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GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 31ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 31ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª e 2ª Sé-
ries da 31ª Emissão de Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 02 
de julho de 2021 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assem-
bleia”), a realizar-se no dia 16 de maio de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devida-
mente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibi-
lizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A autoriza-
ção para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deli-
beração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou 
não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O aces-
so à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.
com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (confor-
me abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exer-
cer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fidu-
ciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifesta-
ção de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia 
via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormen-
te enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 25 de abril de 2023. GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 8ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., atual denominação de Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitiza-
ção de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 
8ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 24 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 16 de maio de 2023, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convo-
cação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Reso-
lução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do 
Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.grupogaia.com.br, as quais 
foram emitidas sem opinião modifi cada; (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, rea-
lizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações 
da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente 
no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não 
implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da or-
dem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu 
conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para 
os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupo-
gaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para 
os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digita-
lizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato so-
cial (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titu-
lar dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titula-
res dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios assem-
bleia@grupogaia.com.br, e agentefi duciario@planner.com.br respectivamente, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação des-
te Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto de-
verá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acom-
panhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de 
Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos 
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participa-
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que 
não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 25 de abril de 2023. GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembléia Geral Ordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGOE, que realizar-se-á no dia 26/05/23, às 10:00 h, na sede 
social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fi m de deliberar: a) Exame e discussão do Relat. 
dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exer. encerrado em 31/12/22; b) Destinação do Result. do Exerc.; c) Exame 
e discussão da atualização Do Artigo 23, seguida da alteração do estatuto social, com alteração do CAPÍTULO III – DA 
ADMINISTRAÇÃO, em decorrência da atualização do referido artigo; d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-
se à disposição dos Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações da 
Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/22. SP, 24/04/23. Rafael Branco Peres; Karina 
Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração.

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77      NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária - (AGO) a ser realizada às 09h00, do dia
05/05/2023, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 635, CIC,
Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2022; (ii)
Destinação do resultado do exercício de 2022; (iii) Eleição dos membros do Conselho
de Administração da Companhia; (iv) Fixar o montante da remuneração dos membros
do Conselho de Administração e da Diretoria da companhia; (v) Assuntos Gerais.

Curitiba, 24 de abril de 2023.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 2023

CONVOCAÇÃO: Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2023, às 9h, na sede social da Companhia,  
na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro 
Empresarial Berrini, Brooklin, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,  
a fim de deliberarem sobre o que se segue. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias:  
(i) Aprovar as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes 
contratados pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar a destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Aprovar a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos administradores para o exercício de 2023; (iv) Aceitar a renúncia dos Membros do 
Conselho de Administração, Sr. Fernando Dantas Alves Filho e Sr. Fábio Marcel Fossen; (v) Reeleger 
os demais membros do Conselho de Administração; e (vi) Autorizar a administração da Companhia 
para adotar todas as providências necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 

São Paulo, 24 de abril de 2023
LUIZ AUGUSTO KLECZ

Secretário

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 
RONALDO DA SILVA LINO, brasileiro, empresário, solteiro, natural de Guarulhos, SP, 
inscrito no CPF/MF nº 185.104.768-96 e no RG nº 25060630-6 SSP/SP, com endereço 
comercial à Alameda Rio Negro, 1030, Escritório 206 Condomínio Stadium, Alphaville 
Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, único sócio 
da empresa ANEX LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 50.096.814/0001-40, registrada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº 35.261.011.595 em 
27/03/2023, com sede à Alameda Rio Negro, 1030, Escritório 206 Condomínio Stadium, 
Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo; 
Têm justa e acordada a presente alteração do Contrato Social, mediante as seguintes 
Cláusulas e condições: I. O sócio informa a necessidade de atualização do seu endereço 
para Alameda Rio Negro, 503, Sala 219, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 
06454-000, Barueri, Estado de São Paulo. II. O sócio decide por alterar o porte de en-
quadramento da sociedade de Empresa de Pequeno Porte (EPP) para o porte de demais/
normal. A seguir delibera e aprova por alterar a natureza jurídica de Sociedade Empresá-
ria Limitada para Sociedade por Ações de Capital Fechado, passando a ser regida pelas 
disposições legais aplicáveis às Sociedades por Ações de capital fechado, nos termos dos 
artigos 220 a 222 da Lei nº 6.404/76, bem como dos artigos 9º e 10º da Instrução Nor-
mativa DREI nº 35/2017. a) Sendo assim, cada 01 (uma) quota que compõem o capital 
social da sociedade é convertida em 01 (uma) ação ordinária da Sociedade, com direito a 
voto, nominativas, totalizando 100.000 (cem mil) ações ordinárias, conforme boletim de 
subscrição (Anexo I). b) A presente transformação acontecerá (i) sem nenhuma solução 
de continuidade da Empresa; e (ii) todos os bens, valores e direitos de propriedade da 
Empresa, assim como as obrigações de responsabilidade da Empresa permanecem inal-
terados. III. Em conformidade com a transformação em Sociedade por Ações de Capital 
Fechado, o acionista decide: a) Alterar o objeto social da companhia, excluindo as ativida-
des de Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00). Dessa 
forma, o objeto social passa a ser: A sociedade tem por objeto social a aquisição e secu-
ritização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados 
ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos 
seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam susce-
tíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). b) Alterar a denominação social da Sociedade, 
que deixa de ser “ANEX LTDA” e passa a ser “ANEX BANK SECURITIZADORA S/A”. 
IV. O sócio decide ainda, alterar o endereço Sociedade para Alameda Rio Negro, 503, Sala 
219, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São 
Paulo. V. Em continuação, por unanimidade, delibera o acionista, por eleger os membros 
da Diretoria da Sociedade: a) Foram eleitos, como membros da Diretoria da Sociedade, 
para cumprirem mandato de 03 (três) anos, para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. JOÃO 
MARCELO FAIAD E SILVA, brasileiro, empresário, divorciado, natural de Curitiba, PR, 
inscrito no CPF/MF nº 524.156.270-20 e no RG nº 1952566 MEX/PR, com endereço co-
mercial à Alameda Rio Negro, 503, Sala 219, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, 
CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, e para o cargo de Diretor Vice-Presidente, 
o Sr. RONALDO DA SILVA LINO, brasileiro, empresário, solteiro, natural de Guarulhos, 
SP, inscrito no CPF/MF nº 185.104.768-96 e no RG nº 25060630-6 SSP/SP, com endereço 
comercial à Alameda Rio Negro, 503, Sala 219, Alphaville Centro Industrial e Empresarial, 
CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo. b) Os Diretores nomeados declaram, ainda, 
sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da Socie-
dade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. A referida declaração 
foi arquivada na sede da Companhia. c) Os Diretores indicados decidem entre si e no dis-
posto do Estatuto Social nesta ocasião aprovado, aceitam a sua nomeação para o referido 
cargo, sendo empossados mediante assinatura dos correspondentes e respectivos termos 
de posse anexo (Anexo II). VI. Por fim, os acionistas aprovaram a adoção pela Sociedade, 
do Estatuto Social que segue anexo à presente (Anexo III), já contendo as alterações das 
demais deliberações tomadas nesta Assembleia Geral de Transformação, o qual passa a 
substituir os termos do antigo Contrato Social da Empresa. E, por assim estarem justos 
e contratados, lavram este instrumento em três vias de igual teor, que serão assinadas 
pelos acionistas, diretores e por seu advogado. Barueri, 30 de março de 2023. Acionis-
tas: Assinado através de Certi cado Digital ICP-Brasil - RONALDO DA SILVA LINO - CPF: 
185.104.768-96 - Acionista; Diretores: Assinado através de Certi cado Digital ICP-Brasil 
- JOÃO MARCELO FAIAD E SILVA - CPF: 524.156.270-20 - Diretor Presidente; Assinado 
através de Certi cado Digital ICP-Brasil - RONALDO DA SILVA LINO - CPF: 185.104.768-96 
- Diretor Vice-presidente. Advogado: Assinado através de Certi cado Digital ICP-Brasil - 
HELDER ALEXANDRE LEANDRO DE LIRA - OAB/SP 327.984. JUCESP nº 136.939/23-5 NIRE 
35.300.61313-9 em 10.04.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I à Ata de Assembleia Geral de Transformação da Sociedade Em-
presária Limitada denominada ANEX LTDA em Sociedade Anônima de 
Capital Fechado sob a denominação de ANEX BANK SECURITIZADORA 
S/A, realizada em 30 de março de 2023. Boletim de subscrição de ações 
- ANEX BANK SECURITIZADORA S/A - Nome e qualifi cação do acionista 
subscritor: RONALDO DA SILVA LINO, brasileiro, empresário, solteiro, natural de 
Guarulhos, SP, inscrito no CPF/MF nº 185.104.768-96 e no RG nº 25060630-6 SSP/
SP, com endereço comercial à Alameda Rio Negro, 503, Sala 219, Alphaville Centro 
Industrial e Empresarial, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo; Qualidade 
e classe de ações subscritas: 100.000 (cem mil) ações ordinárias; Percentual 
integralizado: 100% a integralizar no prazo de até 360 dias, a contar do registro 
da ata de constituição na JUCESP; Forma de integralização: Em moeda corrente 
nacional. Assinado através de Certificado Digital ICP-Brasil - RONALDO DA SILVA 
LINO - CPF: 185.104.768-96 - Acionista Subscritor.
ESTATUTO SOCIAL DA ANEX BANK SECURITIZADORA S/A - CNPJ nº 
50.096.814/0001-40 - NIRE em constituição - Empresa de capital fechado. CAPÍTULO I 
- DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo I. A ANEX BANK SE-
CURITIZADORA S/A é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, 
regida pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições 
legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
e suas alterações posteriores (“Companhia”). Artigo II. A Companhia tem sede na Cida-
de de Barueri, SP, à Alameda Rio Negro, 503, Sala 219, Alphaville Centro Industrial e Em-
presarial, CEP 06454-000, Estado de São Paulo, podendo abrir e extinguir fi liais, escritó-
rios, agências, entrepostos, armazéns, depósitos, representações ou dependências em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas. 
Artigo III. A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos cre-
ditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, origina-
dos de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, 
industrial, fi nanceiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização 
(CNAE 6492-1/00). CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo IV. O capi-
tal social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos da seguinte forma: · 100.000 (cem 
mil) ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 (um real) cada uma. Artigo V. 
Cada ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 01 (um) voto nas Assembleias Ge-
rais de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Se qualquer dos acionistas renunciar ao direi-
to de preferência por escrito, ou não exercer tal direito dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
contados do ato que deliberou o aumento do capital social, os demais acionistas terão o 
direito de subscrever as ações emitidas e não subscritas na proporção de suas respectivas 
participações no capital social da Companhia, excluindo-se os acionistas não interessa-
dos em subscrever tais ações. Parágrafo Segundo - Na proporção do número de ações 
que possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento de capital. 
Parágrafo Terceiro - O acionista que não integralizar as ações por ele subscritas de 
acordo com os termos e condições previstos no boletim de subscrição ou na chamada, 
fi cará constituído em mora, de pleno direito, sujeitando-se ao pagamento à Companhia 
de (i) juros de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, e (ii) multa equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor do inadimplemento, conforme o disposto no §2º do artigo 106, da LSA. 
Artigo VI. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionis-
ta no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Parágrafo Único - As transferências de 
ações da Companhia deverão observar os termos e condições estabelecidos em lei e no 
Estatuto Social, sob pena de cancelamento da transferência realizada. Artigo VII. A 
Companhia poderá adquirir suas próprias ações nos termos do artigo 30 da Leis da SA, 
especialmente para mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alie-
nação. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS: Artigo VIII. A 
Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 04 
(quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fi m de 
que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, ou quando as disposições da legislação aplicável, do presen-
te Estatuto Social, demandarem deliberação dos acionistas. Artigo IX. A Assembleia 
Geral de Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas, por meio de uma 
convocação por escrito enviada a todos os acionistas, com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, estando especifi cados data, hora e local da Assembleia, bem como a ordem 
do dia, juntamente com cópias dos relatórios, propostas ou qualquer outra informação 
relevante aos referidos assuntos. Os acionistas escolherão o presidente e o secretário da 
mesa. Parágrafo Primeiro - O Presidente da Assembleia Geral de Acionistas não com-
putará voto proferido em infração às disposições contidas em acordo de acionistas arqui-
vado na sede social, caso exista, nos termos do Art. 118 da Lei das S.A. Parágrafo Se-
gundo - Os prazos, a forma dos editais de convocação, a sua publicação e as formalida-
des da reunião da Assembleia Geral de Acionistas obedecerão às disposições da lei e 
deste Estatuto Social. Artigo X. As deliberações dos acionistas reunidos em Assembleia 
Geral serão tomadas pelo voto favorável dos acionistas que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais uma ação do capital votante da Companhia, na data da 
deliberação. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo XI. A sociedade será ad-

ministrada por uma Diretoria composta por 02 (dois) membros, sendo um Diretor Presi-
dente e um Diretor Vice-Presidente, eleitos pela assembleia geral para ocuparem seus 
cargos pelo período de 03 (três) anos. Parágrafo Primeiro - A qualquer tempo e sem 
motivo justifi cado poderão os acionistas promover a substituição dos membros por eles 
indicados para integrar a Diretoria, caso em que os acionistas se comprometem a tomar 
todas as providencias cabíveis para a instalação de assembleia geral destinada a eleger 
o(s) substituto(s) daquele(s) Diretor(es) que for(em) afastado(s) ou se retirar(em), no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias contados da data em que houver sido comunicado o evento. 
Parágrafo Segundo - A remuneração dos Diretores será fi xada pela assembleia geral 
ordinária e reajustada a cada ano, na data da realização da assembleia geral ordinária. 
Artigo XII. A convocação de qualquer reunião de Diretoria deverá ser feita pela própria 
Diretoria com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data designada, informan-
do a data, a hora e o local da reunião, bem como a ordem do dia. Artigo XIII. Caberá ao 
Diretor Presidente, isoladamente, à prática dos atos necessários ou convenientes à admi-
nistração desta, para tanto dispondo eles, dentre outros poderes, dos necessários para 
representação da sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante tercei-
ros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
coma autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais. Parágrafo 
Primeiro - Os cheques, cambiais, ordens de pagamento, escrituras ou quaisquer outros 
títulos, contratos ou documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da 
sociedade deverão, necessariamente, conter a assinatura do Diretor Presidente, isolada-
mente. Parágrafo Segundo - As procurações outorgadas pela sociedade deverão sem-
pre ser assinadas pelo Diretor Presidente, isoladamente, além de mencionarem expressa-
mente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fi ns judiciais, conter 
um período de validade limitado. SEÇÃO I - DA DIRETORIA: Artigo XIV. A Diretoria 
da Companhia é composta por 02 (dois) membros, pessoas físicas, residentes e domicilia-
das no País, sendo 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor Vice-Presidente, eleitos e 
destituíveis pela Assembleia Geral, para um mandato unifi cado de 03 (três) anos, permi-
tida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O prazo de gestão dos membros da Diretoria se 
estenderá até a investidura dos respectivos sucessores. Parágrafo Segundo - Todos os 
diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos 
lavrados em livro próprio, assim, estando os mesmos dispensados de oferecer garantia 
para o exercício de suas funções. Parágrafo Terceiro - Na ausência ou impedimento 
temporário de qualquer diretor, suas funções serão exercidas temporariamente pelos de-
mais diretores. Caso o Diretor Presidente se encontre ausente ou temporariamente impe-
dido de exercer seus poderes, os atos que lhe couberem serão exercidos pelo Diretor Vice-
-Presidente, sendo que, no caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substitui-
ção será deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral. Parágrafo Quarto - A remu-
neração aos diretores será deliberada pela Assembleia Geral de Acionistas para cada 
exercício. Artigo XV. Observadas às disposições contidas no Estatuto Social, a represen-
tação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e 
repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor Presidente, 
isoladamente. Parágrafo Único - A Companhia poderá, ainda, ser representada por 
procurador, conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e 
na extensão dos poderes que contiverem, a serem outorgados, isoladamente, pelo Diretor 
Presidente. Todas as procurações outorgadas pela Companhia, com exceção daquelas 
outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, 
deverão conter poderes específi cos, terão prazo de validade determinado e só serão pas-
síveis de substabelecimentos se contido expressamente nos poderes outorgados, sob 
pena de nulidade. Artigo XVI. Compete ao Diretor Presidente a representação da Com-
panhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos necessários ou conve-
nientes à administração dos negócios sociais de acordo com as suas atribuições e sujeitos 
ao cumprimento das exigências estabelecidas em lei e no Estatuto Social. Artigo XVII. 
São expressamente vedados, sendo inválidos e inoperantes com relação à Companhia, os 
atos de qualquer acionista, conselheiro, diretor, procurador ou funcionário que a envolve-
rem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais 
como conceder fi anças, avais, ou qualquer outra forma de garantia, salvo quando expres-
samente autorizados por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo XVIII. A 
Diretoria se reunirá sempre que necessário, por convocação do Diretor Presidente, com 
antecedência mínima de 08 (oito) dias, devendo constar na convocação a data, horário e 
os assuntos que serão a ordem do dia. As atas correspondentes deverão ser lavradas no 
Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. As reuniões da Diretoria serão instaladas median-
te o comparecimento da maioria de seus membros. As decisões das reuniões da Diretoria 
deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes. CAPÍTULO V - DO 
CONSELHO FISCAL: Artigo XIX. O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo 
não permanente, somente sendo instalado a pedido de qualquer acionista ou grupo de 
acionistas representando 5% (cinco por cento) do capital votante da Companhia. Quando 
deliberada a sua instalação, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros, os 
quais serão eleitos pela Assembleia Geral da Companhia, nos termos da Lei das S.A. CA-
PÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS: Artigo 
XX. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser pre-
paradas, e os acionistas elegerão os administradores, quando for o caso. Parágrafo 
Primeiro - Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco 
por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) 
do capital social. Parágrafo Segundo - O saldo remanescente, depois de atendidas as 
disposições legais, a Companhia distribuirá o dividendo obrigatório no valor de 0,1% (um 
décimo percentual) do lucro líquido apurado no exercício. Parágrafo Terceiro - A Com-
panhia poderá, em qualquer momento, levantar balancetes em períodos mais curtos, em 
cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, mediante deliberação de acio-
nistas representantes da maioria absoluta do capital social, os quais, caso distribuídos, 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido, observando os 
limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. CAPÍTULO VII - TRANSFOR-
MAÇÃO: Artigo XXI. A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liqui-
dação, transformar-se em sociedade de outro tipo que não sociedade por ações, assegu-
rado o direito de retirada aos acionistas dissidentes, por deliberação da Assembleia Geral 
e respeitado o quórum qualifi cado para tal deliberação. CAPÍTULO VIII - LIQUIDAÇÃO: 
Artigo XXII. A Companhia só se dissolverá e se liquidará nos casos previstos em lei, ou 
mediante deliberação dos acionistas em Assembleia Geral de Acionistas, conforme o dis-
posto neste Estatuto Social. Artigo XXIII. A Assembleia Geral fi xará a forma de liquida-
ção, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, elegendo seus mem-
bros, que deve funcionar durante o período de liquidação, em cada caso, nos termos do 
Estatuto Social. CAPÍTULO IX - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A COMPA-
NHIA: Artigo XXIV. A Companhia obriga-se, por meio da Diretoria, a fornecer aos acio-
nistas acesso a: (i) todas as informações relevantes sobre o negócio; e (ii) demonstrativos 
fi nanceiros mensais e as métricas de desempenho empresarial (comercial, operacional ou 
de natureza similar). Artigo XXV. Qualquer informação adicional não contemplada nos 
reportes mensais também poderá ser requerida à administração da Companhia, que de-
verá fornecer tais informações em um prazo razoável a ser acordado entre os acionistas. 
Artigo XXVI. No prazo de 30 (trinta) dias da adoção do presente Estatuto Social pela 
Companhia, a Diretoria deverá apontar contadores profi ssionais para a Companhia, caso 
ainda não o tenha feito. CAPÍTULO X - DO FORO: Artigo XXVII. Fica eleito o Foro da 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas 
deste estatuto. CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo XXVIII. É vedado 
aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria praticar qualquer ato envol-
vendo a Companhia que seja estranho ao seu objeto social ou assumir obrigações por 
fi anças, avais, ou qualquer garantia em favor de terceiros, sendo tais atos considerados 
nulos de pleno direito. A prática desses atos sujeitará o Conselheiro ou Diretor da Compa-
nhia a responsabilização civil e criminal, se aplicável. Artigo XXIX. Todas as comunica-
ções requeridas ou permitidas no presente Estatuto deverão ser efetuadas por carta regis-
trada ou protocolada, telegrama, fac-símile ou e-mail, salvo previsão expressa neste Esta-
tuto ou no Regulamento do Conselho de Administração que especifi que a utilização de 
meio de comunicação diverso. Parágrafo Primeiro - As comunicações serão conside-
radas validamente recebidas se houver confi rmação do recebimento pelo acionista ou 
por seus representantes legais, ou, em caso de comunicação eletrônica, se houver 
confi rmação de envio. Parágrafo Segundo - As comunicações deverão ser encami-
nhadas aos acionistas, dirigidas sempre ao seu endereço informado à Secretaria da 
Companhia, inclusive eletrônico, que deve ser imediatamente atualizado em caso de 
alteração. Artigo XXX. Os Acionistas não poderão caucionar as ações em garantia de 
quaisquer obrigações próprias ou de terceiros, nem criar quaisquer outros gravames ou 
ônus sobre as ações. Artigo XXXI. O fato de não ser exigido, a qualquer tempo, o 
cumprimento do disposto no presente Estatuto, não ensejará a renúncia a qualquer de 
suas disposições, nem tampouco deverá afetar a sua validade, no todo ou em parte, ou 
o direito assegurado a qualquer acionista de exigir o cumprimento de toda e qualquer 
disposição do Estatuto Social, bem como exercer a aludida opção, alternativa ou direito. 
Artigo XXXII. Se qualquer Artigo ou condição deste Estatuto vier a ser considerada 
ilegal, inválida ou inexequível nos termos da legislação brasileira, as demais Artigos e 
condições continuarão em pleno vigor e efeito. Caso a aludida ilegalidade, invalidade 
ou inexequibilidade, seja de natureza temporária, o dispositivo atingido terá seus efei-
tos suspensos até o momento em que cessar o confl ito com a legislação brasileira. 
Artigo XXXIII. Os casos omissos do presente estatuto serão deliberados pela Assem-
bleia Geral e regulados pela Lei das S/A. Barueri, 30 de março de 2023. Acionistas: As-
sinado através de Certi cado Digital ICP-Brasil - RONALDO DA SILVA LINO - CPF: 
185.104.768-96 - Acionista. Diretores: Assinado através de Certi cado Digital ICP-Bra-
sil - JOÃO MARCELO FAIAD E SILVA - CPF: 524.156.270-20 - Diretor Presidente; Assina-
do através de Certi cado Digital ICP-Brasil - RONALDO DA SILVA LINO - CPF: 
185.104.768-96 - Diretor Vice-presidente. Advogado: Assinado através de Certi cado 
Digital ICP-Brasil - HELDER ALEXANDRE LEANDRO DE LIRA - OAB/SP 327.984.

ANEX LTDA - CNPJ nº 50.096.814/0001-40 - NIRE nº 35.261.011.595
ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Data, horário e local: Aos 17/04/2023, às 11:00h horas, na sede da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 5º 
andar, conjunto “Norte”, Condomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros, CEP: 05477-903, no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, nos 
termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: 
Presidente: Marco Antonio Salvoni, Secretário: Marco Antonio Beiruty. Ordem do dia: (i) Leitura, discussão e votação das 
contas da administração, demonstrações financeiras e balanço patrimonial, relativos ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2022; (ii) Destinação do resultado do exercício; e (iii) Outros assuntos de interesse geral. Deliberações: 
Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às 
deliberações, com relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 
133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, em especial as demonstrações financeiras 
e o balanço patrimonial, foram publicados no jornal O DIA SP, pg. 09, na versão impressa e digital (disponível em: https://www.
jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2023/04/odia1504-certificar-pags-certificadas.pdf ), ambos veiculados na edição 
dos dias 15, 16 e 17 de abril de 2023. Após leitura dos documentos, os acionistas decidiram aprová-los por unanimidade, 
ratificando todos os atos praticados pela administração. Quanto ao item (ii), os acionistas decidiram que o lucro líquido 
apurado no resultado do exercício de 2022, no montante de R$ 50.618.373,70 (cinquenta milhões, seiscentos e dezoito 
mil, trezentos e setenta e três reais e setenta centavos), será destinado à conta de Reserva de Lucros. Por fim, quanto ao 
item (iii) da ordem do dia, “outros assuntos de interesse geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como 
não houve manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, determinando a 
lavratura da presente ata, que depois de redigida, foi lida e aprovada por todos os presentes. “A presente é cópia fiel da ata 
lavrada no livro próprio”. Marco Antonio Salvoni - Presidente; Marco Antonio Beiruty - Secretário. Acionistas: Turita 
Participações Ltda. Marco Antonio Salvoni, Marco Antonio Beiruty; MGM Locações Ltda. Marco Antonio Salvoni, Marco 
Antonio Beiruty.  JUCESP nº 159.729/23-3 em 25/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
NIRE 35.300.471.121 - CNPJ/MF 66.806.555/0001-33

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2023

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
NIRE 35.300.471.270 - CNPJ/MF 43.677.822/0001-14

ATA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2023
Data, horário e local: Aos 17/04/2023, às 11 horas, na sede da Companhia, na Avenida Friedrich Von Voith, nº 1.831, Galpão 
9, Parque das Nações, CEP 02995-000, no município de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes, Secretário: 
Emil Beyruti. Ordem do dia: (i) Leitura, discussão e votação das contas da administração, demonstrações financeiras e 
balanço patrimonial, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Destinação do resultado do exercício; 
e (iii) Outros assuntos de interesse geral. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que 
procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, com relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente 
esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2022, em especial as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no jornal O DIA SP, pg. 10, na 
versão impressa, e digital (disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2023/04/odia1504-certificar-
pags-certificadas.pdf) , ambos veiculados na edição dos dias 15, 16 e 17 de abril de 2023. Após leitura dos documentos, os 
acionistas decidiram aprová-los por unanimidade, ratificando todos os atos praticados pela administração. Quanto ao item 
(ii), os acionistas decidiram que, do lucro líquido apurado no resultado do exercício de 2022, no montante de R$ 39.071.969,10 
(trinta e nove milhões e setenta e um mil, novecentos e sessenta e nove reais e dez centavos, nos quais R$ 5.315.065,56 
(cinco milhões, trezentos e quinze mil, sessenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) foram distribuídos aos acionistas 
e o restante destinado à conta de Reserva de Lucros. Por fim, quanto ao item (iii) da ordem do dia, “outros assuntos de 
interesse geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como não houve manifestação de nenhum dos 
presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da presente ata, que depois de 
redigida, foi lida e aprovada por todos os presentes. “A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. Michel Matilde 
de Novaes - Presidente; Emil Beyruti - Secretário. Acionistas: EPAH - Empresa Paulista De Asfalto Ltda. Emil Beyruti, 
Michel Matilde de Novaes, EMABE Empreendimentos e Participações - Ltda. Emil Beyruti. JUCESP nº 159.450/23-8 em 
25/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B483-069E-C8EE-F4BD.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/B483-
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CNPJ: 04.756.038/0001-40 
CBA ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reserva de Lucros

Nota Capital social Legal Retenção Lucros acumulados Ajustes de avaliação patrimonial Total
Em 1º de janeiro de 2021 206.377 6.386 49.706   262.469
Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício    137.869  137.869
Total do resultado abrangente do exercício    137.869  137.869
  Dividendos adicionais   (49.706)   (49.706)
Transações com quotistas
 Destinação do resultado do exercício
  Constituição de reserva legal  6.893  (6.893)   
  Dividendos mínimos obrigatórios    (32.745)  (32.745)
  Retenção de lucros   98.231 (98.231)   

 6.893 48.525 (137.869)  (32.745)
Em 31 de dezembro de 2021 206.377 13.279 98.231   317.887
Em 1º de janeiro de 2022 206.377 13.279 98.231   317.887
Resultado abrangente do exercício
  Lucro líquido do exercício    116.369  116.369
  Outros componentes do resultado abrangente     (9) (9)
Total do resultado abrangente do exercício    116.369 (9) 116.360
Transações com quotistas
 Aumento de capital 1.1 (e) 24.631     24.631
 Deliberação de dividendos 1.1 (c)   (98.231)   (98.231)
 Destinação do resultado do exercício 15 (b)
  Constituição de reserva legal  5.818  (5.818)   
  Dividendos mínimos obrigatórios    (27.638)  (27.638)
  Retenção de lucros   82.913 (82.913)   

24.631 5.818 (15.318) (116.369)  (101.238)
Em 31 de dezembro de 2022 231.008 19.097 82.913  (9) 333.009

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2022 2021
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 8 8.353 12.308
  Aplicações financeiras 9 6.543 7.790
  Contas a receber de clientes 10 8.737 11.560
  Tributos a recuperar 91 2.848
  Dividendos a receber 11 37.593 65.500

61.317 100.006
 Investimentos 12 316.820 291.338

347.565 291.338

Total do ativo 378.137 391.344

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
 Circulante
  Fornecedores 13 8.969 29.463
  Tributos a recolher 6.621 1.251
  Dividendos a pagar 11 29.538 42.743

45.128 73.457
 Patrimônio líquido 15
  Capital social 231.008 206.377
  Reserva de lucros 102.010 111.510
  Ajustes de avaliação patrimonial (9) –
Total do patrimônio líquido 333.009 317.887
Total do passivo e patrimônio líquido 378.137 391.344

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Receita líquida dos produtos vendidos e dos serviços prestados 16 81.838 144.260
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados 17 (59.995) (124.727)
Lucro bruto 21.843 19.533
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 17 (653) (214)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18 (14.182) (27.233)

(14.835) (27.447)
Lucro (prejuízo) operacional antes das participações
  societárias e do resultado financeiro 7.008 (7.914)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 12 114.606 150.225
Resultado financeiro líquido 19
 Receitas financeiras 3.196 1.619
 Despesas financeiras (626) (346)

2.570 1.273
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 124.184 143.584
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 14 (a) (7.815) (5.715)
Lucro líquido do exercício 116.369 137.869
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 226.457 219.919
Lucro básico e diluído por lote de mil ações 15 (d) 0,51 0,63

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2022 2021
Lucro líquido do exercício 116.369 137.869
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 15 (d) (9)   
Total do resultado abrangente do exercício 116.360 137.869

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 124.184 143.584
Ajustes de itens que não representam alteração
  de caixa e equivalentes de caixa
 Juros, variações monetárias e cambiais (3.017)
 Equivalência patrimonial 12 (114.606) (150.225)

6.561 (6.641)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Aplicações financeiras 4.264 (7.790)
 Contas a receber de clientes 2.823 (3.332)
 Tributos a recuperar (797) (218)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (20.494) 10.466
 Obrigações tributárias e trabalhistas (111)
 Demais obrigações e outros passivos 5.370  
 Caixa aplicado nas atividades operacionais (2.273) (7.626)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (4.261) (4.357)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (6.534) (11.983)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de participação de não controladores Enercan 1.1(d) 24.631
 Dividendos recebidos 117.022 74.604
Caixa líquido proveniente das atividades de investimento 141.653 74.604
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos (139.074) (56.277)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (139.074) (56.277)
Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e equivalentes de caixa (3.955) 6.344
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12.308 5.964
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8.353 12.308

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Relatório da Administração - Demonstrações Financeiras
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, 
 cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado.      São Paulo, 27 de abril de 2023. A Diretoria

1. Considerações gerais e resumo das práticas contábeis
A CBA Energia Participações S.A. (“Companhia”), com sede social na cidade de São Paulo - SP, é uma 
holding operacional que têm por objetivo ser plataforma de investimentos relacionadas à operação, 
exploração e manutenção de empreendimentos voltados à geração de energia, por meio de usinas 
hidrelétricas. A Companhia tem seu capital social composto por ações ordinárias (“ações ON”) e ações 
preferenciais (“ações PN”). As ações preferenciais conferem o direito ao recebimento de dividendos 10% 
superiores ao valor recebido por cada ação ordinária. A Companhia é controlada pela Companhia 
Brasileira de Alumínio (“CBA”), que detém a totalidade das ações ON, e pela Auren Energia S.A. 
(“Auren”), (anteriormente denominada VTRM), que detém a totalidade das ações PN. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia possuía contratos de venda de energia com a sua controladora CBA e de compra 
de energia com a sua controlada em conjunto Baesa - Energética Barra Grande S.A (“Baesa”), ambos 
com vigência até maio de 2036. Além disso, possuía também contrato de compra e venda com a Auren 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Auren Comercializadora”), (anteriormente denominada Votener - 
Votorantim Comercializadora de Energia Ltda. (“Votener”)). O volume de energia dos contratos com a 
CBA e a Baesa corresponderá aos montantes de energia a que a Companhia tem direito em razão da sua 
participação na sua controlada em conjunto, e será fornecida mensalmente com a mesma modulação e 
sazonalização da energia entregue pela controlada em conjunto. O contrato com a Auren Comercializadora 
é um contrato de segurança e é acionado conforme necessidades da Companhia, de acordo com a sua 
exposição nas liquidações da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), conforme 
estratégia da administração da Companhia. Estes contratos foram negociados a preços fixos e são 
reajustados anualmente conforme variação do IPCA. As operações realizadas fora destes contratos são 
liquidadas a Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”) ou a preço de mercado. 1.1 Principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2022: a) Recebimento de dividendos: No exercício de 2022, foram 
recebidos dividendos da coligada Campos Novos Energia S.A. (“Enercan”), nos montantes de R$124.853 
e da joint operation Baesa, no montante de R$16.800. b) Operação Auren Energia - Incorporação 
reversa VGE: Em 3 de fevereiro de 2022, a Votorantim Geração de Energia S.A. (“VGE”) foi incorporada 
pela Auren Energia, conforme previsto no processo de reestruturação societária. Assim, a partir desta 
data, a Auren Energia passou a deter 66,6667% de participação do capital social da CBA Energia, 
correspondente a 100% das ações preferenciais de sua emissão. c) Distribuição de dividendos 
complementares: Em 29 de abril de 2022, a Companhia deliberou, por meio de Assembleia Geral 
Extraordinária Ordinária, a distribuição de dividendos adicionais acerca da destinação do resultado 
relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, no montante de R$98.231. d) Aquisição 
de participação da Enercan: Em 8 de agosto de 2022, em razão da realização do leilão público de 
desestatização da acionista da Enercan, CEEE-G (“Vendedora”), segundo o edital que precificou a sua 
participação no empreendimento de 6,51%, foi obrigada a realizar a venda de sua participação acionária, 
de acordo com o acordo de acionistas, que foi precificada pela vendedora pelo montante total de 
R$96.827. Em 6 de outubro de 2022, a Companhia notificou a Vendedora informando o exercício do seu 
direito de preferência, conforme previsto no acordo de acionistas, para comprar a sua parcela de direito 
das ações ofertadas, que aumentou sua participação em 1,6571%, por um montante de R$24.632. As 
condições precedentes e aprovação dos órgãos reguladores foram concluídas, e em 1 de novembro de 
2022 as partes assinaram contrato de compra e venda da participação. e) Aumento de capital e 
distribuição de dividendos intermediários: Em 31 de outubro de 2022, CBA e Auren Energia 
aumentaram o capital da Companhia no montante total de R$24.631, mediante aportes em moeda 
corrente nacional. Na mesma data, a Companhia deliberou, a distribuição de dividendos intermediários 
no montante de R$4.000, relativos a lucros intercalares apurados pela Companhia levantado  em 30 de 
junho de 2022, os quais ainda não foram pagos. 

2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis
2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e são apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil vigentes em 31 de 
dezembro de 2022, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs). A preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como 
base de valor no final de cada período de relatório. A Companhia não está apresentando demonstrações 
financeiras consolidadas, considerando que sua controladora final já disponibiliza ao público suas 
demonstrações financeiras consolidadas, de acordo com as normas internacionais de relatórios 
financeiros. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e, 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. (b) Aprovação das demonstrações 
financeiras: A Administração da Companhia aprovou a emissão dessas demonstrações financeiras, em 
8 de março de 2023. 2.2 Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras:  
A moeda funcional da Companhia é o Real (“R$”).

3. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo CPC e IASB
3.1 Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia e suas 
controladas: Uma série de novas normas, interpretações e alterações às normas contábeis vigentes a 
partir de 1º de janeiro de 2022 foram adotadas e não tiveram impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 3.2 Nova norma emitida e emenda às normas 
contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: a) Alteração no CPC 32/IAS 12 
“Tributos sobre o lucro” (aplicável para períodos iniciados em 1° de janeiro de 2023): A mudança 
requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações que dão origem ao reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo, resultando em valores iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamento de ativos.  
A Companhia e suas controladas realizaram uma análise preliminar sobre essas alterações e 
identificaram possíveis impactos em suas políticas contábeis. A Companhia e suas controladas estão 
coordenando uma avaliação de acordo com as regulamentações tributárias para concluir sobre possíveis 
impactos a partir de 1º de janeiro de 2023.

4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas 
respectivas notas: - Contas a receber de clientes (Nota 10). 

5. Gestão de risco financeiro
5.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia estão expostas a diversos riscos 
financeiros, a saber: (a) risco de crédito e (b) risco de liquidez. Para atenuar os efeitos diversos de cada 
fator de risco de mercado, a Companhia segue a Política Financeira, aprovada pelo Conselho de 
Administração, com o objetivo de estabelecer a governança e suas macrodiretrizes no processo de 
gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. (a) Risco de 
crédito: As operações compromissadas com lastro em títulos públicos federais criam exposição ao risco 
de crédito de contrapartes e emissores. A Companhia tem definido em sua Política Financeira que é 
necessário considerar apenas emissores que possuam, no mínimo, avaliação de duas das seguintes 
agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou S&P Global Ratings. O rating mínimo exigido para as 
contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB” (em escala global), ou equivalente. Adicionalmente, a 
Política Financeira define limites de alocação por contraparte levando em consideração a concentração 
e percentual do patrimônio líquido de cada entidade. Os ativos financeiros cujos emissores não atendem 
às classificações de risco de crédito mínimas anteriormente descritas, devem ser aprovados pelo 
Conselho de Administração. A metodologia utilizada para avaliar os riscos de contraparte nas operações 
de instrumentos derivativos é o risco de pré-liquidação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na 
determinação, por meio de simulações via modelo de “Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não 
cumprimento dos compromissos financeiros definidos em contrato com cada contraparte. A utilização da 
metodologia segue diretrizes definidas na Política Financeira. (b) Risco de liquidez: O risco de liquidez 
é gerenciado de acordo com a Política Financeira, visando garantir recursos líquidos suficientes para 
honrar os compromissos financeiros da Companhia no prazo e sem custo adicional. O principal 
instrumento de medição e monitoramento da liquidez é a projeção de fluxo de caixa. A tabela a seguir 
apresenta os principais passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento (período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento).

Nota Até 1 ano Total
Em 31 de dezembro de 2022
 Fornecedores 13 8.969 8.969
 Dividendos a pagar 11 29.538 29.538

38.507 38.507
Nota Até 1 ano Total

Em 31 de dezembro de 2021
 Fornecedores 13 29.463 29.463
 Dividendos a pagar 11 42.743 42.743

72.206 72.206
5.2 Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros ativos são descritos a seguir, bem 
como as premissas para sua valorização: Ativos financeiros - considerando-se a natureza e os prazos, 
os valores contabilizados aproximam-se dos valores de realização. A Companhia divulga as mensurações 
do valor justo de acordo com o seguinte nível de hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os ativos 
e passivos financeiros mensurados ao valor justo foram classificados no nível 1 de hierarquia do valor 
justo, conforme demonstrado a seguir:

(b) Composição por moedas:
2022 2021

Reais 8.737 11.560
8.737 11.560

(c) Vencimento:
2022 2021

A vencer 8.554  
Vencidos até 3 meses   11.560
Vencidos entre 3 e 6 meses 183   

8.737 11.560

11. Partes relacionadas
Práticas contábeis: As transações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em 
condições estritamente comutativas, observando-se os preços e condições usuais de mercado e, 
portanto, não geram qualquer benefício indevido às suas contrapartes ou prejuízos à Companhia. No 
curso normal das operações, a Companhia realiza contratos com partes relacionadas (controladoras, 
joint operation e coligadas), relacionados à compra e venda de energia.  
(a) Balanço Patrimonial: Balanço patrimonial

Sociedades  
controladoras

Joint  
operation

Sociedades  
coligadas

CBA
Auren  

Energia VGE Baesa Enercan VSA Outros Total
Contas a receber de clientes               8.737
 Faturamento entre empresas
   do grupo 8.555               
 Outros         
Dividendos a receber       902 36.691  182 37.593
Fornecedores               3.652
 Serviços compartilhados pelo Centro
   Operacional de Excelência - CoE           10     
 Faturamento de energia    3.642         
Dividendos a pagar 9.230 20.308              29.538
Total em 31 de dezembro de 2022 17.785 20.308   4.544 36.691 10 182 79.520

Balanço patrimonial
Sociedades  

controladoras
Joint  

operation
Sociedades  

coligadas

CBA
Auren  

Energia VGE Baesa Enercan
Auren 

Comerc. Total
Contas a receber de clientes       
 Faturamento entre empresas 
 do grupo 6.616     4.944 11.560
Dividendos a receber    1.486 64.014  65.500
Fornecedores       14.756
 Faturamento de energia    9.724  5.032
Dividendos a pagar 13.358  29.385       42.743
Total em 31 de dezembro de 2021 19.974  29.385 11.210 64.014 9.976 134.559
(b) Demonstração do Resultado:

Demonstração do resultado
Sociedade  

controladora
Joint  

operation Sociedades coligadas

CBA Baesa
Auren  

Comercializadora VSA Total
Compras         60.048
 Serviços compartilhados pelo Centro
   Operacional de Excelência - CoE      109   
 Faturamento de energia   50.811 9.128      
Vendas         103.237
 Saldos de faturamento de energia     694    
 Saldos de faturamento entre empresas 102.543         
Total em 31 de dezembro de 2022 102.543 50.811 9.822 109 163.285

Demonstração do resultado
Sociedade  

controladora
Joint  

operation Sociedades coligadas

CBA Baesa
Auren  

Comercializadora VSA Total
Compras    124.734
 Serviços compartilhados pelo Centro
   Operacional de Excelência - CoE   7  
 Faturamento de energia   77.095 47.632     
Vendas       158.852
 Saldos de faturamento de energia     79.900     
 Saldos de faturamento entre empresas 78.952         
Total em 31 de dezembro de 2021 78.952 77.095 127.532 7 283.586

12. Investimentos
Prática contábil: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, 
tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e 
operacionais. Os investimentos em coligadas e joint operation são contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo, o qual inclui os gastos 
com a transação. O investimento da Companhia em coligadas e joint operation inclui o ágio identificado na 
aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por impairment. Para o investimento classificado como 
joint operation com personalidade jurídica, o reconhecimento na demonstração financeira individual é 
efetuado pelo método da equivalência patrimonial de acordo com a aplicação da norma de Negócios em 
Conjunto CPC 19 (R2). A controladora CBA realiza o reconhecimento proporcional a sua participação 
indireta dos ativos, passivos e resultado desse investimento, uma vez que não há distinção relacionada a 
personalidade jurídica para aplicação em demonstrações financeiras consolidadas. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Impairment de investimentos (ágio): Os investimentos são testados 
anualmente para verificação de prováveis perdas (impairment) e contabilizados pelo seu valor de custo 
menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. O valor do investimento é alocado 
às UGCs para fins de teste de impairment. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi concluída 
a revisão da mensuração do valor recuperável dos ativos, com base nas premissas detalhadas abaixo, e  
não foram identificados indicativos de impairment. Teste do ágio para verificação de impairment: Os 
ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente ou sempre que houver indicativo de deterioração ou perda do valor contábil para identificar 
eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). A Companhia avalia pelo menos 
anualmente a recuperabilidade do valor contábil do segmento operacional das UGCs, as quais são 
segregadas por usinas. O processo de estimar esses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros que representam a melhor estimativa da Companhia. 
A Administração da Companhia determinou a margem bruta orçada com base no desempenho passado e 
nas suas expectativas de desenvolvimento do mercado. Os cálculos do valor em uso têm como premissas 
as projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e da contribuição social, e como base 
os orçamentos financeiros aprovados pela Administração para o período projetado para os próximos cinco 
anos. Os valores referentes aos fluxos de caixa, para o período excedente aos cinco anos, foram 
extrapolados com base nas taxas de crescimento estimadas. A taxa de crescimento não ultrapassa a 
média de longo prazo para o setor. Em relação às premissas, os preços utilizados nos fluxos de caixa 
descontados foram baseados na curva de preços divulgada pela “Dcide” (empresa dedicada ao 
desenvolvimento de soluções de informação, processamento e modelagem quantitativa para o setor de 
energia elétrica). A taxa de desconto aplicada no teste de impairment corresponde ao custo médio 
ponderado de capital da Companhia pré-impostos e reflete os riscos específicos relacionados com o 
segmento operacional ou com a UGC que estiver sendo testada. Considerou-se taxa de desconto em 
termos nominais, com efeitos inflacionários, calculada com base na metodologia do WACC de 10,10% 
a.a.. As UGCs testadas foram Baesa e Enercan. A Administração não identificou indicativos de impairment 
para os ágios por expectativa de rentabilidade futura. 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Valor justo medido 2022
Preços cotados em mercado ativo

Nível 1 Valor justo
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8.353 8.353
 Aplicações financeiras 6.543 6.543

14.896 14.896
Valor justo medido 2021

Preços cotados em mercado ativo
Nível 1 Valor justo

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 12.308 12.308
 Aplicações financeiras 7.790 7.790

20.098 20.098
5.2.1 Demonstrativo da análise de sensibilidade: A seguir é apresentada a análise de sensibilidade 
para os principais fatores de risco que impactam a precificação dos instrumentos financeiros em aberto 
de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras. Os principais fatores de risco são a exposição à 
flutuação do CDI. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes 
especializadas, seguindo a governança da Companhia. Os cenários em 31 de dezembro de 2022 estão 
descritos abaixo: Cenário I - Considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro 
de 2022; Cenário II - Considera choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2022.

Impactos no resultado
Cenários I & II

Fatores de Risco
Caixa e equiva- 
lentes de caixa

Aplicações  
Financeiras Unidade -25% -50% +25% +50%

Taxas de juros
 BRL - CDI 8.304 6.543 BRL mil (507) (1.013) 507 1.013
BRL Moeda nacional Real. CDI Certificado de Depósito Interbancário.

6. Instrumentos financeiros por categoria
Política Contábil: As compras e vendas normais de ativos e passivos financeiros são reconhecidas na 
data de negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado, onde os custos 
da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham expirado ou a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. Os ativos financeiros por meio do 
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas 
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros classificados como valor justo por meio do 
resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro líquido” no exercício 
em que ocorrem. (a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus 
instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos e determina 
a classificação destes no seu reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias: (i) Custo 
amortizado: Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são ativos mantidos dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o objetivo de recolher fluxos de caixa 
contratuais e para os quais os termos contratuais do ativo financeiro originam, em datas específicas, 
fluxos de caixa principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros que uma entidade administra com o objetivo de realizar fluxos de caixa por 
meio da venda de tais ativos e ativos financeiros que não geram fluxos de caixa que sejam apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

2022

Nota Custo amortizado
Valor justo por  

meio de resultado Total
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  8.353 8.353
 Aplicações financeiras 9  6.543 6.543
 Contas a receber de clientes 10 8.737   8.737
 Dividendos a receber 11 37.593   37.593

46.330 14.896 61.226
Passivos
 Fornecedores 13 8.969  8.969
 Dividendos a pagar 11 29.538  29.538

38.507   38.507
2021

Nota Custo amortizado
Valor justo por  

meio de resultado Total
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 8  12.308 12.308
 Aplicações financeiras 9  7.790 7.790
 Contas a receber de clientes 10 11.560  11.560
 Dividendos a receber 11 65.500  65.500

77.060 20.098 97.158
Passivos
 Fornecedores 13 29.463  29.463
 Dividendos a pagar 11 42.743  42.743

72.206   72.206
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as 

características dos equivalentes de caixa.

7. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros
Política contábil: Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de 
rating (S&P Global Ratings Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado o padrão de 
nomenclatura da S&P Global Ratings e da Fitch Ratings e a classificação conforme estabelecido nas 
Políticas Financeiras.

2022 2021
Rating local Rating local

Caixa e equivalentes de caixa
 AAA 8.353 12.308
Aplicações financeiras
 AAA 6.543 7.790

14.896 20.098

8. Caixa e equivalentes de caixa
Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
risco baixo de mudança de valor.

2022 2021
Moeda nacional
 Caixa e bancos 49 48
 Operações compromissadas - Títulos públicos 8.304 12.260

8.353 12.308
O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes 
bancárias e títulos públicos, indexados à taxa de depósito interbancário.

9. Aplicações financeiras
São classificadas como aplicações financeiras quando não atendem a definição de caixa e equivalentes de 
caixa e/ou são mantidas com a intenção de investimento, considerando a destinação prevista dos recursos.

2022 2021
Moeda nacional
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 6.543 7.790

6.543 7.790
Circulante 6.543 7.790

6.543 7.790

10. Contas a receber de clientes
Política contábil: As contas a receber correspondem aos valores pela transação de energia elétrica com 
sua controladora CBA. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda estimada com 
créditos de liquidação duvidosa A Companhia não possui histórico de perdas de contas a receber de 
clientes - partes relacionadas e por esse motivo, não há indícios de perdas estimadas de crédito para as 
contas a receber de clientes, conforme estabelecido pelo IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros. 
(a) Composição:

Nota 2022 2021
Partes relacionadas 11 8.737 11.560

8.737 11.560

(a) Composição: Informações em 31 de dezembro de 2022 Resultado de equivalência patrimonial Saldo
Patrimônio  

líquido
Lucro líquido  

(prejuízo) do exercício
Percentual de  

participação total (%)
Percentual de  

participação votante (%) 2022 2021 2022 2021
Investimentos avaliados por equivalência patrimonial
 Join operation
  Baesa-Energética Barra Grande S.A. 532.396 (7.276) 15.00 15.00 (1.091) 27.169 79.859 97.167
 Coligada
  Campos Novos Energia S.A. 742.123 483.431 25.44 25.44 115.697 123.056 188.786 157.058
 Ágios         
  Baesa-Energética Barra Grande S.A.       6.613 6.612
  Campos Novos Energia S.A.       41.562 30.501

    114.606 150.225 316.820 291.338

continuação

continua

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EFD7-58D1-D0A7-5264.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

FD
7-

58
D

1-
D

0A
7-

52
64

.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

6

27/04/2023

Edição Digital Certificada * quinta-feira 27 de abril de 2023

- 03

CBA ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A.
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas, CBA Energia Participações S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da CBA Energia Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da CBA Energia Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes 
ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório 
de auditoria, com data de 25 de abril de 2022, sem ressalvas. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das coligadas e operações em 
conjunto para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 26 de abril de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP196994/O-2

CONTADOR
André Alves de Jesus - CRC: PR054162/O-0

DIRETORIA
Daniel Marrocos Camposilvan

Diretor Presidente
Luis Alexandre Catussi Paschoalotto

Diretor Financeiro

(a) Reconciliação das receitas:
2022 2021

Vendas brutas
 Venda de energia elétrica - partes relacionadas 103.237 158.169
 Venda de energia elétrica no mercado interno 563  
 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 1.275 795

105.075 158.964
 Impostos sobre vendas e outras deduções (23.237) (14.704)
Receita líquida 81.838 144.260
As receitas da Companhia são em sua totalidade em reais e dentro do mercado interno brasileiro.

17. Abertura do resultado por natureza
2022

Custo de compra 
 de energia

Despesas gerais  
e administrativas Total

Custo de compra de energia elétrica 59.995  59.995
Impostos e taxas  471 471
Serviços de terceiros  170 170
Outras despesas   12 12

59.995 653 60.648
2021

Custo de compra 
 de energia

Despesas gerais  
e administrativas Total

Custo de compra de energia elétrica 124.727  124.727
Impostos e taxas  33 33
Serviços de terceiros  155 155
Outras despesas   26 26

124.727 214 124.941

18. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
2022 2021

Repactuação GSF (General Scaling Factor) (i) (13.963) (27.233)
Outras despesas operacionais, líquidas (219)   

(14.182) (27.233)
(i) O valor corresponde ao valor para pagamento a CPFL Geração de Energia “CPFL-G” do acordo de 
alocação dos efeitos do prêmio de repactuação de GSF pela coligada Enercan, onde a Companhia 
acordou em ressarcir a CPFL em razão da repactuação da garantia física elegível do ambiente de 
contratação regulada “ACR”, considerando que a Companhia, não optou pela repactuação e que a 
CPFL-G concordou em suportar todo o efeito da repactuação elegível do ACR. A Companhia é 
responsável por parte nessa indenização, a qual corresponde a sua participação na coligada Enercan.

19. Resultado financeiro líquido
Política contábil: Compreendem os valores de aplicações financeiras, variação monetária e descontos 
diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime de competência. A receita financeira 
decorrente de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado é reconhecida conforme o prazo 
decorrido das operações, usando-se da taxa de juros efetiva.

2022 2021
Receitas financeiras
 Rendimentos sobre aplicações financeiras e equivalentes de caixa 3.017 1.446
 Atualização monetária sobre Risco Hidrológico (GSF)  82
 Juros sobre ativos financeiros 179 91

3.196 1.619
Despesas financeiras
 PIS e COFINS sobre resultado financeiro (149) (71)
 Atualização monetária sobre Risco Hidrológico (GSF) (172) (245)
 Imposto sobre operação financeira (303)  
 Outras despesas (2) (30)

(626) (346)
Resultado financeiro líquido 2.570 1.273

20. Seguros
A Companhia e suas subsidiárias mantêm seguros de riscos patrimoniais, responsabilidade civil dentre 
outros, proporcionando proteção relacionada a possíveis perdas com interrupção na produção, danos a 
terceiros, patrimônio e responsabilidade civil dos executivos e diretores da companhia. Tais apólices 
possuem coberturas e limites considerados pela Administração da companhia como adequados ao porte 
e riscos inerentes a natureza de suas atividades.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro 
contratados através de seguradoras de primeira linha:

2022
Apólice Tipo de cobertura Importância segurada
 Patrimonial Danos materiais e lucros cessantes para o patrimônio 156.000.000
Responsabilidade
  Civil Geral Danos causados à terceiros 250.000.000
 Directors
   & Officers Reclamações de terceiros à pessoas físicas da Companhia 135.000.000
As informações acima representam a consolidação, para fins de divulgação apenas, dos limites máximos 
de indenização para as principais apólices da Companhia.

(b) Demonstração do resultado:
2022

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial

Percentual de  
participação  
votante (%)

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
(prejuízo)  

do exercício
Join operation
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. 15,00 67.841 1.108.824 86.232 558.037 532.396 343.613 (288.209) (62.680) (7.276)
Coligada
 Campos Novos Energia S.A. 25,44 317.076 1.069.617 400.675 243.895 742.123 1.043.865 (558.380) (2.054) 483.431

2021

Investimentos avaliados por equivalência patrimonial

Percentual de  
participação  
votante (%)

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita  
líquida

Custos e  
despesas  

operacionais
Resultado  
financeiro

Lucro líquido  
do exercício

Join operation
 Baesa-Energética Barra Grande S.A. 15,00 128.677 1.165.200 104.109 541.989 647.779 519.718 (237.283) (101.306) 181.129
 Campos Novos Energia S.A. 23,78 365.456 1.064.719 599.825 169.972 660.378 906.452 (375.519) (13.526) 517.407

(c) Movimentação dos investimentos:
2022 2021

Saldo no início do exercício 291.338 242.365
 Equivalência patrimonial 114.606 150.225
 Aquisição de participação na Enercan (Nota 1.1 (d)) 13.570  
 Ágio na compra de participação na Enercan (Nota 1.1 (d)) 11.061   
 Dividendos deliberados   
  Campos Novos Energia S.A. (97.530) (55.990)
  Baesa-Energética Barra Grande S.A. (16.216) (14.238)
 Dividendos obrigatórios deliberados   
  Campos Novos Energia S.A.   (30.762)
  Baesa-Energética Barra Grande S.A.   (262)
 Outros (9)   
Saldo no final do exercício 316.820 291.338

13. Fornecedores
Política contábil: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos 
negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.

Nota 2022 2021
Repactuação GSF (General Scaling Factor) (i) 5.317 14.693
Fornecedores nacionais   14
Partes relacionadas 11 3.652 14.756

8.969 29.463
(i) O valor corresponde ao valor para pagamento a CPFL Geração de Energia “CPFL-G” do acordo de 
alocação dos efeitos do prêmio de repactuação de GSF pela coligada Enercan, onde a Companhia 
acordou em ressarcir a CPFL em razão da repactuação da garantia física elegível do ambiente de 
contratação regulada “ACR”, considerando que a Companhia, não optou pela repactuação e que a 
CPFL-G concordou em suportar todo o efeito da repactuação elegível do ACR. A Companhia é 
responsável por parte nessa indenização, a qual corresponde a sua participação na coligada Enercan.

14. Imposto de renda e contribuição social correntes
Política contábil: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o 
imposto e contribuição correntes. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição social com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do balanço. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base 
em alíquotas e regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A Companhia também reconhece 
provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. 
Quando o resultado final dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais o período em que o valor definitivo é determinado. 
A Companhia utiliza a sistemática do lucro real e calcula e registra seu imposto e sua contribuição social 
com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações financeiras. 
(a) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: Os valores correntes são calculados com base nas 
alíquotas em vigor sobre o lucro tributado, acrescido ou diminuído das respectivas adições e exclusões.  
Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado dos exercícios findos em 
31 de dezembro apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota nominal brasileira:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 124.184 143.584
Alíquotas nominais 34% 34%
 IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (42.223) (48.819)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos   
 Equivalência patrimonial 38.966 51.077
 Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição do tributo diferido   1.262
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (4.558) (9.235)
IRPJ e CSLL apurados (7.815) (5.715)
 Correntes (7.815) (5.715)
IRPJ e CSLL no resultado (7.815) (5.715)
Taxa efetiva - % 6,29 3,98

15. Patrimônio líquido
(a) Capital social: É representado por ações ordinárias e preferenciais de capital que são classificados 
no patrimônio líquido. Em 31 de outubro de 2022, as controladoras CBA e Auren Energia aumentaram o 
capital na Companhia no montante de R$24.631, conforme operação descrita na Nota 1.1 (c). Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, o capital social integralizado da Companhia é de R$231.008 (composto por 
5.993.078 ações ordinárias e 11.986.155 ações preferencias) e R$206.307 (composto por 73.306.449 
ações ordinárias e 146.612.897 ações preferenciais) respectivamente.

2022 2021
Quantidade de ações (%) Quantidade de ações (%)

Ações ordinárias
 Companhia Brasileira
   de Alumínio S.A. 79.299.527 33,3333% 73.306.449 33,3333%
Ações preferenciais
 Auren Energia S.A.
   - Classe “A” 158.599.049 66,6667% 146.612.894 66,6667%
 Auren Energia S.A.
   - Classe “B” 3 0,0000% 3 0,0000%

158.599.052 66,6667% 146.612.897 66,6667%
237.898.579 100,0000% 219.919.346 100,0000%

(b) Dividendos: De acordo com o estatuto da Companhia, os dividendos são calculados com base em 
25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 116.369 137.869
Reserva legal - 5% (5.818) (6.893)
Base de cálculo dos dividendos 110.551 130.976
 Dividendos intermediários (Nota 1.1 (e)) 4.000
 Dividendos mínimos obrigatórios 23.638 32.745
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% conforme estatuto 27.638 32.745
Quantidade de ações ordinárias, em milhares 79.300 73.306
Quantidade de ações preferenciais, em milhares 158.599 146.613
Quantidade de ações, em milhares 237.899 219.919
Dividendos por ação em reais 116,18 148,90
(c) Reserva legal e retenção de lucros: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do 
lucro líquido do exercício ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. A reserva de retenção de lucros 
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de 
crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. 
(d) Ajuste de avaliação patrimonial:

2022
Em 1º de janeiro de 2022
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas (9)
Em 31 de dezembro de 2022 (9)
(e) Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações emitidas 
pela Companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 116.369 137.869
Quantidade média ponderada de ações, em milhares 226.457 219.919
Lucro básico e diluído por lote de mil ações 0,51 0,63
16. Receita líquida dos serviços prestados
Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia segue a estrutura conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato 
com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; 
(ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos contratos e 
(v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. O modelo de cinco etapas 
estabelece que a entidade deve reconhecer receita quando a transferência de serviços prometidos a 
clientes reflita no valor da contraprestação que a entidade espera ter direito em troca desses serviços. 
Os contratos de venda de energia da Companhia são realizados no ambiente livre de comercialização 
brasileira, sendo registrados integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação 
de todo o Sistema Interligado Nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado 
decorre do processamento da medição física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EFD7-58D1-D0A7-5264.
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1. Contexto operacional: A 10B Bio Participações S.A. (“10B Bio” ou “Companhia”), constituída em 
4 de março de 2020 como uma sociedade anônima de capital fechado é sediada na cidade de São Paulo, 
na Avenida Magalhães de Castro, 4800 bairro, Cidade Jardim, estado de São Paulo, tem como atividade 
preponderante a participação em outras sociedades. Estas demonstrações financeiras consolidadas 
abrangem a Companhia e suas controladas (“Grupo”). O Grupo tem como atividades principais a fabricação 
de fertilizantes e defensivos biológicos e outros produtos químicos. Atualmente, o Grupo possui quatro 
unidades industriais, sendo três destas localizadas na região de Campinas, interior paulista, nos municípios 
de Indaiatuba, facilitando a distribuição dos seus produtos em todas os estados da federação e para o 
mercado internacional.
2. Relação de entidades controladas: Veja política contábil na nota explicativa nº 8(a). As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Controladora 10B Bio Participações S.A. e as 
seguintes controladas diretas:

Participação 
acionária

Países 2022 e 2021
Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A. (“Agrivalle”) Brasil 100,0%
MFB Agrícola Ind. e Com. S.A. (“MFB”) Brasil 100,0%
Massen Produtos Biológicos S.A. (“Massen”) Brasil 100,0%
Operações das controladas: a. Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A. - Entidade 
controlada direta, constituída em 23 de dezembro de 2002, têm como atividade preponderante a fabricação 
de adubos e fertilizantes, exceto organo-minerais. Conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 20 de setembro de 2022 alterou o endereço do município de Salto-SP para Avenida Horst 
Frederico João Heer, nº 1420, Europark Comercial, Indaiatuba-SP. b. MFB Agrícola Ind. e Com. S.A. - 
Companhia controlada direta, constituída em 18 de fevereiro de 2008, tem como atividade preponderante 
a fabricação de adubos e fertilizantes, exceto organo-minerais. Em 20 de setembro de 2022, através da 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária, a Companhia aprovou a alteração de endereço para Avenida 
Horst Frederico João Heer, nº 1420, sala 02, Europark Comercial, Indaiatuba-SP. c. Massen Produtos 
Biológicos S.A. - Companhia controlada direta, constituída em 20 de janeiro de 2017, localizada no 
município de Indaiatuba no interior do estado de São Paulo, que tem como atividade preponderante a 
fabricação de produtos farmoquímicos.
3. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base na continuidade operacional que pressupõe que a Companhia e suas controladas conseguirão 
cumprir suas obrigações. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou no balanço patrimonial 
individual capital circulante líquido negativo de (R$ 21.753), sendo negativo de (R$ 43.854) em 31 de 
dezembro de 2021, decorrente principalmente da operação de reestruturação. Os recursos para liquidação 
das obrigações da 10B Bio são provenientes da integralização de capital dos acionistas. A Companhia 
apresenta umas obrigações registradas na rubrica Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC, 
o montante de R$ 18.989 com o sócio 10B Bio Fundo de Investimento em Participações, além do valor 
o residual de R$ 3.000 a integralizar na Agrivalle. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia apresentou obrigações com as contas a pagar aos sócios relativos a segundo aniversário da 
aquisição das controladas, conforme apresentado na nota explicativa nº 13(a), valores liquidados em 
agosto de 2022. A variação do caixa consolidado ao final do exercício de 2022 foi de R$ 4.486 (R$ 19.311 
em 31 de dezembro de 2021). Em 2022, a Companhia concluiu a execução do projeto em nova planta 
produtiva, com aumento na capacidade produtiva e investimentos em sistemas operacionais. As 
controladas da 10B Bio vem trabalhando fortemente em vendas, principalmente nas vendas de produtos 
com maior margem agregada, em abertura de novas regiões comerciais e em uma melhor gestão e 
controle das despesas. A Companhia e suas controladas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
obtiveram crescimentos expressivo de seus resultados, e de acordo com o plano estratégico da Companhia 
pretendem alavancar os resultados de forma consistentes para períodos subsequentes. Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC) - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), com base na 
continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas obrigações. A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 
31 de março de 2023. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia e suas controladas 
estão apresentadas na nota explicativa nº 8. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos - As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: b. Incertezas sobre premissas e estimativas - As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 8(h)(iii) - Vida útil de ativo imobilizado; 
• Nota explicativa nº 13(a) até (e) - aquisição de controlada: valor justo da consideração transferida 
(incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, 
mensurados em base provisória; • Nota explicativa nº 14 – taxa de desconto para cálculo do valor 
presente dos contratos de arrendamento registrados na conta de direito de uso e passivo de arrendamento; 
• Nota explicativa nº 15 e 16 - Amortização da mais-valia do imobilizado e da carteira de clientes; e 
• Nota explicativa nº 16 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento. (i) Mensuração do valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia e suas controladas requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e 
não financeiros. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma estrutura de controle relacionada 
à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, com reporte diretamente ao Diretor 
Financeiro. A Companhia e suas controladas revisam regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas 
reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas notas explicativas nº 13(b) – Aquisição 
de controladas e nota explicativa nº 29 - Instrumentos financeiros.
6. Mudanças nas principais políticas contábeis: Novas normas entraram em vigor para períodos anuais 
iniciando em ou após 1º de janeiro de 2022 e não impactaram materialmente as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia: • Alterações CPC 25 referente a Contratos Onerosos sobre os 
Custos de Cumprimento de um Contrato. As alterações especificam quais os custos que uma entidade 
inclui ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é 
oneroso. A Companhia não teve transações em 31 de dezembro de 2022 desta forma não há impacto 
nos saldos de abertura inicial.
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços 
patrimoniais: • Instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Instrumentos 
financeiros não derivativos, designados pelo valor justo por meio do resultado, que são mensurados pelo 
valor justo; e • Ativos adquiridos e passivos assumidos decorrentes da combinação de negócios, incluindo 
contraprestação contingente, são mensurados pelo valor justo.
8. Principais políticas contábeis: A Companhia e suas controladas têm aplicado de maneira uniforme 
as políticas contábeis no exercício apresentado nessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. a. Base de consolidação - (i) Combinações de negócios - Combinações de negócio 
são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos 
atende à definição de um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto 
de atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, 
no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a 
capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permite 
uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste 
de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos 
estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificáveis similares. 
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos 
identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de 
perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, 
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação 
transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações preexistentes. Esses montantes 
são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar 
é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. (ii) Controladas - A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras da Controlada são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras das controladas são 
reconhecidas por meio de método de equivalência patrimonial. (iii) Perda de controle - Quando da perda 
de controle, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de 

10B BIO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 36.584.350/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Prezados acionistas,
A Administração da 10B Bio Participações S.A. (“10B Bio” ou “Companhia”) submete à apreciação de 
V.Sas. o relatório da Administração e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022, apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
A Companhia apresenta um lucro líquido de R$ 10,9 milhões, crescimento expressivo em relação ao 
exercício anterior, especialmente pelo crescimento de vendas com a abertura de novos territórios e regiões 
comerciais, de acordo com planejamento estratégico da Companhia. A  Administração agradece a confiança 
dos acionistas e o comprometimento de todos os seus colaboradores. Breve histórico da Companhia 
- A 10B Bio Participações S.A. é uma holding, investida pelo 10B Bio Fundo de Investimento em 
Participações, possui investimentos nas companhias Agrivalle Brasil Indústria e Comércio de Produtos 

Agrícolas S.A., Massen Produtos Biológicos S.A. e MFB Agrícola Indústria e Comércio S.A. doravante 
denominadas em conjunto como Companhias. A Companhia atua no segmento de bioinsumos que atua 
no mercado agrícola desenvolvendo produtos biológicos, fertilizantes, bioestimulantes, adjuvantes e 
inoculantes para as mais diversas culturas. A Companhia busca constantes melhorias e crescimento, 
procurando investir ao longo dos anos em entregas que aperfeiçoem cada vez mais a qualidade dos 
solos, da planta, do sistema como um todo e de sua regeneração, e tem investido constantemente em 
pesquisas para diferenciação de seus produtos no campo, desenvolvendo inovações e oferecendo a 
seus clientes um portfólio multicultura de alta eficiência, abrangência e de soluções que impulsionam a 
produtividade de maneira sustentável para as mais variadas situações e demandas do agronegócio. 
Principais eventos de 2022: – Receita líquida consolidada em R$ 240 milhões (R$ 176 milhões em 
2021); – Endividamento consolidado em R$ 66,2 milhões (R$ 56,1 milhões em 2021); – Contas a receber 

consolidado em R$ 109,2 milhões (R$ 104,4 milhões em 2021); e – A Companhia alcançando uma posição 
de caixa líquido consolidado de R$ 13,9 milhões (R$ 9,4 milhões em 2021). No exercício, a Companhia 
concluiu o projeto da nova planta produtiva na cidade de Indaiatuba, estado de São Paulo, com um 
expressivo aumento na capacidade produtiva. E também foi iniciado projeto de Biorreator que permite a 
multiplicação dos micro-organismos e a otimização no processo produtivo. Todos os investimentos 
realizados no sistema operacional das controladas que permitiram a construção de resultados consistentes, 
e de um futuro promissor, oferecendo inovação aos produtos de forma sustentável, utilizando de 
ferramentas da natureza para criar soluções customizadas e regenerativas, para atender às necessidades 
reais dos nossos clientes. Acreditamos que o nosso papel é maior do que os nossos produtos, porque 
reconhecemos a importância do nosso impacto do solo à vida das pessoas.

São Paulo – SP, 31 de março de 2023.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 9 117 233 13.856 9.370
  Contas a receber de clientes 10 - - 109.157 104.337
  Estoques 11 - - 23.247 20.566
  Adiantamento a fornecedores - - 3.811 3.209
  Outros investimentos 12 - - 1.335 3.033
  Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 21 6.168 2.817 - -
  Outros ativos 1.040 897 7.286 4.121
Total do ativo circulante 7.324 3.947 158.692 144.636

Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Outros investimentos 12 - - 7.342 6.650
    Outros ativos - - 34 260
    Impostos diferidos 25 8.586 5.151 18.703 11.277
Total realizável a longo prazo 8.586 5.151 26.079 18.187
  Investimentos 13 299.478 297.538 - -
  Direito de uso 14 - - 25.926 30.380
  Imobilizado 15 - - 64.291 31.834
  Intangível 16 - - 176.287 196.839
Total do ativo não circulante 308.064 302.689 292.583 277.240

Total do ativo 315.388 306.636 451.274 421.876

Relatório da Administração

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
  Fornecedores e outras contas a pagar 17 22 - 14.395 9.696
  Empréstimos e financiamentos 18 - - 38.737 41.301
  Salários e encargos 19 - - 9.213 8.978
  Impostos e contribuições a recolher 20a 1.470 804 3.661 2.794
  Imposto de renda e contribuição social 20b - - 212 760
  Arrendamento a pagar 14 - - 2.664 3.423
  Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 612 -
  Contas a pagar aos sócios 13 e 21 - 21.791 - 21.791
   Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 21 21.989 21.989 18.989 18.989
  Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 21 5.300 2.817 5.300 2.817
  Outros passivos 23 296 400 19.477 9.874
Total do passivo circulante 29.077 47.801 113.260 120.423
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 18 - - 27.475 14.778
  Arrendamento a pagar 14 - - 24.921 27.801
  Provisão para perdas prováveis com investimentos 13 919 422 - -
  Provisões para contingências 22 - - 72 -
  Outros passivos 23 - - 153 461
Total do passivo não circulante 919 422 52.621 43.040
Patrimônio líquido 24
  Capital social 172.652 172.652 172.652 172.652
  (-) Capital a integralizar (20.482) (42.835) (20.482) (42.835)
  Resultado abrangente 137.348 137.348 137.348 137.348
  Reserva legal 105 - 105 -
  Prejuízos acumulados (4.231) (8.752) (4.231) (8.752)
Total do patrimônio líquido 285.393 258.413 285.393 258.413
Total do passivo 29.995 48.223 165.881 163.463
Total do passivo e patrimônio líquido 315.388 306.636 451.274 421.876

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

  Receita operacional líquida 26 - - 240.384 175.807
  Custos dos produtos vendidos 27 - - (69.364) (58.183)
Lucro bruto - - 171.020 117.624
  Despesas comerciais 27 - - (18.615) (15.748)
  Despesas gerais e administrativas 27 (582) (458) (107.830) (76.683)
  Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas 27 (22.972) (34.123) (25.298) (35.523)
Lucro (prejuízo) antes das receitas (despesas)
  financeiras e cambiais líquidas e dos impostos (23.554) (34.581) 19.277 (10.330)
  Receitas financeiras 28 2 37 8.308 659
  Despesas financeiras 28 (3) 5.070 (22.910) (3.717)
  Variações monetárias e cambiais líquidas 28 (563) - 414 (268)
Financeiras e cambiais líquidas (564) 5.107 (14.188) (3.326)
  Resultado de equivalência patrimonial 13 31.545 16.104 - -
Resultado antes dos impostos 7.427 (13.370) 5.089 (13.656)
  Imposto de renda e contribuição social - correntes 25 - (8) (1.654) (5.848)
  Imposto de renda e contribuição social - diferidos 25 3.434 5.151 7.426 11.277
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 10.861 (8.227) 10.861 (8.227)
  Resultado básico e diluído por ação (em Reais) 1,09 (0,82)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 10.861 (8.227) 10.861 (8.227)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 10.861 (8.227) 10.861 (8.227)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de lucros

Nota Subscrito
A 

integralizar Total
Resultado 

abrangente Legal Retenção Total
Prejuízo 

acumulado Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 172.652 (60.000) 112.652 137.348 1.140 16.236 17.376 - 267.376
Integralização em moeda corrente do país 24a - 17.165 17.165 - - - - - 17.165
Prejuízo do exercício - - - - - - - (8.227) (8.227)
Distribuição de dividendos 24d - - - - - (14.586) (14.586) - (14.586)
Juros sobre o capital próprio 24e - - - - - - - (3.315) (3.315)
Destinação reserva de lucros 24c - - - - (1.140) (1.650) (2.790) 2.790 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 172.652 (42.835) 129.817 137.348 - - - (8.752) 258.413
Integralização em moeda corrente do país 24a - 22.353 22.353 - - - - - 22.353
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 10.861 10.861
Constituição de reserva legal 24c - - - - 105 - 105 (105) -
Juros sobre o capital próprio 24e - - - - - - - (6.235) (6.235)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 172.652 (20.482) 152.170 137.348 105 - 105 (4.231) 285.393

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro (prejuízo) líquido do exercício 10.861 (8.227) 10.861 (8.227)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
  e equivalente de caixa gerados pelas
  atividades operacionais:
  Imposto de renda e contribuição social - diferido 25 (3.434) (5.151) (7.426) (11.277)
  Depreciação e amortização 27 22.727 34.091 29.109 38.220
  Baixas imobilizado 15 - - 1.354 138
  Baixas direito de uso 14 - - 2.385 -
  Provisões para créditos de liquidação duvidosa 10 - - 103 -
  Provisão para devolução líquido e AVP - - 3.113 (59)
  Provisão de contingência 22 - - 72 -
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 18 - - 8.324 1.654
  Juros sobre o arrendamento 14 - - 2.255 1.648
  Juros dos outros passivos - (5.078) - -
  Variação cambial 18 - - (1.972) (142)
  Instrumentos financeiros derivativos 18 - - 612 -
  Resultado da equivalência patrimonial, líquido
    de impostos 13 (31.545) (16.104) - -
Variação nas contas de ativos e passivos
  Estoques 11 - - (2.681) (9.866)
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis 10 - - (8.036) (51.980)
  Adiantamento a fornecedores - - (601) (473)
  Outros créditos 724 (897) (2.940) (1.625)
  Fornecedores e outras contas a pagar 17 22 - 9.917 12.728
  Salários e encargos 19 - - 235 6.304
  Impostos e contribuições (269) 804 3.365 6.071
  Outros passivos (104) 630 9.295 1.257
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades
  operacionais (1.018) 68 57.342 (15.629)
  Pagamentos de juros de empréstimos 18b - - (7.880) (1.345)
  Pagamentos de juros do arrendamento 14 - - (2.255) (1.648)
  Impostos pagos sobre o lucro - - (3.982) (4.283)
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  (utilizado nas) atividades operacionais (1.018) 68 43.226 (22.905)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Outros investimentos 12 - - 1.006 (9.683)
  Aquisição de imobilizado e intangível 15 e 16 - - (38.554) (22.656)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos - - (37.548) (32.339)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Recursos provenientes de aporte de capital
    de acionistas 24a 22.353 17.165 22.353 17.165
  Recursos provenientes de novos empréstimos 18 - - 74.580 46.835
  Pagamento de empréstimos e financiamentos 18 - - (68.136) (6.174)
  Pagamento aos sócios referente contrato SPA (21.791) - (21.791) -
  Pagamento de adiantamento para futuro aumento
    de capital 13 - (37.000) - -
  Pagamento do arrendamento 14 - - (5.382) (1.893)
  Recebimento de dividendos e juros sobre
    capital próprio 24c 3.157 20.000 - -
  Pagamentos de dividendos e juros sobre
    capital próprio 24c (2.817) (20.000) (2.817) (20.000)
Caixa gerado (aplicado nas) pelas atividades
  de financiamentos 902 (19.835) (1.192) 35.933
(Redução) aumento líquido em caixa e
  equivalentes de caixa (116) (19.767) 4.486 (19.311)
  Caixa e equivalentes de caixa inicial 233 20.000 9.370 28.681
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 117 233 13.856 9.370
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas - (Em milhares de Reais)
não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia 
retém qualquer participação na antiga controlada, então essa participação é mensurada pelo seu valor 
justo na data em que há a perda de controle. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial - Os investimentos da Companhia são contabilizados pelo método 
da equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a 
participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. (v) Transações 
eliminadas na consolidação - Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto 
para ganhos ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda 
estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do 
balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na 
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. c. Receita operacional - A receita do Grupo deriva principalmente das vendas 
de produtos químicos, fertilizantes e defensivos biológicos. As receitas decorrentes de venda de produtos 
ou mercadorias são reconhecidas quando a entidade transfere ao comprador os riscos e benefícios 
significativos inerentes à propriedade dos produtos e mercadorias, quando a entrega foi realizada, quando 
não existe direito de retorno e os preços são mensuráveis na data da venda, e quando é provável que 
sejam gerados benefícios econômicos associados à transação em favor da Companhia. Para devoluções, 
o passivo de reembolso e o ativo de direito de recuperar os bens devolvidos são reconhecidos. O direito 
de recuperar o ativo de mercadorias devolvidas é medido pelo valor contábil anterior do estoque menos 
quaisquer custos esperados para recuperar as mercadorias. Os preços de venda são fixados com base 
em ordens de compra ou contratos. A Companhia reconhece sua receita de forma líquida de impostos 
sob vendas e de eventuais descontos comerciais, bônus de desempenho “Rebate”, bonificações 
comerciais, royalties, campanhas de marketing e outros itens similares. A receita operacional da venda 
de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber, líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. A receita operacional é reconhecida 
quando todos os critérios a seguir forem atendidos: (i) quando as partes de um contrato aprovarem este 
e estiverem comprometidas com seu cumprimento; (ii) quando a Companhia puder identificar os direitos 
de cada parte relacionado aos bens a serem entregues; (iii) quando puder identificar os termos de 
pagamento para os bens transferidos; (iv) quando o contrato possuir substância comercial; (v) quando 
for provável que a Companhia receberá a contraprestação à qual tem direito. d. Benefícios a empregados 
- (i) Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia e suas controladas tenham 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. Receitas financeiras 
e despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da Companhia e suas controladas 
compreendem: • Rendimentos sobre aplicações financeiras; • Ajuste a valor presente; • Variações cambiais 
ativas e passivas; • Despesas com juros sobre empréstimos e arrendamentos; • Despesas com juros 
sobre operações de cessão de crédito; e • Ganhos e perdas com operações de derivativos. A receita e 
a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. f. Imposto de renda 
e contribuição social - Lucro real - A Companhia e sua controlada Agrivalle apuram o imposto de renda 
e a contribuição social de acordo com a sistemática do lucro real. O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Lucro presumido - As 
controladas Massen e MFB apuram o imposto de renda e a contribuição social de acordo com a legislação 
vigente do “lucro presumido”. Com base nesse regime, o lucro tributável corresponde a 8% e 12% do 
faturamento, acrescido de outras receitas operacionais, para fins de imposto de renda e da contribuição 
social, respectivamente. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 
10% excedente a R$ 240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente - A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (iii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido - Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças 
dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda 
e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: – diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; – diferenças 
temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos sob controle 
conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença temporária 
e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e – diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Para um arrendamento específico, 
as diferenças temporárias de um ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento são consideradas 
pela base líquida (o arrendamento) para fins de reconhecimento do imposto diferido. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, 
na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da controladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera 
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. g. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição 
ou de produção e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 
e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 
com base na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e de despesas de vendas. 
h. Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (ii) Custos subsequentes - Custos subsequentes são capitalizados na medida em que seja 
provável que benefícios futuros associados com os custos serão auferidos pela Companhia e suas 
controladas. Custos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação 
- A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação 
é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os exercícios 
corrente e comparativo são as seguintes:
Móveis e utensílios 5 - 10 anos
Veículos 5 anos
Máquinas, equipamentos e instalações 5 - 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis e ágio - (i) Reconhecimento e mensuração - 
Ágio - O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
O ágio apurado na aquisição das ações da Agrivalle, da MFB e da Massen, encontra-se fundamentado 
na expectativa de rentabilidade futura. O ágio é a diferença positiva entre o valor pago na aquisição de 
um negócio e o justo valor líquido dos ativos e passivos da subsidiária adquirida. O ágio de aquisições 
de subsidiárias é apresentado na rubrica Investimentos e ativos intangíveis das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O ágio é mantido ao valor de custo, deduzido de eventuais perdas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável, e o teste contábil é realizado no mínimo anualmente. Para fins 
de teste de redução ao valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, desde a 
data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da Companhia que se espera que se 
beneficie da combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida 
serem alocados a essas unidades. Outros ativos intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos 
pela Companhia e suas controladas e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido 
da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. (ii) Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização - A amortização é calculada utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. 

A amortização é reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas para os 
exercícios correntes são as seguintes:
Marcas Vida útil indefinida
Carteira de clientes 9 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros - (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial - As contas a receber de clientes são substancialmente decorrentes da venda de 
produtos químicos, fertilizantes e defensivos biológicos e são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia e suas controladas se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a menos que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, caso em que todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de relatório subsequente à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é medido pelo custo amortizado se atender às duas condições 
abaixo e não é designado como medido pelo VJR: • É mantida dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter os ativos financeiros para receber os fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa relacionados apenas ao pagamento do principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado são classificados como valor justo por meio do resultado. Inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar irrevogavelmente um 
ativo financeiro que, de outra forma, atende aos requisitos de mensuração ao custo amortizado, bem 
como ao valor justo por meio do resultado, se eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros - Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
e suas controladas consideram os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas 
controladas consideram: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; 
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas a fluxos de caixa de 
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - 
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Ativos financeiros em VJR - Esses ativos 
são subsequentemente mensurados pelo valor justo. O lucro (prejuízo) líquido, acrescido de receita de 
juros ou dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Esses ativos 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros. 
O custo amortizado é reduzido devido a perdas por redução ao valor recuperável. Receitas de juros, 
ganhos cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo 
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, caso seja um 
derivativo ou designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os passivos financeiros 
mensurados ao VJR são medidos pelo valor justo e o lucro (prejuízo) líquido, acrescido dos juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado através do método de juros efetivos. Despesas de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento - Ativos financeiros - A Companhia e suas controladas desreconhecem 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo financeiro expiram, ou 
transfere os direitos de receber os fluxos de caixa contratuais em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade de um ativo financeiro é transferido ou no qual o Grupo não 
transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade e não retém 
o controle do ativo financeiro. A Companhia e suas controladas realizam transações nas quais transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nestes casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros - A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando seus termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido pelo valor justo. No momento do desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo quaisquer ativos não monetários 
transferidos ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação - Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia e suas controladas tenham um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia e suas controladas mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda 
estrangeira e taxa de juros. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos 
de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, 
os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações são registradas no resultado. k. Capital 
social - As ações do capital social são classificadas como patrimônio líquido. l. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) - Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia e suas controladas, que não os estoques, são revistos a cada data de balanço para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BC4D-D05D-C963-3636.
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seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de 
outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o 
seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas 
apenas com a condição de que o valor contábil do ativo não exceda o novo valor contábil que teria sido 
calculado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda por redução ao valor recuperável não 
tivesse sido reconhecida. Ativos financeiros - Instrumentos financeiros e ativos contratuais - • A 
Companhia e suas controladas reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. • A Companhia e suas controladas mensuram a provisão 
para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de crédito 
esperada para 12 meses: As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato 
são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas 
consideram informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). A Companhia e suas controladas consideram um ativo 
financeiro como inadimplente quando: • Com base em informações prospectivas razoáveis  e sustentáveis, 
a Companhia conclui que é muito improvável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito para com a Companhia, sem ter que recorrer a ações judiciais; ou • Informações sobre pagamentos 
em atraso quando não for possível confiar em informações prospectivas razoáveis e sustentáveis  
disponíveis sem custo ou esforço indevido. Ativos financeiros com problemas de recuperação - Em cada 
data de balanço, a Companhia e suas controladas avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 60 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia e suas 
controladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor 
entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de 
mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial - A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. As perdas por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros são reconhecidas no resultado. Baixa - O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia 
e suas controladas fazem uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e suas controladas não esperam nenhuma 
recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores 
devidos. m. Arrendamentos - No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. A Companhia e suas avaliam se um contrato transfere o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado e utilizam as definições de arrendamento de acordo com o CPC 06 (R2). O ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa 
de empréstimo incremental que refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Arrendamentos 
de ativos de baixo valor - A Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito 
de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo. A Companhia e suas controladas reconhecem os pagamentos de arrendamento associados 
a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. n. Provisões 
- Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e as suas controladas 
possuem uma obrigação que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. o. Mensuração do valor justo - Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas controladas tem acesso nessa data. O valor justo 
de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis 
e divulgações da Companhia e suas controladas requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos 
e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia e suas controladas 
mensuram o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e suas controladas utilizam técnicas 
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor 
justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e suas controladas mensuram ativos 
com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou 
seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia e suas controladas determinarem 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa 
técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado 
para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, 
essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até 
o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação 
é encerrada, o que ocorrer primeiro. p. Subvenção governamental - Uma subvenção governamental é 
reconhecida no resultado ao longo do exercício, confrontada com as despesas que pretende compensar, 
em base sistemática, desde que atendidas as condições do Pronunciamento Técnico CPC 07 (R1) - 
Subvenções e Assistências Governamentais. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento 
no resultado, a contrapartida da subvenção governamental é efetuada em conta específica de passivo 
e, posteriormente ao reconhecimento no resultado. A parcela reconhecida no resultado é de cada investida 
é reclassificada entre as contas do patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de subvenção 
para investimentos. q. Novos pronunciamentos já emitidos, mas ainda não adotados pela Companhia 
- Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. 
A Companhia e suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações 
financeiras. (a) Classificações dos passivos como circulante ou não circulante (alterações CPC 26) 
- As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º janeiro de 2023. 
Esta norma está sujeita a desenvolvimentos futuros. A Companhia não pode determinar o impacto dessas 
alterações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no período de aplicação inicial. 
A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. (b) Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32) - As alterações 
limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. 
As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023. (c) Outras 
normas - Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia. • CPC 50 - Contratos de Seguro; • Divulgação 
de Políticas Contábeis (Alterações do CPC 26); e • Definição de Estimativas Contábeis (Alterações ao 
CPC 23). As alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas, na opinião da 
Companhia, não terão impacto significativo em suas demonstrações financeiras.
9. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos - - 3.426 -
Aplicações financeiras 117 233 10.430 9.370

117 233 13.856 9.370
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda 
fixa, remunerados substancialmente a 30% da variação do CDI-CETIP (Certificado de Depósito Interban-
cário) em 31 de dezembro de 2022 e 2021, possuindo liquidez diária. As informações sobre a exposição 
da Companhia e suas controladas a riscos de mercado e de crédito e de metodologia de mensuração do 
valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 29.
10. Contas a receber de clientes - Consolidado: As contas a receber de clientes são classificadas 
como recebíveis demonstrados ao custo amortizado. A Companhia e suas controladas avaliaram o ajuste 
a valor presente, com a taxa média de captação das dívidas, baseada na CDI de 13,65% ao ano para os 
saldos de 31 de dezembro de 2022 (4,33% ao ano em 31 de dezembro de 2021).

2022 2021
Contas a receber de clientes - Mercado interno (i) 114.399 106.128
Ajuste a valor presente – AVP (4.905) (1.791)
Provisão para crédito de devolução (234) -
( - ) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (103) -

109.157 104.337
Em 31 de dezembro de 2022, a controlada Agrivalle cedeu títulos do contas a receber de clientes, e nesta 
operação transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios dos recebíveis, sem opção de regresso. 
As taxas de descontos nas operações de cessão realizadas pela Companhia junto as instituições 
financeiras ficaram entre 1,56% e 2,27% a.m. Os juros da operação são pagos em uma única parcela e 
apropriado ao resultado nas despesas financeiras. A composição de clientes por idade de vencimentos 
está assim representada: 2022 2021
Vencido 1.278 505
Até 30 dias 841 329
De 31 a 60 dias 202 18
De 61 a 90 dias 164 68
De 91 a 180 37 -
Acima de 180 dias 34 90
A vencer 113.121 105.623
A vencer de 1 a 30 dias 10.292 4.716
De 31 a 60 dias 9.678 5.730
De 61 a 90 dias 7.227 4.420
De 91 a 180 52.655 63.716
Acima de 180 dias 33.269 27.041

114.399 106.128
As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, seguem as diretrizes estabelecidas na política 
de crédito da Companhia, combinadas com a análise da administração sobre prováveis perdas dos 
créditos a vencer e saldos vencidos. A Companhia e suas controladas estimam possíveis perdas com 
base em dados históricos dos perfis dos negócios. Em 31 de dezembro de 2022, a Controlada Agrivalle 
constitui uma perda estimada em crédito de liquidação duvidosa no valor de R$103. Não houve a 
constituição da provisão para perda em 31 de dezembro de 2021. A exposição da Companhia e de suas 
controladas a riscos de crédito são divulgadas na nota explicativa nº 29.
11. Estoques - Consolidado: Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção 
e não excedem ao valor de realização.

2022 2021
Matéria-prima 11.852 13.137
Produtos intermediários 4.249 2.302
Produtos acabados 4.766 3.062
Material de embalagem 2.051 2.020
Outros estoques 329 45

23.247 20.566
As Controladas avaliaram os custos dos produtos acabados no encerramento do balanço frente aos seus 
respectivos valores de mercado e concluíram que não há nada ser provisionado para perdas com estoques 
obsoletos no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
12. Outros investimentos - Consolidado 2022 2021
Circulante 1.335 3.033
Fundo de investimento (i) 1.210 3.033
Título de capitalização 125 -
Não circulante 7.342 6.650
Certificados de Recebíveis do Agronegócio - CRA (ii) 7.303 6.650
Título de capitalização 39 -
Total 8.677 9.683
(i)  O Fundo de investimento Banco do Brasil está vinculado a uma operação de captação de Capital de 

giro, e liberada para resgate de acordo com os pagamentos da dívida, saldo disponível para resgate.
(ii)  Em dezembro de 2021, a controlada Agrivalle adquiriu de 6.650 (seis mil, seiscentos e cinquenta) 

Certificados de recebíveis do Agronegócio CRA da 2ª Série da 145ª emissão CRA021005QI, do emissor 
Eco Securitizadora de Direitos de Creditórios do Agronegócio S.A., cedidos pela GOPLAN S.A., com 
prazo de 5 anos.

13. Investimentos: Aquisição de controladas - Em 19 de junho de 2020, a Companhia obteve o controle 
das empresas Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A., MFB Agrícola Ind. e Com. S.A. e 
Massen Produtos Biológicos S.A., ao adquirir 100% das ações do capital votante dessas entidades. As 
aquisições são parte da estratégia de crescimento do Grupo.
a. Composição do preço pago - O preço de aquisição está demonstrado a seguir: Total
Preço de aquisição 270.000
Forma de pagamento:
Na data de fechamento em moeda corrente - 21/08/2020 80.000
No primeiro aniversário da data de fechamento - 21/08/2021 – 2ª parcela 20.000
No segundo aniversário da data de fechamento até 21/08/2022 – 3ª parcela 20.000
Participação nas sociedades 150.000
Total da operação 270.000
Total pago atualizado 271.342
Valor pago em 2020 80.000
Valor justo apurado na emissão de novas ações em 2020 150.000
Valor pago no primeiro aniversário em 21/08/2021 (i) 18.989
Valor pago no segundo aniversário em 21/08/2022 (i) 22.353
(i) Valor pago do primeiro aniversário e segundo aniversário.

O pagamento do primeiro aniversário realizado em agosto de 2021 corresponde ao valor de R$ 20.000, 
com ajuste de preço de aquisição previsto no anexo 3.7.11 do contrato do SPA no valor de (R$ 1.991) e 
atualização de R$ 980 totalizando o montante de R$ 18.989. O pagamento do segundo aniversário realizado 
em agosto de 2022 corresponde ao valor de R$ 22.353, sendo R$ 20.000 de principal e R$ 2.353 de 
atualização da dívida pela CDI mais 3%, observados os Limites de Correção (mínimo de 4% e o máximo 
de 6%), a serem apurados desde a Data de Fechamento (21/08/2020) e até a data do efetivo pagamento 
(R$ 21.791 em 31 de dezembro de 2021). Acordado entre as partes um Earn Out referente eventuais 
lucros apurados decorrente do “Projeto Ferrugem” de 2020 a 2023. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
o projeto ainda estava em fase inicial de estudos e, portanto, nenhum valor de Earn Out foi atribuído à 
operação.
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos - A tabela abaixo resume o valor justo dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Agrivalle MFB Massen Total
Caixa 110 69 19 198
Contas a receber 24.830 2.059 1.178 28.067
Estoques 12.175 335 6 12.516
Imobilizado 9.042 3.582 585 13.209
Intangível (i) 199.580 23.668 3.552 226.800
Empréstimos e financiamentos (7.118) (35) (1.653) (8.806)
Fornecedores e outros passivos (1.842) (81) (61) (1.984)
Ativos identificáveis e passivos líquido 236.777 29.597 3.626 270.000
(i)  Os valores de R$ 199.580, R$ 23.668 e R$ 5.552 que totalizam R$ 226.800, referem-se ao valor justo 

da carteira de clientes, marcas e ágio, respectivamente, conforme laudo técnico de avaliação a valor 
justo desses ativos, emitido por ocasião da aquisição das entidades. A vida útil estimada de marcas é 
indefinida e da carteira de clientes 9 anos. A amortização é reconhecida nas despesas administrativas 
e gerais.

c. Mensuração de valor justo - As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos 
ativos significativos adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado

Valor de reposição: É o investimento necessário à aquisição de novos bens, idênticos 
ou com características e capacidades semelhantes aos bens existentes (objetos da 
avaliação), indicando-se quanto valeriam caso fossem executados novamente, 
mantendo sua concepção original.
Valor de mercado: voluntariamente e conscientemente um bem, numa data de 
referência, dentro das condições do mercado vigente. Esse valor leva em consideração 
o tempo normal de absorção do ativo pelo mercado, sendo caracterizado pelas 
premissas e informações coletadas, além de Normas Técnicas específicas e vistorias 
“in loco” do ativo. O valor a ser apresentado não representa o valor efetivo de 
negociação, devendo ser assumido como valor de mercado referencial. O valor efetivo 
de negociação é estabelecido caso a caso em um mercado livre de compra e venda.
Vida útil remanescente: É o período de tempo esperado em que um bem prestará 
seu serviço designado de maneira satisfatória, tanto de forma econômica como 
funcional.
Depreciação física: Parcela da depreciação devida ao desgaste de componentes em 
consequência de sua utilização, desde o momento em que o bem esteve pronto para 
entrar em operação até a data da avaliação.

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Intangível

Método relief-from-royalty e método multi-period excess earnings: o método 
relief-from-royalty considera os pagamentos descontados de royalties estimados que 
deverão ser evitados como resultado das patentes adquiridas. O método multi-period 
excess earnings considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos esperados 
pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado com ativos 
contributórios.

Ágio - O ágio reconhecido como resultado na data da aquisição foi determinado conforme segue:
Agrivalle MFB Massen Total

Preço de aquisição de controladas 236.777 29.597 3.626 270.000
Participação dos acionistas (32.795) (2.929) 70 (35.654)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis (189.774) (20.513) (3.457) (215.967)
Ágio (i) 14.208 6.155 239 18.379
(i)  O goodwill é atribuído principalmente às habilidades e talento técnico da força de trabalho das Entidades 

e às sinergias que se espera alcançar com a integração das empresas nos negócios existentes 
do Grupo.

d. Movimentação dos saldos de investimentos 2022 2021
Agrivalle Brasil Ind. e Com. de Produtos Agrícolas S.A. 113.020 94.491
Massen Produtos Biológicos S.A. 8.930 2.792
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill Agrivalle (i) 14.208 14.208
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill MFB (i) 6.155 6.155
Ágio por rentabilidade futura - Goodwill Massen (i) 239 239
Mais-valia – Agrivalle (ii) 143.063 161.747
Mais-valia – MFB (ii) 11.290 14.979
Mais-valia – Massen (ii) 2.573 2.927

299.478 297.538
(i)  O valor do ágio por rentabilidade futura é fundamentado pelo laudo emitido por Companhia 

especializada. Tal valor será objeto de teste de recuperabilidade de ativo em bases anuais.
(ii)  O valor refere-se à mais-valia do ativo imobilizado, marcas e carteira de clientes, conforme laudo 

técnico, estão apresentados líquidos da amortização correspondente do exercício.
2022 2021

Saldo inicial 297.116 331.688
Equivalência patrimonial 31.545 16.104
Outros - (227)
Dividendos mínimos obrigatórios (nota explicativa nº 21) (1.599) -
Juros sobre o capital próprio (5.775) (3.315)
Lucros distribuídos conforme nota explicativa nº 19 - (13.042)
Amortização de mais-valia (22.727) (34.092)
Saldo final 298.560 297.116
Investimentos 299.478 297.538
Provisão para perdas prováveis com investimentos (919) (422)

    2022   Participação (%)
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido Receitas
Outras receitas 

e despesas
Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Agrivalle 100 24.032.300.000 257.026 144.006 88.716 232.145 (207.841) 24.304 24.304
MFB 100 1.867.700.000 1.109 1.034 (422) 2.851 (3.347) (497) (497)
Massen 100 795.000.000 14.847 5.917 1.192 14.411 (6.673) 7.738 7.738

31.545

   2021   Participação (%)
Quantidade 

de ações
Total de 

ativos
Total de 

passivos
Patrimônio 

líquido Receitas
Outras receitas 

e despesas
Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Agrivalle 100 24.032.300.000 218.599 124.108 97.805 162.356 (143.432) 18.924 18.924
MFB 100 1.867.700.000 3.357 3.779 (422) 3.389 (6.722) (3.332) (3.332)
Massen 100 795.000.000 3.317 526 2.791 2.585 (2.073) 513 513

16.104

Em 27 de julho de 2021, foi deliberado o aumento do capital social da Agrivalle em R$ 17.000, mediante 
emissão de 17.000.000.000 (dezessete bilhões) de novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas pela Companhia mediante integralização do Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital – AFAC. Desta forma o capital social da Agrivalle passa de R$ 24.032 para R$ 41.032.
Em 20 de dezembro de 2021, foi deliberado o aumento do capital da Agrivalle em R$ 17.000, mediante 
emissão de 17.000.000.000 (dezessete bilhões) de novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas pela Companhia mediante integralização de adiantamento para futuro 
aumento de capital – AFAC. Desta forma o capital social da Agrivalle passa de R$ 41.302 para R$ 58.032.
Em 27 de julho de 2021, foi deliberado o aumento do capital social da Massen em R$ 3.000, mediante 
emissão de 3.000.000.000 (três bilhões) de novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas pela Companhia mediante integralização de Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital – AFAC. Desta forma o capital social da Massen passa de R$ 795 para R$ 3.795.
e. Provisão para perdas prováveis com investimentos 2022 2021
MFB Agrícola Ind. e Com S.A. (“MFB”) (919) (422)

14. Direito de uso e Arrendamento a pagar – Consolidado Imóvel
Em 31 de dezembro de 2020 -
Adições a ativos de direito de uso 33.117
Despesas de depreciação do exercício (2.737)
Em 31 de dezembro de 2021 30.380
Adições a ativos de direito de uso 1.743
Despesas de depreciação do exercício (3.813)
Desreconhecimento de direito de uso (*) (2.384)
Em 31 de dezembro de 2022 25.926
A controlada Agrivalle de acordo com o CPC 06 (R2), reconheceu na rubrica de direito de uso o contrato 
firmado com a empresa Selicom Administradora e Participações Ltda. referente à locação imóvel não 
residencial na cidade de Indaiatuba estado de São Paulo, registrado no cartório sob a matricula nº 92.998, 
pelo prazo de 120 meses, com início em 01 de janeiro de 2021 e término em 31 de dezembro de 2030, 
imóvel qual será utilizado para fins produtivos, quais a controlada usufruirá de todos os benefícios 
econômico e terá o direito de controlar o uso em troca de contraprestação.
(*) Em outubro de 2022 o contrato dos imóveis locados na cidade de Salto estado de São Paulo foram 
encerrados e houve o desreconhecimento do direto de uso conforme o CPC 06 (R2).

Cronograma de amortização:
Período: Inicial Adições Baixa Amortização Saldo
De 05/2021 a 12/2021 - 33.117 - (2.737) 30.380
De 01/2022 a 12/2022 30.380 1.743 (2.384) (3.813) 25.926
De 01/2023 a 12/2023 25.926 - - (3.262) 22.663
De 01/2024 a 12/2024 22.663 - - (3.238) 19.426
De 01/2025 a 12/2025 19.426 - - (3.238) 16.188
De 01/2026 a 12/2026 16.188 - - (3.238) 12.950
De 01/2027 a 12/2027 12.950 - - (3.238) 9.713
De 01/2028 a 12/2028 9.713 - - (3.238) 6.475
De 01/2029 a 12/2029 6.475 - - (3.238) 3.238
De 01/2030 a 12/2030 3.238 - - (3.238) -
A contraprestação do direito de uso está registrada na rubrica de Arrendamentos a pagar conforme 
demonstrado abaixo:

Ano de vencimento final Taxa 2022 2021
Passivo circulante
Arrendamento a pagar 2030 7,50% 4.577 5.576
Juros a apropriar do arrendamento (1.913) (2.153)

2.664 3.423
Passivo não circulante
Arrendamento a pagar 2030 7,50% 31.855 36.208
Juros a apropriar do arrendamento (6.934) (8.407)

24.921 27.801
Total 27.585 31.224

Os arrendamentos possuem as seguintes movimentações durante o período encerrado em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:

Adições Amortização

Mapa
Saldo em 

31/12/2021
Valor 

liberado
Juros 

apropriados Principal Juros
Saldo em 

31/12/2022
Arrendamento a pagar 31.224 1.743 2.255 (5.382) (2.255) 27.585

31.224 1.743 2.255 (5.382) (2.255) 27.585
Adições Amortização

Mapa
Saldo em 

31/12/2020
Valor 

liberado
Juros 

apropriados Principal Juros
Saldo em 

31/12/2021
Arrendamento a pagar - 33.117 1.648 (1.894) (1.648) 31.224

- 33.117 1.648 (1.894) (1.648) 31.224

15. Imobilizado - Consolidado

Benfeitorias

Máquinas, 
equipamentos 

 e outros Instalações
Móveis e 

utensílios Veículos
Equipamentos 
de informática

Construção em 
andamento (i) Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1 13.601 275 432 143 386 - 14.837
Aquisições - 5.449 241 91 23 955 15.898 22.656
Baixas - (49) - (5) (85) - - (138)
Transferência de realocação do ágio - (2.665) - - - - - (2.665)
Depreciação no exercício (1) (1.010) (56) (71) (40) (214) - (1.392)
Depreciação da mais-valia - (1.464) - - - - - (1.464)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - 13.862 460 447 41 1.127 15.898 31.834
Custo 146 18.324 760 815 150 1.547 15.898 37.639
Depreciação acumulada (146) (4.462) (299) (369) (108) (420) - (5.804)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 - 13.862 460 447 41 1.127 15.898 31.834
Aquisições 29 12.096 1.086 2.305 - 487 21.348 37.351
Baixas - (848) (98) (111) (24) (273) - (1.354)
Transferências 1.027 (438) 15.601 551 - 37 (16.778) -
Depreciação no exercício (12) (1.777) (216) (211) (16) (332) - (2.564)
Depreciação da mais-valia - (976) - - - - - (976)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.044 21.919 16.833 2.981 1 1.046 20.468 64.291
Custo 1.202 29.061 17.348 3.582 70 1.800 20.468 73.531
Depreciação acumulada (158) (7.142) (515) (601) (69) (754) - (9.239)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.044 21.919 16.833 2.981 1 1.046 20.468 64.291
(i)  Em 2022 a Companhia finalizou o projeto da construção de planta produtiva na cidade de Indaiatuba/SP, e seguindo o plano de crescimento e inovação, investiu em novo projeto de Biorreatores que permitem 

a multiplicação dos microorganismos e a otimização no processo produtivo.
a. Benfeitorias - As controladas da Companhia estão instaladas em imóveis de terceiros nas cidades 
de Salto e Indaiatuba no estado de São Paulo e na cidade de Pouso Alegre no estado de Minas de Gerais 
e possuem investimentos em manutenção e melhorias dos edifícios. b. Máquinas, equipamentos e 
instalações - São compostos por um grande e variado parque de máquinas e estruturas necessárias a 
manutenção das atividades operacionais das controladas. c. Móveis e utensílios - As controladas da 
Companhia mantêm estruturas administrativa e laboratorial em todas as suas unidades. d. Veículos - As 
controladas da Companhia possuem veículos próprios para suporte as atividades e necessidades 
operacionais. e. Equipamentos de informática - A Companhia e as suas controladas possuem 
equipamentos para o processamento de dados e infraestrutura de TI necessária para a comunicação 
entre as unidades. f. Construção em andamento - A construção em andamento refere-se especialmente 
ao projeto de Biorreatores que permitem a multiplicação dos microorganismos e a otimização no processo 
produtivo, e a finalização da construção da nova planta produtiva da controlada Agrivalle na cidade de 
Indaiatuba/SP. g. Valor recuperável do ativo imobilizado - De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução 
ao valor recuperável dos ativos, a Companhia e suas controladas avaliam, ao final de cada exercício, 
eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes 
sobre seu valor de recuperação. A Administração da Companhia e suas controladas não identificaram 
qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de provisão para 
recuperabilidade em 31 de dezembro de 2022.
h. Ativos cedidos em garantia
Modalidade Garantia Ano Valor garantido
Alienação fiduciária (CDC) Máquinas e equipamentos 2021 1.660
Alienação fiduciária (CDC e Capital de giro) Máquinas e equipamentos 2022 12.110
16 Intangível - Consolidado

Intangível Ágio
Marcas e 
Patentes

Carteira 
de 

clientes Software

Intangível 
em anda- 

mento Total
Saldo em 1º de julho de 2020 - - - - - -
Aquisição via combinação de
  negócios – Agrivalle 14.208 25.137 160.235 - - 199.580
Aquisição via combinação de
  negócios – MFB 3.932 1.625 18.111 - - 23.668
Aquisição via combinação de
  negócios – Massen 239 389 2.924 - - 3.552
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.379 27.151 181.270 - - 226.800

Intangível Ágio
Marcas e 
Patentes

Carteira 
de 

clientes Software

Intangível 
em anda- 

mento Total
Transferência de realocação do ágio 2.665 - - - - 2.665
Amortização de mais-valia – Agrivalle - - (26.706) - - (26.706)
Amortização de mais-valia – MFB - - (5.433) - - (5.433)
Amortização de mais-valia – Massen - - (487) - - (487)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 21.044 27.151 148.644 - - 196.839
Adição - - - 134 1.069 1.203
Amortização no exercício - - - (4) - (4)
Transferência de realocação do ágio (442) 442 - - - -
Amortização de mais-valia – Agrivalle - - (17.804) - - (17.804)
Amortização de mais-valia – MFB - - (3.622) - - (3.622)
Amortização de mais-valia – Massen - - (325) - - (325)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 20.602 27.593 126.893 130 1.069 176.287
Amortização - A Companhia registra a amortização de clientes em “Outras despesas operacionais”, o 
prazo de amortização estabelecido na Alocação do Preço de Compra - “Purchase Price Allocation (PPA)” 
corresponde a 9 anos para controladas Agrivalle e Massen, e 5 anos para controlada MFB. A mais-valia 
das marcas por ter prazo indeterminado, por este motivo não está sendo amortizada. Testes de 
recuperabilidade de ágio e intangíveis - Anualmente, a Companhia avalia a recuperabilidade 
(“impairment”) dos saldos de intangíveis, substancialmente representados por ágio pela expectativa de 
rentabilidade futura gerado nas aquisições da Agrivalle, MFB e Massen. A metodologia utilizada é a do 
fluxo de caixa descontado, considerando dentre outros aspectos, as premissas descritas abaixo: • Margem 
bruta com base na rentabilidade das vendas projetadas, deduzida das devoluções, impostos e do custo 
dos produtos vendidos; • Estimativas dos custos diretos e indiretos de fabricação; • Gastos associados 
a despesas com vendas, administrativas e gerais; • Utilização da metodologia de desconto a valor presente 
dos fluxos de caixa estimados. A taxa usada para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de 
16,7% ao ano. O exercício das projeções abrange sete anos, e as taxas de crescimento utilizadas foram 
obtidas através do desempenho histórico da Companhia e das projeções de crescimento disponíveis 
para o setor. A Companhia não identificou perdas dos valores recuperáveis de todos os ativos intangíveis.
17. Fornecedores e outras contas a pagar – Consolidado

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores - Mercado interno - - 10.698 6.983
Fornecedores - Mercado externo - - 67 191
Serviços de terceiros 22 - 3.630 2.522

22 - 14.395 9.696

18. Empréstimos e financiamentos - Consolidado
a. Composição

Moeda Garantia Ano de vencimento final Taxa ponderada de juros a.a. Indexador 2022 2021
Passivo circulante
Finimp USD Aval/Duplicatas 2023 5,25% Variação cambial 4.283 3.746
Finimp EUR Aval/Duplicatas 2023 3,62% Variação cambial 1.031 5.372
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 4,28% + CDI CDI 16.223 16.886
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,99% + CDI CDI 494 -
BNDES BRL Próprio bem e aval 2024 17,27% - 80 148
FINAME BRL Próprio bem e aval 2022 6,50% TJLP - 59
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 442 228
Capital de giro - Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,84% + CDI CDI 9.556 5.427
Vendor BRL Duplicatas 2022 Taxa pré - - 7.764
Leasing BRL Nota promissória 2027 4,06% + CDI CDI 1.647 1.671
Risco Sacado (i) BRL 2023 Taxa pré 4.983 -

38.737 41.301
Passivo não circulante
BNDES BRL Próprio bem e aval 2024 17,27% - 68 117
CDC BRL Próprio bem e aval 2026 2,96% CDI 1.107 1.493
Capital de giro BRL Duplicatas 2026 4,28% + CDI CDI 3.250 4.835
Capital de giro BRL Equipamentos 2027 3,99% + CDI CDI 10.015 -
Capital de giro - Law 4131 USD Duplicatas 2026 5,84% + CDI CDI 5.833 8.333
Leasing BRL Nota promissória 2027 4,06% + CDI CDI 7.203 -

27.475 14.778
Total 66.213 56.079

O Grupo apresentou valores devidos pela compra de bens e serviços, relacionados a operação de Risco 
sacado (Essas operações também podem ser conhecidas como “reverse factoring”; “forfait”; “confirming”; 
ou “securitização de contas a pagar” dependendo da característica) na rubrica de Empréstimos e 
Financiamento, porque considera que a natureza da operação pode se enquadrar como um financiamento 
bancário de curto prazo, quando realizada por meio de uma instituição financeira. As taxas praticadas 
corresponderam a 1,52% e 1,45% ao mês. Na operação de Risco sacado a companhia compradora 
contrata uma instituição financeira e monta uma operação de antecipação de pagamento aos seus 
fornecedores. Formalmente, a companhia vendedora (fornecedor) emite uma fatura que contempla o 

prazo, o banco quita a dívida com o fornecedor e o valor passa a ser financiado pelo banco, desta forma 
o valor passa compor o endividamento da Companhia.
b. Vencimento da dívida - O cronograma de vencimentos dos financiamentos está demonstrado abaixo:

2022 2021
Até 12 meses 38.737 41.302
de 13 a 36 meses 17.950 13.446
mais de 36 meses 9.526 1.331

66.213 56.079

Os empréstimos e financiamentos possuem as seguintes movimentações durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Adições Amortização

Moeda Saldo em 31/12/2021 Valor liberado Juros apropriados Variação cambial Principal Juros Saldo em 31/12/2022
Moeda nacional 33.201 60.425 6.531 - (48.329) (5.969) 46.263
Moeda estrangeira 22.878 19.372 1.793 (1.972) (19.807) (1.910) 20.967

56.079 79.797 8.324 (1.972) (68.136) (7.880) 66.213
Adições Amortização

Moeda Saldo em 31/12/2020 Valor liberado Juros apropriados Variação cambial Principal Juros Saldo em 31/12/2021
Moeda nacional 2.058 33.110 863 - (2.276) (555) 33.201
Moeda estrangeira 6.694 20.224 790 (142) (3.898) (790) 22.878

8.752 53.335 1.654 (142) (6.174) (1.345) 56.079

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BC4D-D05D-C963-3636.
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(Continuação)                                                                                                                                                                        10B Bio Participações S.A. - CNPJ 36.584.350/0001-90
c. Covenants - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia e suas controladas não possuem 
contratos que contemplem cláusulas restritivas (covenants).
d. Conciliação consolidada da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividade de financiamento

2022 2021
Captações – com efeito caixa 74.580 46.835
Captações FINIMP – sem efeito caixa 5.218 6.500

79.798 53.335
19. Salários e encargos sociais - Consolidado 2022 2021
Encargos sociais a recolher 1.810 1.153
Provisões de férias e 13º salário 2.673 3.693
Provisão de PLR e bônus 4.728 3.975
Outras obrigações 1 156

9.213 8.978
20. Impostos a recolher - Consolidado
a) Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRRF 936 497 1.839 1.650
ICMS - - 1.067 792
PIS/COFINS 534 307 534 332
ISS - - 28 20
Outros - - 194 -
Total 1.470 804 3.661 2.794

b) Imposto de renda e contribuição social consolidado
2022 2021

Imposto de renda 131 545
Contribuição social 82 216
Total 212 760
21. Partes relacionadas: a. Controladora final - A Companhia é controlada pela 10B Bio FIP – 
Multiestratégia, que possui 58,92% de participação do capital social da Companhia. b. Operações com 
pessoal-chave da Administração - Remuneração do pessoal-chave da Administração - 
A remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia e de suas controladas totalizaram 
o montante de R$ 2.985 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 2.608 em 2021). c. Outras transações com 
partes relacionadas - Os saldos de ativos e passivos em aberto em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
com estas partes relacionadas são precificados com base em condições de mercado e devem ser 
liquidados dentro de dois meses da data do balanço. Nenhum dos saldos possuem garantias. Nenhuma 
despesa foi reconhecida no ano ou no ano anterior para dívidas incobráveis ou de recuperação duvidosa 
em relação aos valores devidos por partes relacionadas. Os principais saldos de ativos e passivos 
apresentados nas demonstrações financeiras, relativos a operações com partes relacionadas, decorrem 
como demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Classificação 2022 2021 2022 2021

Ativo circulante
Dividendos e JCP a receber
Juros sobre Capital Próprio a Receber (i) Controlada 4.569 2.817 - -
Dividendos a receber (i) Controlada 1.599 - - -
Total do ativo circulante 6.168 2.817 - -
Passivo circulante
Contas a pagar aos sócios
Acionistas pessoas físicas (ii) Acionista - 21.791 - 21.791
AFAC
Adiantamento para futuro aumento
  de capital AFAC (ii) Acionista 3.000 3.000 - -
Adiantamento para futuro aumento
  de capital AFAC (iii) Controlada 18.989 18.989 18.989 18.989

21.989 21.989 18.989 18.989
Outros
Juros sobre Capital Próprio a Pagar (i) Acionista 5.300 2.817 5.300 2.817
Total do passivo circulante 27.289 46.597 24.289 43.597
(i)  Em 31 de dezembro de 2022, as controlada Massen auferiu lucro ao final do exercício e distribuiu 

dividendos mínimos obrigatórios de 25% nos termos da Lei e do estatuto social das controladas, o 
valor auferido representa R$ 1.599. A controlada Agrivalle auferiu lucro ao final do exercício e distribuiu 
Juros sobre o Capital Próprio de R$ 5.773, sendo retido o imposto de renda de (R$ 866) líquido a 
receber corresponde ao montante de R$ 4.909, ainda no decorrer do exercício de 2022, a controlada 
Agrivalle antecipou dividendos a Controladora no valor R$ 340 que foi compensado no Juros sobre 
o Capital Próprio gerado ao final do exercício, sendo o residual a receber R$ 4.569. A controlada 
MFB encerrou o exercício com prejuízo conforme nota explicativa nº 13.

  No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as controladas Agrivalle e Massen encerram o 
exercício com lucro, e a controlada MFB com prejuízo conforme nota explicativa nº 13, contudo a 
controlada Agrivalle pagou Juros sobre o Capital Próprio de R$ 3.315, sendo retido o imposto de 
renda de (R$ 498) líquido a receber corresponde ao montante de R$ 2.817, devido este fator não 
houve a dividendos mínimos obrigatórios a serem pagos a controladora. A controlada Massen com 
seu resultado compensou prejuízos de exercícios anteriores. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo 
Acionistas pessoas físicas, corresponde às parcelas remanescentes das aquisições de ações da 
Agrivalle, MFB e Massen, que forma liquidada em agosto de 2022.

(ii)  A controladora assumiu uma obrigação a pagar em Adiantamento para futuro aumento de capital – 
AFAC com o acionista 10B Bio Fundo de Investimento em Participações no valor de R$ 18.989, que 
refere-se à quitação em agosto de 2021 do contas a pagar aos sócios decorrente do primeiro 
aniversário da aquisição das controladas. E o valor correspondente a R$ 3.000 com a Agrivalle 
referente ao residual da obrigação assumida no contrato SPA relativo aos aportes, os montantes 
serão líquidados conforme disponibilidade de caixa.

(iii)  No exercício de 2022, a Companhia registrou Juros sobre Capital Próprio a pagar de R$ 5.300 (sendo 
Juros sobre o Capital Próprio bruto R$ 6.235 líquido do IR fonte de R$ 935) (R$ 2.817 em 31 de 
dezembro de 2021).

22. Provisões para contingências: A Administração da Companhia, baseada na opinião de seus 
consultores jurídicos, avaliam a probabilidade de ter contra si a materialização de determinadas 
contingências passivas de natureza trabalhista, cível e tributária. A provisão para fazer face às prováveis 
perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões envolvidas e que seus 
valores sejam considerados prejudiciais ao caixa da companhia. Em 31 de dezembro de 2022, a provisão 
de contingência corresponde ao valor R$ 72 refere-se a riscos trabalhistas. Em 2021, não foi constituída 
provisão para eventuais riscos trabalhistas, cíveis e tributárias, visto que a avaliação dos assessores 
legais da empresa aponta que a mesma não é requerida em nenhum processo de probabilidade de perda 
provável ou valores das causas sejam relevantes, razão pela qual a administração não registrou provisão 
para riscos processuais nas demonstrações financeiras. A Companhia e suas controladas são parte em 
outras demandas cíveis e trabalhistas sobre as quais não foram constituídas provisões para perdas, tendo 
base por orientação de seus consultores jurídicos, que classificou as demandas como possíveis de perda. 
Essas demandas representam o montante de R$ 531 em 31 de dezembro de 2022 (R$2.881 em 31 de 
dezembro de 2021).
23. Outros passivos Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Circulante
Provisões de comissão de vendas (i) - - 8.678 -
Provisões de bônus de desempenho “Rebates” (ii) - - 4.229 2.246
Outras obrigações 297 400 6.570 7.628

297 400 19.477 9.874
Não circulante
Outros obrigações - - 153 461

- - 153 461
Total 297 400 19.630 10.335
(i)  Em 2022, a controlada Agrivalle atuou com política comercial de comissionamento para seus 

representantes comerciais e pessoas ligadas a vendas.
(ii)  Em 2022, a controlada Agrivalle forneceu a seus clientes bônus de desempenho “Rebate” sendo estes 

baseado em 2 (dois) programas desenvolvidos pelo departamento de marketing e resgatados em 
plataforma junto a parceiro de benefícios.

24. Patrimônio líquido
a. Capital social - O capital social, subscrito em 31 de dezembro de 2022 e 2021, é de R$ 172.652 
(R$ 112.652 integralizados) distribuídos em 10.000.000 de ações ordinárias pelos acionistas da seguinte 
forma:

2022 e 2021 ações
Acionistas Quantidade Percentual
10B Bio Fundo de Investimento em Participações 5.892.200 58,92%
Antônio Carlos de Andrade Maia 588.400 5,88%
Eduardo Roberto de Almeida Bernardo 512.200 5,12%
Benedito Macário Ferreira 414.500 4,15%
Antônio Carlos da Câmara Leal 400.000 4,00%
Antônio Gomes Jardim Neto 300.000 3,00%
Marcos Gonçalves Gomes 300.000 3,00%
Wagner Tadeu Prado Coladel 260.000 2,60%
Carlos Fábio Quintino Fernandes 200.000 2,00%
Mário César de Campos 200.000 2,00%
Flávio de Medeiros Maia 182.600 1,83%
Hiroyuki Saziki 146.600 1,47%
Nilton Paiva de Oliveira 145.300 1,45%
Danilo Brigatti 86.100 0,86%
Nery Pedro Rey Colombo 73.500 0,74%
Artur Miguel da Silva 67.500 0,68%
Miguel Martinez Junior 56.100 0,56%
Flávio Rodrigues Alves Filho 22.400 0,22%
Renato Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Roberto Pucci Rodrigues Alves 22.400 0,22%
Victor Hugo de Medeiros Maia 22.400 0,22%
João Gabriel Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Lucas Bettarello Rodrigues Alves 21.896 0,22%
Mariana Hollanda Gassen Cardoso 20.900 0,21%
Emília Nascimento Bettarello Rodrigues Alves 16.708 0,17%
Lucas Hamilton Fernandes Cardoso 3.200 0,03%
Luiz Carlos Jardim 800 0,01%

10.000.000 100,0%
Em 19 de agosto de 2022, a Companhia integralizou R$ 22.353 em moeda corrente, sendo que o saldo 
a integralizar passou para R$ 20.482 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 42.835 em 31 
de dezembro de 2021). b. Resultado abrangente - Em 19 de junho de 2020, a Companhia obteve o 
controle das empresas Agrivalle, MFB e Massen, ao adquirir 100% das ações do capital votante dessas 
entidades. O preço de aquisição referente a esta operação foi de R$ 270.000, sendo R$ 120.000 pagos 
com recursos financeiros, R$ 12.652 via integralização de aporte de capital social, e R$ 137.348 alocados 
como ágio na emissão de ações, reconhecido no resultado abrangente. c. Reservas de lucros - Reserva 
legal - A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social 
ou do saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada somente para aumento 
de capital ou absorção de prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia constitui 
R$ 105 de reserva legal. Em decorrência de prejuízos do exercício em 31 de dezembro de 2021 não 
houve destinação de reserva legal. d. Dividendos - O estatuto social da Companhia determina a 
distribuição do dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ao final do exercício social, ajustado 
na forma do artigo nº 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
Companhia distribui Juros sobre o Capital Próprio, devido este fator não houve destinação de dividendos 
mínimos obrigatórios. e. Juros sobre o capital próprio - Juros sobre Capital Próprio ou “JCP” são os 
juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, nos termos 
do §7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 26 de dezembro de 1995. A política de distribuição de dividendos 
prevê que a Companhia poderá remunerar os acionistas por meio de dividendos e/ou JCP, conforme 
estabelecido no Estatuto Social, e que caso a Companhia opte pelo pagamento de JCP, o montante pago, 
líquido de imposto de renda retido na fonte, nos termos da legislação aplicável, será imputado ao dividendo 
obrigatório devido aos acionistas no exercício. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 10B Bio 
destinou a título de Juros sobre capital próprio o valor equivalente a R$ 6.235 (R$ 3.315 em 31 de dezembro 
de 2021).
25. Imposto de renda e contribuição social
a. Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos no patrimônio

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo
Crédito de imposto de renda
Prejuízos fiscais - - 1.048 1.420
Diferenças temporariamente indedutíveis - - 6.391 3.084
Diferido sobre mais-valia 6.313 3.788 6.313 3.788
Subtotal 6.313 3.788 13.752 8.292
Crédito de contribuição social
Bases negativas - - 377 512
Diferenças temporariamente indedutíveis - - 2.301 1.110
Diferido sobre mais-valia 2.273 1.363 2.273 1.363
Subtotal 2.273 1.363 4.951 2.985
Total 8.586 5.151 18.703 11.277

2022 2021 2022 2021
Resultado
Imposto de renda diferido 2.525 3.788 5.460 8.292
Contribuição social diferida 909 1.363 1.966 2.985

3.434 5.151 7.426 11.277
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Controladora
Ativo fiscal diferido 2022 2021
Diferenças temporariamente indedutíveis:
Mais-valia de clientes e imobilizado 8.586 5.151

Consolidado

Ativo fiscal diferido

Saldo 
inicial em 

1º de janeiro

Reconhe- 
cimento no 

resultado

Resultado 
em com- 

binação de 
negócios

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2022

Diferenças temporariamente indedutíveis:
  Provisão de comissão de vendas - 2.951 - 2.951
  Provisão de Participação nos lucros
   e resultados - PLR 990 327 - 1.317
  Provisão de rebate s/vendas provisionados 764 674 - 1.438
  Provisionados de bônus de equipe 361 (71) - 291
  Provisão para devolução 1.369 (1.369) - -
  Outras provisões 468 739 - 1.207
  Arrendamentos 287 291 - 578
  Ajuste a valor presente “AVP” - 1.058 - 1.058
  Outras exclusões temporárias (44) (102) - (147)
  Mais-valia de clientes e imobilizado 5.151 - 3.434 8.586
Prejuízo fiscal 1.420 (372) - 1.048
Base negativa da contribuição social 511 (134) - 377

11.277 3.992 3.434 18.703
Consolidado

Ativo fiscal diferido

Saldo 
inicial em 

1º de janeiro

Reconhe- 
cimento no 

resultado

Resultado 
em combi- 

nação de 
negócios

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2021

Diferenças temporariamente indedutíveis:
  Provisão de participação nos lucros
    e resultados - PLR - 990 - 990
  Provisão de comissão s/vendas provisionadas 
- Rebate - 764 - 764
  Provisionados de bônus de equipe - 361 - 361
  Provisão para devolução - 1.369 - 1.369
  Outras provisões - 468 - 468
  Arrendamentos - 287 - 287
  Outras exclusões temporárias - (44) - (44)
Mais-valia de clientes e imobilizado - - 5.151 5.151
Prejuízo fiscal - 1.420 - 1.420
Base negativa da contribuição social - 511 - 511

- 6.126 5.151 11.277
b. Prejuízo fiscal e base negativa - Prejuízo fiscal e base negativa decorrem do resultado negativo da base de 
cálculo do lucro real, na apuração do IRPJ e da CSLL. A legislação do Imposto de Renda permite que 
eventuais prejuízos fiscais sejam compensados com os lucros apurados posteriormente da pessoa jurídica 
tributada pelo Lucro Real sem prescrição, entretanto, a compensação de tais prejuízos é limitada a 30% 
do lucro real antes da compensação. A controlada Agrivalle em 31 de dezembro de 2022 encerrou o 
exercício com lucro tributável e compensou parte do seu prejuízo fiscal de 2021, sendo saldo remanescente 
de prejuízo fiscal ao final do exercício de 2022 corresponde a R$ 4.191 (R$ 5.679 em 31 de dezembro 
de 2021). A Agrivalle analisou a capacidade de recuperação destes prejuízos fiscais, e com base no 
plano de negócios dos cinco anos a controlada deve gerar lucros tributáveis nos exercícios subsequentes.
c. Composição e reconciliação do imposto de renda e da contribuição social correntes e diferidos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesa de imposto de renda e contribuição
  social corrente
Despesa do ano corrente do regime de lucro presumido - - (518) (246)
Despesa do ano corrente do regime de lucro real - (8) (1.136) (5.602)
Total do imposto de renda e contribuição
  social corrente - (8) (1.654) (5.848)
Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social correntes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes dos impostos e contribuição social 7.427 (13.370) 5.090 (13.656)
Alíquota efetiva 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal (2.525) 4.546 (1.731) 4.643
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Ajustes de cálculo em controladas tributadas pelo lucro
  presumido - - 2.120 714
Adições/exclusões - Permanente 1.115 511 (1.570) (1.780)
Amortização de mais-valia - Permanente (7.727) (6.347) (7.727) (6.347)
Equivalência patrimonial 10.725 5.475 - -
Juros sobre capital próprio - Parcela dedutível 1.846 958 3.809 1.916
Incentivos Fiscais - Subvenção para investimento (i) - - 6.225 4.857
Incentivos Fiscais - Lei do Bem (ii) - - 4.646 1.426
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
  do exercício 3.434 5.143 5.772 5.429
Imposto de renda e contribuição social corrente - (8) (1.654) (5.848)
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.434 5.151 7.426 11.277
Alíquota efetiva imposto 46% -38% 113% 40%
(i)  Subvenção para investimento decorrente da redução da base de cálculo do ICMS nas saídas 

interestaduais de insumos agropecuários saldos presentes na controlada operacional Agrivalle.
(ii)  Lei do Bem se refere a  incentivos fiscais sob investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento 

em inovação tecnológica no país, saldos presentes na controlada operacional Agrivalle.

26. Receita operacional líquida - Consolidado: A Companhia e suas controladas geram receita 
principalmente com a venda dos seguintes produtos, sendo estas concentradas no mercado interno:

2022 2021
Biodefensivos 187.862 112.489
Biofertilizantes 75.166 61.178
Adjuvantes 14.886 17.761
Inoculantes 5.976 5.922
Total da receita operacional 283.890 197.350
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as receitas apresentadas 
na demonstração de resultado do exercício:

2022 2021
Receita bruta 283.890 197.350
Menos:
Impostos sobre vendas (11.448) (8.744)
Devoluções e abatimentos (13.870) (8.830)
Ajuste a valor presente (8.737) (927)
Provisão para devolução (234) 985
Contraprestações da receita (i) (9.217) (4.027)
Total da receita contábil 240.384 175.807
(i)   Em 31 de dezembro de 2022 na rubrica de contraprestações da receita, foram registrados valores 

decorrentes de bônus de desempenho “rebate”, descontos comercias, bonificações comerciais, 
royalties, campanhas de marketing e outros similares. No exercício de 31 de dezembro de 2021 o 
montante refere-se a contrato de performance firmado com um único cliente da controlada Agrivalle.

27. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando 
uma classificação dos custos e das despesas baseadas na sua atividade. As informações sobre a natureza 
desses custos e despesas reconhecidas na demonstração do resultado estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Matéria-prima e embalagem - - (50.129) (36.396)
Revenda - - (4.183) (9.905)
Salários, encargos sociais e benefícios - - (52.564) (47.703)
Serviços profissionais de terceiros (40) (46) (24.099) (18.425)
Fretes e carretos - - (7.830) (5.719)
Manutenção - - (3.180) (2.783)
Aluguel - - (4.106) (3.735)
Depreciação e amortização de mais-valia (22.727) (34.091) (29.110) (36.828)
Comissões sobre vendas - - (10.780) (3.162)
Anúncio, publicidade, comunicações e eventos 
  comerciais e de marketing - - (3.733) (706)
Materiais de uso e consumo - - (642) (214)
Viagens, estadias e refeições - - (7.118) (6.611)
Despesas legais e judiciais - - (624) (15)
Prêmios de seguros (8) - (910) (1.057)
Limpeza e higiene - - (300) (110)
Despesas com importação - - (130) (768)
Provisão para devolução - - - (345)
Consumo de água e energia - - (2.149) (419)
Impostos e taxas (533) (308) (2.753) (1.463)
Software - - (2.891) (598)
Descarte e destinação de resíduos - - (3.359) (667)
Outros (246) (136) (10.518) (8.508)
Total (23.554) (34.581) (221.108) (186.137)
Custo das mercadorias vendidas - - (69.364) (58.183)
Despesas comerciais - - (18.615) (15.748)
Despesas gerais e administrativas (582) (458) (107.830) (76.683)
Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas (22.972) (34.123) (25.298) (35.523)
Total (23.554) (34.581) (221.108) (186.137)
28. Receitas (despesas) financeiras líquidas Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras
Juros ativos - - 81 1
Rendimentos aplicações financeiras 2 37 2.529 463
Ajuste a valor presente - - 5.624 -
Outras receitas financeiras - - 74 195

2 37 8.308 659
Despesas financeiras
Juros sobre outros passivos (i) - 5.078 (231) 3.722
Juros sobre empréstimos - - (8.324) (1.654)
Juros sobre operações de cessão de crédito (ii) - - (4.757) -
Juros do arrendamento - - (2.255) (1.648)
Descontos concedidos - - (4.291) (847)
Perdas financeiras - - (1.346) (2.933)
Outras despesas financeiras (3) (8) (1.706) (357)

(3) 5.070 (22.910) (3.717)
Variação monetária (564) - 414 (268)
Resultado Financeiro Líquido (564) 5.107 (14.188) (3.326)
(i)   Na rubrica de juros sobre outros passivos, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 

reconheceu a reversão da correção IGP-M sob o aporte registrado em adiantamento para futuro 
aumento de capital – AFAC relativo à quitação do saldo em aberto, sendo positivo por ser reversão 
de provisão do exercício de 2020. 

(ii) Operações de cessão de recebíveis da controlada Agrivalle.

29. Instrumentos financeiros
a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui 
informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
Controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota
Valor justo por 

meio de resultado
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – aplicações 9 117 - - 117 - 117 - 117
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Outros ativos - 1.041 - 1.041 - - - -
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Adiantamento para futuro aumento de capital 21 - - 21.989 21.989 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 21 - - 5.300 5.300 - - - -
Outros passivos - - 297 297 - - - -

- - 27.586 27.586
Controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota
Valor justo por 

meio de resultado
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – aplicações 9 233 - - 233 - 233 - 233
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Outros ativos - 897 - 897 - - - -
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a pagar aos sócios 21 - - 21.791 21.791 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 21 - - 21.989 21.989 - - - -
Dividendos a pagar 21 - - 2.817 2.817 - - - -
Outros passivos - - 400 400 - - - -

- - 46.996 46.996
Consolidado Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota
Valor justo por 

meio de resultado
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – aplicações 9 13.856 - - 13.856 - 13.856 - 13.856
Outros investimentos 12 8.677 - - 8.677 - 8.677 - 8.677

22.533 - - 22.533
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 11 - 109.157 - 109.157 - - - -
Outros ativos - 5.105 - 5.105 - - - -

- 114.262 - 114.262
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 15 - - 14.395 14.395 - - - -
Empréstimos e financiamentos 16 - - 66.213 66.213 - - - -
Instrumentos financeiros derivativos 29 - - 612 612
Arrendamento a pagar 14 - - 27.585 27.585 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 19 - - 18.989 18.989 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 19 - - 5.300 5.300 - - - -
Outros passivos 23 - - 19.630 19.630 - - - -

- - 152.724 152.724
Consolidado Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota
Valor justo por 

meio de resultado
Custo 

amortizado
Outros passivos 

financeiros Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – aplicações 9 9.370 - - 9.370 - 9.370 - 9.370
Outros investimentos 9.683 - - 9.683 - 9.683 - 9.683

19.054 - - 19.054
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Contas a receber de clientes 11 - 104.337 - 104.337 - - - -
Outros ativos - 4.381 - 4.381 - - - -

- 108.719 - 108.719
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores e outras contas a pagar 15 - - 9.696 9.696 - - - -
Empréstimos e financiamentos 16 - - 56.079 56.079 - - - -
Arrendamento a pagar 14 - - 31.224 31.224 - - - -
Contas a pagar aos sócios 19 - - 21.791 21.791 - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 19 - - 18.989 18.989 - - - -
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 19 - - 2.817 2.817 - - - -
Outros passivos - - 10.335 10.335 - - - -

- - 150.931 150.931

b. Mensuração do valor justo - O valor justo de contas a receber de clientes e outros recebíveis, é 
estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros 
apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores 
contábeis referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados 
com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências entre 
níveis a serem consideradas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
(i) Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis

Tipo Técnica de avaliação
Inputs significativos 

não observáveis

Outros passivos
  financeiros (*)

Fluxos de caixa descontados: O modelo de avaliação considera 
o valor presente do pagamento esperado, descontado 
utilizando uma taxa de desconto ajustada ao risco. Não aplicável.

(*) Outros passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos.
c. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia e suas controladas possuem exposição aos 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco 
de mercado; • Risco de taxas de juros; e • Risco de câmbio. (i) Estrutura do gerenciamento de risco 
- A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia e suas controladas, para definir limites 
e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas 
de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de 
mercado e nas atividades da Companhia e de suas controladas. A Companhia e suas controladas, através 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Companhia e as suas controladas possuem como prática gerir os riscos existentes de forma 
conservadora, possuindo essa prática como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos 
financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios. (ii) Risco de crédito - 
Risco de crédito é o risco de a Companhia e suas controladas incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Contas a receber e outros recebíveis - A gestão de risco de crédito da 
Companhia é determinada pela administração e seus respectivos comitês. O Comitê determina se o 
cliente que está sendo analisado tem, ou não, capacidade financeira de cumprir com as obrigações que 
querem contratar. Essa análise preliminar já evita futuros riscos com relação aos nossos recebíveis. 
A Companhia e suas controladas avaliaram as contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e 
nenhuma provisão para perdas de crédito esperadas foi registrada. Caixa e equivalentes de caixa - 
A Companhia e suas controladas têm como princípio trabalhar com um número reduzido de instituições 
financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam maior solidez, além disso, outra política que 
busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo 
de financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com 
bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de 
crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 9 117 233 13.856 9.370
Contas a receber de clientes 10 - - 109.157 104.337
Outros investimentos 12 - - 8.677 9.683
Outros ativos 1.041 897 7.321 4.381

1.158 1.130 139.011 121.122

(iii) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e de suas controladas 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a 
terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia e suas controladas utilizam 
de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de 
exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Companhia e 
suas controladas têm como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações 
operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos 
cíclicos do mercado de commodities. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de 
maturidade da Companhia e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez de passivos não derivativos - 
Os valores contábeis dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:
Controladora 2022

Valor 
contábil

Fluxo 
contratual

Até 1 
ano

1-3 
anos

Mais de 
3 anos

Passivos
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.989 21.989 21.989 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
  a Pagar 5.300 5.300 5.300 - -
Total passivo 27.289 27.289 27.289 - -
Controladora 2021

Valor 
contábil

Fluxo 
contratual

Até 1 
ano

1-3 
anos

Mais de 
3 anos

Passivos
Adiantamento para futuro aumento de capital 21.989 21.989 21.989 - -
Contas a pagar aos sócios 21.791 22.445 22.445 - -
Total passivo 43.780 44.434 44.434 - -
Consolidado 2022

Valor 
contábil

Fluxo 
contratual

Até 1 
ano

1-3 
anos

Mais de 
3 anos

Passivos
Fornecedores 14.395 14.395 14.395 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.989 18.989 18.989 - -
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
  a Pagar 5.300 5.300 5.300 - -
Empréstimos e financiamentos 66.213 68.199 38.737 17.950 9.526
Instrumentos financeiros derivativos 612 612 612 - -
Arrendamentos a pagar 27.585 28.413 4.235 9.711 22.413
Outros passivos 19.630 19.630 19.630 - -
Total passivo 152.724 155.538 101.499 27.661 31.938
Consolidado 2021

Valor 
contábil

Fluxo 
contratual

Até 1 
ano

1-3 
anos

Mais de 
3 anos

Passivos
Fornecedores 9.696 9.696 9.696 - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 18.989 18.989 18.989 - -
Contas a pagar aos sócios 21.791 22.445 22.445 - -
Empréstimos e financiamentos 56.079 57.762 41.301 13.446 1.331
Arrendamentos a pagar 31.224 32.160 3.423 9.955 17.847
Outros passivos 10.335 10.335 10.335 - -
Total passivo 148.113 151.386 106.188 23.401 19.178

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BC4D-D05D-C963-3636.
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Exposição ao risco de liquidez de passivos derivativos
Consolidado 2022

Valor 
Contábil

Fluxo 
contratual

Até 1 
ano

1-3 
anos

Mais de 
3 anos

Passivos
Swaps de contratos de câmbio 612 612 612 - -
Total passivo 612 612 612 - -
(iv) Risco de mercado - Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado relativos às 
commodities, tanto para o mercado interno quanto para o externo, acrescidos da variação das taxas de 
câmbio, das taxas de juros, dos preços das matérias-primas utilizadas no processo produtivo e dos demais 
insumos utilizados no processo. A Administração acompanha o mercado e as suas oscilações de forma 
permanente, em que há consideráveis reflexos nos preços em razão da produção mundial de commodities. 
Visando a minimizar este risco, a Companhia e as suas controladas procuram se antecipar aos movimentos 
de mercado, utilizando como principal mecanismo as proteções de preços de commodities. Risco cambial 
- Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela 
Companhia e por suas controladas preponderantemente decorrente de suas importações e da contratação 
de instrumentos financeiros. A Administração gerencia, analisa e acompanha as suas exposições para a 
tomada de decisão da contração de instrumentos de proteção das respectivas exposições em moeda 
estrangeira. Os instrumentos de proteção utilizados para gerenciar as exposições são estabelecidos pela 
Administração, de forma que esses instrumentos não sejam de caráter especulativo ou possam 
eventualmente gerar qualquer risco adicional. Para a proteção dos riscos de variações cambiais são 
utilizadas operações de derivativos, substancialmente “swap” cambial. Os “swaps” são usualmente 
contratados dentro de uma operação conhecida no mercado como “4131 swapada”. Nessas operações 
a Companhia contrata uma dívida em moeda estrangeira (dólar ou euro) junto a uma instituição financeira 
e ao mesmo tempo contrata um swap para troca dessa obrigação em moeda estrangeira (ponta ativa 
para a Companhia) para encargos com base na variação dos Certificados de Depósitos Interbancários 
– CDI, acrescido de um spread (ponta passiva para a Companhia). Essas operações são tomadas junto 
a mesma contraparte e tem casamento de valores e datas de vencimento. Os “swaps” são classificados 
como derivativos de valor justo e seu resultado contabilizado como ganhos (perdas) com derivativos e 
as dívidas em moeda estrangeira são classificadas como empréstimos e financiamentos e o resultado 
da variação cambial e do juros classificado como despesa financeira. A exposição líquida em moeda 
estrangeira está demonstrada no quadro a seguir, pelos montantes de principal nocional em R$ e moeda 
estrangeira:
Consolidado 2022 2021

Moeda 
estrangeira R$

Moeda 
estrangeira R$

Passivo circulante e não circulante
Empréstimos e financiamentos USD 3.963 19.672 3.097 17.255
Empréstimos e financiamentos EUR 186 1.031 881 5.623
Total do passivo/ Exposição 4.149 20.703 3.978 22.878
Análise de sensibilidade – Cambial - A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na 
hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Cenários

Risco de câmbio Ptax

Valor em 
moeda 

estrangeira Provável
Possível 

25%
Possível 

50%
(-) Empréstimos e financiamentos USD 5,42 3.963 19.672 24.589 29.507
(-) Empréstimos e financiamentos EUR 5,32 186 1.031 1.289 1.547
Exposição líquida do balanço patrimonial 4.149 20.703 25.878 31.054
Impacto no resultado do exercício 5.176 10.351
As informações utilizadas para a apuração da análise de sensibilidade apresentada acima foram obtidas 
com fontes externas de mercado, como Banco Central do Brasil. Contrato de pagamentos líquidos ou 
similares - A Companhia contrata operações de derivativos com base em contratos padrão da Associação 
Internacional de Swaps e Derivativos (AISD) que preveem pagamentos líquidos. Em geral, com base 
nesses contratos, os direitos e obrigações de cada contraparte em um mesmo dia em relação a todas as 
transações em aberto e na mesma moeda são agregados em um único montante líquido que é pago por 
uma parte para a outra. Em certas circunstâncias, por exemplo, quando um evento de crédito tal como 

inadimplência ocorre, todas as transações em aberto sob esse contrato são encerradas, o valor da 
liquidação é apurado e um único montante líquido é pago para liquidação de todas as transações. Tais 
contratos da AISD não atendem aos critérios para compensação de saldos no balanço patrimonial. Isso 
porque atualmente a Companhia não possui nenhum direito legal atualmente executável para compensar 
os montantes reconhecidos, porque o direito de compensação só pode ser exercido na ocorrência futura 
de determinados eventos, tais como a inadimplência de empréstimos bancários ou outros eventos de 
crédito. A tabela abaixo indica os valores contábeis dos instrumentos financeiros reconhecidos que estão 
sujeitos aos contratos mencionados acima. - Instrumentos derivativos cambiais: A exposição cambial 
da Companhia refere-se às operações da controladora e das controladas. Os valores abaixo compõem 
o saldo apresentado acima:
Modalidade Contraparte 2022 2021
SWAP Cambial Banco Itaú 612 -
Os instrumentos financeiros derivativos são mantidos para negociação e são classificados na rubrica 
“Instrumentos financeiros derivativos” no ativo e passivo circulante.
Risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade da Companhia e de suas controladas incorrerem em 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse risco, a Companhia e as suas controladas buscam diversificar a 
captação de recursos em longo prazo, com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreados em CDI, de forma 

que quaisquer resultados, oriundos da volatilidade desses indexadores, não incorram em nenhum impacto 
significativo. Exposição ao risco de taxa de juros - Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia e de suas controladas eram:

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Instrumentos de taxa fixa
Empréstimos e financiamentos 18 - - 5.320 17.147
Arrendamentos a pagar 14 - - 27.585 31.224
Instrumentos de taxa variável
Empréstimos e financiamentos 18 - - 55.770 38.932
Contas a pagar aos sócios 21 21.791 21.791 21.791 21.791
Análise de sensibilidade – Instrumentos de taxa variável - Com base no saldo do endividamento, no 
cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos passivos, a Companhia e suas controladas efetuaram 
uma análise de sensibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do 
exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 
2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 
50% nas taxas.

Os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas são apresentados nas tabelas a seguir:

Controladora
Exposição 
31/12/2021 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Contas a pagar aos sócios 21.791 CDI 3 22.445 3,75 22.608 4,5 22.772 2,25 22.281 1,5 22.118
Total dos passivos financeiros 21.791 22.445 22.608 22.772 22.281 22.118
Impacto no resultado do exercício 163 327 (163) (327)

Consolidado
Exposição 
31/12/2022 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Empréstimos e financiamentos 55.770 CDI 4,42 58.235 5,525 58.851 6,63 59.468 3,32 57.619 2,21 57.002
Total dos passivos financeiros 55.770 58.235 58.851 59.468 57.619 57.002
Impacto no resultado do exercício 616 1.233 (616) (1.233)

Consolidado
Exposição 
31/12/2021 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Empréstimos e financiamentos 38.932 TLJP 3,79 40.408 4,74 40.776 5,69 41.145 2,84 40.039 1,895 39.670
Contas a pagar aos sócios 21.791 CDI 3 22.445 3,75 22.608 4,5 22.772 2,25 22.281 1,5 22.118
Total dos passivos financeiros 60.723 62.852 63.385 63.917 62.320 61.788
Impacto no resultado do exercício 532 1.065 (532) (1.065)

(v) Gerenciamento de capital - A gestão de capital da Companhia e de suas controladas é feita para 
equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco 
para acionistas e credores. Também há foco no incremento do valor do negócio a longo prazo tanto para 
os acionistas, como para empregados e clientes, com objetivo de manter a sustentabilidade dos resultados 
através de crescimento constante. A Companhia busca gerir seus recursos a fim de assegurar adequada 
remuneração de seu capital e equilíbrio financeiro. Para tal é realizado o planejamento e análise dos 
investimentos, despesas, receitas, resultados, dívidas, entre outras variáveis.  A dívida da Companhia e 
de suas controladas para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Gestão de capital
Total do passivo 29.996 48.223 165.882 163.463
(-) Caixa e equivalentes de caixa (117) (233) (13.856) (9.370)
(=) Dívida líquida ajustada (a) 29.879 47.990 152.027 154.093
Total do patrimônio líquido (b) 285.393 258.413 285.393 258.413
Relação dívida líquida ajustada sobre capital ajustado (a/b) 0,10 0,19 0,53 0,60

30. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas mantém contratos de seguros com coberturas 
consideradas pela Administração suficientes para cobrir os riscos inerentes de suas atividades, 
considerando a natureza e o grau de risco. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a cobertura 
de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 30 para danos materiais e R$ 20 para 
inadimplência de clientes.
31. Eventos subsequentes: Captação de novos empréstimos - No decorrer de 2023 a controlada 
Agrivalle, buscou novos recursos de financiamento em instituições financeiras, conforme abaixo:
Modalidade Vencimento Taxa de Juros (a.a.) Valor Captado
Capital de giro - 4131 2024 7,99% a.a. + CDI 8.038
Finimp 2024 8,30% a.a. + 1% a.a. 561
CCE Indireto 2027 2,67% a.a. + CDI 15.000
Capital de giro - 4131 2024 6,64% a.a. - Fixa 6.098
CCE Indireto 2027 3,84% a.a. + CDI 10.000
Os referidos contratos não apresentam cláusulas restritivas financeiras (“covenants”).

Aos Administradores e Acionistas da 10B Bio Participações S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 10B Bio 
Participações S.A.  (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 10B Bio Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2023.

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo de Souza Matthiesen
 CRC 2SP-027666/F Contador - CRC SP-293539/O-8

Eduardo Roberto de Almeida Bernardo - Diretor André Moreno Uberti - Diretor financeiro Camila Borcari - Contadora - CRC 1SP233894-O

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BC4D-D05D-C963-3636.
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AEM Participações S.A.
CNPJ nº 05.062.403/0001-89 - NIRE 35.300.191.013

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado em outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.181.767 1.592.713
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (2.509) (2.239)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
do resultado financeiro 1.179.258 1.590.474
Resultado financeiro 556 141
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 1.179.814 1.590.615
 IRPJ e CSLL   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.179.814 1.590.615
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído 
por ação (em reais) 1,72 2,32
Quantidade média de ações 
(em milhares de ações) 684.730 684.730

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.179.814 1.590.615
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
Variação cambial de investimentos no 
exterior (318.420) 146.651
“Hedge accounting” de investimentos líquidos 
no exterior (27.090)  (3.029)
“Hedge accounting” operacional de 
controladas  (2.840) 150.223
Valor justo disponíveis para venda (784) (837)
Outros reflexos de controladas e coligadas 38.098 107.512

(311.037) 400.519
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria  29.627  9.220
Outros componentes do resultado 
abrangente do exercício (281.410) 409.739
Total do resultado abrangente do 
exercício, líquido dos efeitos tributários 898.404 2.000.355

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incen-
tivos 

fiscais
Reserva 

legal

Reserva 
de 

retenção
Lucros 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial Total
Em 1º de janeiro de 2021 7.584.730 2.620 412.955 1.377.872 1.220.675 10.598.852
 Lucro do exercício 1.590.615 1.590.615
 Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada      409.739 409.739
Total do resultado abrangente do exercício      1.590.615 409.739 2.000.354
 Efeito da diluição da participação societária - 
aquisição da McInnis 378.297 378.297
 Ganho líquido na venda de ações e diluição de 
participação - CBA 139.083 139.083
 Constituição de reserva legal 6 (c) 79.531 (79.531)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (243.305) (243.305)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (377.771)
 Retenção de lucros    1.133.313 (1.133.313)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   79.531 1.407.388 (1.590.615)  (103.696)
Em 31 de dezembro de 2021 7.584.730 2.620 492.486 2.785.260  1.630.414 12.495.510
 Lucro do exercício 1.179.814 1.179.814
 Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada      (281.410) (281.410)
Total do resultado abrangente do exercício     1.179.814 (281.410) 898.404
Total de contribuições dos acionistas e distribui-
ções aos acionistas
 Ganho líquido na venda de ações e diluição de 
participação - CBA 79.256 79.256
 Reflexo da aquisição de participação de não 
controladores - Alux Brasil (11.889) (11.889)
 Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial da 
economia hiperinflacionária 22.163 22.163
 Dividendos revertidos 377.771 377.771
 Reclassificação de valor justo de ações na 
aquisição de investimentos 38.693 (38.693)
 Reclassificação de resultados abrangentes na 
venda de investimento (12.171) 12.171
 Constituição de reserva legal 6 (c) 58.991 (58.991)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (344.375) (344.375)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (280.206) (280.206)
 Retenção de lucros    840.617 (840.617)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   58.991 990.065 (1.179.814) (26.522) (157.280)
Em 31 de dezembro de 2022 7.584.730 2.620 551.476 3.775.326  1.322.482 13.236.634

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.179.814 1.590.615
Ajustes de itens que não representam altera-
ção de caixa e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (1.181.767) (1.592.713)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos e 
passivos (11) (90)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais (1.964) (2.188)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Dividendos recebidos 348.177 247.250
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimentos 348.177 247.250
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Dividendos pagos (344.375) (243.305)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (344.375) (243.305)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa 1.838 1.757
Caixa e equivalentes de caixa no inicio 
do exercício 2.246 489
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 4.084 2.246
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos a receber 378.269
Reversão de dividendos a pagar 377.771

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.084 2.246
Impostos a recuperar 124 38
Dividendos à receber 4 280.670 378.269
Partes relacionadas 4  70

284.878 380.623
Não circulante
Investimentos 5 13.231.967 12.492.659
Total do ativo 13.516.845 12.873.282

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
 Impostos a recolher 5 1
 Dividendos à pagar 4 280.206 377.771

280.211 377.772
 Patrimônio líquido 6
 Capital social 7.584.730 7.584.730
 Reservas de lucros 4.329.422 3.280.366
 Ajustes de avaliação patrimonial 1.322.482 1.630.414

13.236.634 12.495.510
 Total do passivo e patrimônio líquido 13.516.845 12.873.282

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Considerações gerais: AEM Participações S.A. (“Companhia”, ou 
“AEM”) é uma empresa de capital privado e que possui 25% das ações da 
Hejoassu Administração S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São 
Paulo, Brasil. A Companhia foi constituída em 08/05/2002 e tem como 
atividade principal a administração de bens e empresas. 2. Apresentação 
e aprovação das demonstrações financeiras: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 24/04/2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. 
Base de apresentação: 2.2. Demonstrações financeiras individuais: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, 
inclusive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensu-
rados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é 
controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o 
método da equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada 
proporcionalmente. 3. Principais práticas e estimativas contábeis 
adotadas: As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 

incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. 
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados. (b) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como 
contrapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de 
investimento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as 
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de varia-
ção cambial, são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, 
no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao 
resultado do exercício quando o investimento for alienado ou considerado 
como perda. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela 
Companhia. (c) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime de competência.

com o estatuto da Companhia. Durante o período de um ano findo em 
31/12/2022, a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, 
o montante de R$ 344.375 correspondente a dividendos relativos parte 
do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até dezembro de 2021, e 
deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 
2021, no valor de R$ 280.206 conforme detalhado no quadro a seguir.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.179.814 1.590.615
Reserva legal (58.991) (79.531)
Base de cálculo dos dividendos 1.120.823 1.511.084
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 280.206 377.771
Dividendos adicionais - exercícios anteriores 344.375 243.305
Dividendos distribuídos e propostos 624.581 621.076
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
Dividendos propostos por lote de mil ações 0,41 0,55

684.730 684.730
(c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constitu-
ída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo 
remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. 
A reserva de retenção é constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda.

Luís Ermírio de Moraes – Diretor 
Rubens Ermírio de Moraes – Diretor

Paulo Midena - Contador – CRC nº 1SP 171.463/O-9

4. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas:
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Valores a receber Dividendos a receber Dividendos a pagar
Hejoassu Administração S.A. 280.670 378.269
ERMAN Participações S.A. 11
JEMF Participações S.A. 27
MRC Participações S.A. 32
Dividendos a pagar aos acionistas
 (pessoas físicas)     280.206 377.771

 70 280.670 378.269 280.206 377.771
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e 
a pagar para os seus acionistas, entre outras operações. 
5. Investimentos: 
Investimentos Informação da investida em 31/12/2022

Resultado de 
equivalência patrimonial Saldo de investimento

Avaliados por equivalência 
patrimonial

Patrimônio 
Líquido

Resultado do 
exercício

Percentual de 
participação (%) 2022 2021 2022 2021

Hejoassu Administração S.A. 52.927.843 4.727.066 25,00 1.181.767 1.592.713 13.231.960 12.492.652
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 1.181.767 1.592.713 13.231.967 12.492.659

6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31/12/2022 e 2021 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e 
oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 ações ordinárias 
nominativas. (b) Dividendos: Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, de acordo 

Fertimport S.A.
C.N.P.J 53.004.313/0001-84
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Permanecemos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Santos (SP), abril de 2023  A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 26.773 26.503
Contas a receber de clientes 6.713 3.274
Impostos a recuperar 615 321
Partes relacionadas 1.931 3.532
Dividendos a receber 2.411 2.141
Outras contas a receber 8.531 3.217
Total do ativo circulante 46.974 38.988
Não Circulante
Impostos diferidos 11.555 10.140
Impostos a recuperar 1.204 1.939
Outras contas a receber 128 200
Investimentos em controladas e coligadas 184.326 86.498
Imobilizado 425 691
Intangível 4 24
Total do ativo não circulante 197.642 99.492
Total do Ativo 244.616 138.480

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores 2.654 4.739
Partes relacionadas 8.487 3.778
Obrigações sociais e tributárias 2.116 1.959
Impostos a recolher 193 4.118
Adiantamento de clientes 1.893 1.484
Total do passivo circulante 15.343 16.078
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, 
 cíveis, trabalhistas e previdenciários 13.725 10.626
Provisão para benefícios pós-emprego 7.755 7.756
Outras contas a pagar – 13
Total do passivo não circulante 21.480 18.395
Patrimônio Líquido
Capital social 15.942 15.942
Reserva de capital 941 941
Reserva legal 3.188 3.188
Reserva de lucros 235.291 103.511
Outros resultados abrangentes (47.569) (19.575)
Total do patrimônio líquido 207.793 104.007
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 244.616 138.480

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos  
em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2022 2021

Receita Líquida de Vendas e Serviços 17.267 16.611

Custo dos produtos vendidos e dos 
 serviços prestados (13.529) (9.445)

Lucro Bruto 3.738 7.166

Receitas (Despesas) Operacionais

Com vendas (290) 94

Gerais e administrativas (2.631) (3.692)

Resultado de equivalência patrimonial 127.954 42.567

Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (1.100) 7.060

123.933 46.029

Lucro Operacional antes do 
 Resultado Financeiro 127.671 53.195

Resultado Financeiro, Líquido

Receitas financeiras 2.694 4.642

Despesas financeiras (312) (136)

Variação cambial, líquida 146 769

2.528 5.275

Lucro antes do Imposto de Renda e da
 Contribuição Social 130.199 58.470

Imposto de renda e contribuição
 social correntes 318 (10.669)

Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 1.263 1.285

Lucro Líquido do Exercício 131.780 49.086

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital 
 social

Reserva 
 de capital

Reserva 
 legal

Reserva 
 de lucros

Lucros 
 acumulados

Outros 
 resultados 

 abrangentes Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 15.942 941 3.188 54.425 – (28.487) 46.009
Lucro líquido do exercício – – – – 49.086 – 49.086
Ganho na mudança de premissas atuariais
 líquida de impostos – – – – – 503 503
Ajustes acumulados de conversão – – – – – 8.409 8.409
Retenção de lucros – – – 49.086 (49.086) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 15.942 941 3.188 103.511 – (19.575) 104.007
Lucro líquido do exercício – – – – 131.780 – 131.780
Ganho na mudança de premissas atuariais
 líquida de impostos – – – – – (282) (282)
Ajustes acumulados de conversão – – – – – (27.712) (27.712)
Retenção de lucros – – – 131.780 (131.780) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 15.942 941 3.188 235.291 – (47.569) 207.793

Demonstrações do Fluxo de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 131.780 49.086
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
 exercício com o caixa líquido
  gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 310 291
 Resultado de equivalência patrimonial (127.954) (42.567)
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos (1.581) 9.384
 Provisão (reversão de provisão) para perda 
  de crédito esperada (147) (125)
 Provisão para benefícios pós-emprego 664 592
 Provisão para Participação nos Resultados 911 945
 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 7.946 4.716

11.929 22.322
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (3.292) (1.402)
 Impostos a recuperar 441 2.779
 Partes relacionadas 1.601 210
 Dividendos 2.141 2.289
 Outros ativos (5.245) (2.124)
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
  Fornecedores (2.085) 1.045

2022 2021
  Obrigações sociais e tributárias (754) (932)
  Impostos a recolher 2.332 304
  Partes relacionadas 4.709 3.343
  Provisão para benefícios pós-emprego (1.093) (845)
  Provisão para riscos tributários, 
   cíveis e trabalhistas (4.847) (3.304)
  Adiantamento de clientes 409 266
  Outras contas a pagar (13) (11)
Caixa gerado pelas operações 6.233 23.940
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.939) (7.168)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas 
 atividades operacionais 294 16.772
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Redução de aplicações financeiras:
 Aquisição de imobilizado e intangível (24) (276)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (24) (276)
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa e
 Equivalentes de Caixa 270 16.496
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 26.503 10.007
No fim do exercício 26.773 26.503
Aumento (Redução) do Saldo de Caixa   
 e Equivalentes de Caixa 270 16.496

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os
 Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de reais - R$, 
com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: A Fertimport S.A. (a seguir denominada 
“Fertimport” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede no município de Santos, Estado de São Paulo.  
A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante 
agenciamento, planejamento, coordenação e acompanhamento de 
transporte de cargas modais, agenciamento de navios, bem como 
atividades correlatas à logística de comércio exterior, podendo parti-
cipar de outras sociedades ou delas desvincular-se. 2. Patrimônio 
Líquido: 2a) Capital Social: O capital social integralizado em  
31 de dezembro de 2022 e 2021, no valor de R$15.942, está repre-
sentado por 228.571.429 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. A composição do capital social subscrito e integralizado  
em 31 de dezembro de 2022 está demonstrada como segue:

Acionistas
Ações 

 ordinárias Valor %
 Bunge Alimentos S.A. 228.571.428 15.942 99,99%
 Bunge Holdings B.V (NL) 1 – 0,01%
 Total 228.571.429 15.942 100%
2b) Reserva de Lucros: 2b.1 - Reserva Legal: Conforme a Lei das 
Sociedades por Ações, a Companhia apropria 5% do seu lucro líqui-
do anual para a reserva legal, até que esta atinja 20% do valor do 
capital social. A Companhia possui R$3.188 a título de reserva legal 
em 2022 e 2021. 2b.2 - Retenção de Lucros: Em conformidade 
com o artigo 196 da Lei 6.404/76, a retenção de lucros no montante 
de R$235.291 (R$ 103.511 em 2021), está sujeita à destinação para 
atender aos planos de investimentos da Companhia, conforme orça-
mento de capital a ser deliberado em Assembleia Geral Ordinária.

A Diretoria

Contador
Ulisses Eduardo de Oliveira - BA-024834/O-6

WISH S.A.
CNPJ N° 07.687.928/0001-35 - NIRE 35300589912

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 24 de março de 2023, às 10 horas, na sede social da WISH S.A. (“Companhia”), localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, conj. 21 e 22, Vila Olímpia, CEP 04551-010.  
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Victor Salvador Duarte; e Secretário: Sr. Bruno Rezende Betterelli.  
4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, as seguintes 
matérias constantes da ordem do dia: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no artigo 
130, § 1º, da Lei das S.A.; (ii) modificações nas condições da 2ª (segunda) emissão de debêntures não conversíveis em ações 
da Companhia, para distribuição privada (“Debêntures”), conforme aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 15 de março de 2023 e formalizadas na Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de 
Debêntures Não Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em da Espécie com 
Garantia Real, para Colocação Privada, da Wish S.A. celebrada em 15 de março de 2023 (“Escritura de Emissão de 
Debêntures”), a saber: (a) Novo valor total de emissão das Debêntures: R$ 374.506.000,00 (trezentos e setenta e quatro 
milhões quinhentos e seis mil reais); (b) Nova divisão em séries: as Debêntures passarão a ser divididas em 12 (séries);  
(c) Nova quantidade: serão emitidas 374.506 (trezentas e setenta e quatro mil quinhentas e seis) Debêntures, sendo 204.505 
(duzentas e quatro mil quinhentas e cinco) Debêntures das Série A, divididas em 54.607 (cinquenta e quatro mil seiscentas e 
sete) Debêntures da Série A1; 27.304 (vinte e sete mil trezentas e quatro) Debêntures da Série A2; 27.304 (vinte e sete mil 
trezentas e quatro) Debêntures da Série A3; 27.304 (vinte e sete mil trezentas e quatro) Debêntures da Série A4; 27.304 (vinte 
e sete mil trezentas e quatro) Debêntures da Série A5; e 40.682 (quarenta mil seiscentos e oitenta e duas) Debêntures da 
Série A6; e 170.001 (cento e setenta mil e uma) Debêntures da Série B, divididas em 45.394 (quarenta e cinco mil trezentas 
e noventa e quatro) Debêntures da Série B1; 22.697 (vinte e dois mil seiscentas e noventa e sete) Debêntures da Série B2; 
22.697 (vinte e dois mil seiscentas e noventa e sete) Debêntures da Série B3; 22.697 (vinte e dois mil seiscentas e noventa e 
sete) Debêntures da Série B4; 22.697 (vinte e dois mil seiscentas e noventa e sete) Debêntures da Série B5; e 33.819 (trinta 
e três mil oitocentas e dezenove) Debêntures da Série B6; (d) Modificações nas Garantias: resta ajustado que a Alienação 
Fiduciária de Imóveis e o Fundo de Reserva garantirão apenas as Debêntures da Série B; (e) Readequação da espécie das 
Debêntures: as Debêntures da Série A serão da espécie quirografária e as Debêntures da Série B serão da espécie 
quirografária, a ser convolada em com garantia real quando da constituição da Alienação Fiduciária de Imóveis; e (f) Novo 
prazo e Datas de Vencimento das Debêntures: as Debêntures das Séries A terão um prazo de 1.090 (mil e noventa dias), 
vencendo-se em 18 de março de 2026; e as Debêntures das Séries B terão um prazo de 4.743 (quatro mil setecentos e 
quarenta e três) dias, vencendo-se em 18 de março de 2036; e (iii) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todos os atos necessários à implementação das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração 
em nome da Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários às deliberações aprovadas, bem como de quaisquer 
aditamentos, termos, anuências e/ou notificações previstos ou necessários, e à adoção, junto a órgáos governamentais e 
entidades privadas, das providências que se fizerem necessárias à efetivação das medidas aprovadas nesta Assembléia e e 
demais documentos e atos necessários para as alterações às condições das Debêntures. 5. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou esta 
ata redigida na forma sumária, que foi lida, aprovada e assinada pelos acionistas, por mim, secretário, e pela Sra. Presidente 
em livro próprio, nos termos da legislação aplicável. Restou consignado, ainda, que, salvo se de outra forma aqui estabelecido, 
os termos em maiúsculas aqui utilizados têm o significado que lhes é atribuído na Escritura de Emissão de Debêntures. 
Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 24 de março de 2023. Mesa: Victor 
Salvador Duarte - Presidente; Bruno Rezende Betterelli - Secretário. Acionista com direito a voto: Land Maastrich S.A. 
Leandro Silva Mesquita - Diretor. Jucesp nº 147.475/23-5 em 20/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02   -   NIRE nº 41300020728

ATA DA 59ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA: 14 de abril de 2.023. HORA: 14:00h (quatorze horas). LOCAL: Na sede da
companhia na Rua Inajá, nº 366, Centro, em Pinhais, Estado do Paraná. CONVOCA-
ÇÃO: Cartas-convites aos acionistas, expedidas com a antecedência legal. PRESEN-
ÇAS: Acionistas representando a totalidade (100%) do capital social, conforme registra-
do no Livro de Presença de Acionistas. PUBLICAÇÕES: Dispensadas as publicações
diante do comparecimento de 100% (cem por cento) dos acionistas. ORDEM DO DIA:
a) Reeleição da Diretoria. MESA: Presidente: Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos,
Secretário: Régis Eidi Nishimoto. CONSIDERAÇÕES: a) os acionistas presentes apro-
vam a reeleição e posse do atual Diretor Comercial da Companhia, Sr. Luiz
Gustavo Cunha de Oliveira Campos, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, por-
tador do RG nº 4.976.993-8/PR, inscrito no CPF/MF sob nº 015.886.509-01, residente
e domiciliado na Rua Capitão Leônidas Marques, 893 - Casa 19 - bairro Jardim das
Américas, em Curitiba, Paraná. O Diretor ora reeleito e empossado, terá prazo de
mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleito e declara sob as penas da lei que não
está impedido de exercer a administração da Companhia, seja por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede,
ainda que temporariamente, o exercício da atividade,  aprovam a reeleição e posse
do atual Diretor Técnico da Companhia, Sr. Regis Eidi Nishimoto , brasileiro,
casado, engenheiro eletricista, portador do RG nº 6.111.376-2/PR, inscrito no CPF/MF
sob nº 028.912.739-40, residente e domiciliado na Rua Quintino Bocaiuva, nº 227 - ap.
901 - bairro Cabral, em Curitiba, Paraná. O Diretor ora reeleito e empossado, terá prazo
de mandato de 3 (três) anos, podendo ser reeleito e declara sob as penas da lei que não
está impedido de exercer a administração da Companhia, seja por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede,
ainda que temporariamente, o exercício da atividade empresarial.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e encerradas as matérias constantes
da ordem do dia, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos da Assembleia pelo
tempo necessário à lavratura da presente Ata que, lida em alta voz e achada exata e
conforme, depois de reaberta a sessão, foi aprovada e assinada por mim, Régis Eidi
Nishimoto, Secretário da Assembleia, pelo Sr. Presidente e pelos acionistas presentes.
Pinhais, 14 de abril de 2023
          Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos     Regis Eidi Nishimoto
                    Presidente da Assembleia                     Secretário da Assembleia
Acionistas:
    NAUDIN PARTICIPAÇÕES S/A          DARGOS PARTICIPAÇÕES S/A
      Walter Alberto Mitt Schause             Walter Alberto Mitt Schause

     LAIME PARTICIPAÇÕES S/A
   Eduardo Augusto Purin Schause

PERKONS S/A
CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728

TERMO DE POSSE DIRETORIA
Aos 14 dias do mês de abril do ano de 2023, compareceu à sede da companhia
PERKONS S/A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n.º 82.646.332/
0001-02 e no NIRE 41300020728, localizada na Rua Inajá, nº366, Centro, Pinhais/PR,
o Sr. Regis Eidi Nishimoto, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da RG
n° 6.111.376-2/PR, inscrito no CPF/MF nº 028.912.739-40, residente e domiciliado na
Rua Quintino Bocaiuva, nº 227 - AP901 - bairro Cabral, em Curitiba, Paraná, reeleito
para ocupar o cargo de Diretor da companhia por ocasião da 59ª ata da Assembleia
Geral Extraordinária da sociedade, realizada em 14/04/2023, com mandato de 3 (três)
anos, que se inicia em 29/04/2023 e encerra no dia 29/04/2026, ficando investindo no
cargo com a assinatura do presente termo de posse, na forma do artigo 149 da Lei
6.404/76, com todos os poderes, direitos e obrigações que lhe são atribuídos pela
legislação vigente e pelo Estatuto da Companhia. O diretor ora investido declara que
preenche as condições exigidas pela Lei 6.404/76, não tendo sido condenado por
crimes de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crimes falimentares
ou contra a economia popular, ou qualquer outro tipo de crime que vede, ainda que
temporariamente, acesso a cargos públicos. Finalmente, compromete-se o diretor
empossado a respeitar o Estatuto da Companhia, o qual declara conhecer as cláusulas,
bem como empregar no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo
homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens,
conforme prega o artigo 153 da Lei 6.404/76. O diretor empossado compromete-se
ainda a comunicar por escrito à companhia a alteração do endereço acima declarado e
qualquer impedimento que por ventura venha a surgir no exercício do mandato, nos
termos do artigo 149,§2° da Lei 6.404/76.
                  Regis Eidi Nishimoto            Jesica Aparecida Santos Moreira
                       Diretor Técnico        Contadora Responsável

                      CRC :PR-070781/O-8
PERKONS S/A

CNPJ nº 82.646.332/0001-02 - NIRE nº 41300020728
TERMO DE POSSE DIRETORIA

Aos 14 dias do mês de abril do ano de 2023, compareceu à sede da companhia
PERKONS S/A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n.º 82.646.332/
0001-02 e no NIRE 41300020728, localizada na Rua Inajá, nº366, Centro, Pinhais/PR,
o Sr. Luiz Gustavo Cunha de Oliveira Campos, brasileiro , casado, engenheiro
eletricista, portador da RG n° 4.976.993-8/PR, inscrito no CPF/MF nº 015.886.509-01,
residente e domiciliado na Rua Capitão Leônidas Marques, 893 - Casa 19 - bairro Jardim
das Américas, Paraná, reeleito para ocupar o cargo de Diretor da companhia por
ocasião da 59ª ata da Assembleia Geral Extraordinária da sociedade, realizada em 14/
04/2023, com mandato de 3 (três) anos, que se inicia em 29/04/2023 e encerra no dia
29/04/2026, ficando investido no cargo com a assinatura do presente termo de posse,
na forma do artigo 149 da Lei 6.404/76, com todos os poderes, direitos e obrigações que
lhe são atribuídos pela legislação vigente e pelo Estatuto da Companhia. O diretor ora
investido declara que preenche as condições exigidas pela Lei 6.404/76, não tendo sido
condenado por crimes de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crimes
falimentares ou contra a economia popular, ou qualquer outro tipo de crime que vede,
ainda que temporariamente, acesso a cargos públicos. Finalmente, compromete-se o
diretor empossado a respeitar o Estatuto da Companhia, o qual declara conhecer as
cláusulas, bem como empregar no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que
todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens,
conforme prega o artigo 153 da Lei 6.404/76. O diretor empossado compromete-se ainda
a comunicar por escrito à companhia a alteração do endereço acima declarado e qualquer
impedimento que por ventura venha a surgir no exercício do mandato, nos termos do
artigo 149,§2° da Lei 6.404/76.
     Luiz Gustavo Cunha de O. Campos      Jesica Aparecida Santos Moreira
                   Diretor Comercial                            Contadora Responsável

                       CRC :PR-070781/O-8
Registrado na JUCEPAR sob nr. 20232614571 em 25/04/2023. Protocolo 232614571
Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário Geral.

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras Controladora e Consolidado -
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Retificação
Na nota explicativa nº 15 leia-se: 15. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social está representado por 84.999.000 ações no valor nominal de R$1 cada e estão assim distribuídas:

Acionistas Ações Participação % BRL em 2021
Aumento de Capital 

em 15/12/2022 BRL em 2022
Marubeni Corporation 84.998.400 99,99 5.999 78.999 84.998
Koichi Nagashima 600 0,01 0,60 0 0,60

84.999.000 100,00 6.000 78.999 84.999

Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821

Edital para Cancelamento da Assembleia Geral Ordinária
Ficam comunicados os senhores acionistas da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista 
no art. 124 da Lei nº 6.404/76, que a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizaria no 
dia 08/05/2023, às 09:00, conforme publicações neste mesmo jornal ocorridas em 19 de abril, 20 de 
abril e 21/04/2023, na sede da Companhia, situada à Avenida Alfredo Egidio de Souza Aranha, n. 100, 
Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, na Cidade e Estado de São Paulo, resta cancelada. 
Em tempo, será publicado um novo Edital de Convocação para tratar sobre os seguintes assuntos: (i) 
prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022; e (ii) deliberação sobre a destinação do 
resultado líquido do exercício findo em 31/12/2022. São Paulo/SP, 27/04/2023. Luis Humberto Diaz 
Jouanen, Presidente do Conselho de Administração.  (27, 28 e 29/04/23)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4A10-35DA-C4C2-F13A.
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BS Holding S.A.
CNPJ/MF nº 05.275.432/0001-29

Ativo 2022 2021    
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 148.068,34 592.248,38
Clientes 77.400,00 1.186.899,76
Adiantamentos 1.910,16 1.910,16
Impostos a recuperar 28.559,04 1.242,08
Estoques 222.714,73 222.714,73    
Total do Ativo Circulante 478.652,27 2.005.015,11
Não Circulante
Depósitos judiciais 435.770,88 -
Investimentos 52.365.619,67 69.831.576,60    
Total do Ativo Não Circulante 52.801.390,55 69.831.576,60    

Total do Ativo 53.280.042,82 71.836.591,71    

Passivo 2022 2021    
Circulante
Fornecedores 357,00 888,51
Obrigações fiscais 419,36 56.008,73
Dividendos a pagar - 8.479.289,69    
Total do Passivo Circulante 776,36 8.536.186,93
Não Circulante
Receitas a apropriar 69.483,48 1.122.702,44    
Total do Passivo Não Circulante 69.483,48 1.122.702,44
Patrimônio Líquido
Capital social 60.066.550,00 60.066.550,00
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 7.336.839,13 1.468.000,00
Reserva legal - 643.152,34
Prejuízos do exercício (14.193.606,15) -    
Total do Patrimônio Líquido 53.209.782,98 62.177.702,34    
Total do Passivo e do  
 Patrimônio Líquido 53.280.042,82 71.836.591,71    

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  
(Valores expressos em reais)

 2022 2021     2022 2021    

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em reais)

  Adiantamento
  para Futuro  Lucros/
  Aumento Reserva Prejuízos
 Capital Social de Capital Legal Acumulados Total          
Saldos em 31/12/2020 60.066.550,00 - 196.873,93 - 60.263.423,93          
Capital a integralizar - 1.468.000,00 - - 1.468.000,00
Reserva legal - - 446.278,41 - 446.278,41          
Saldos em 31/12/2021 60.066.550,00 1.468.000,00 643.152,34 - 62.177.702,34          
Prejuízo do exercício - - - (14.836.758,49) (14.836.758,49)
Devolução de empréstimo aos sócios - 5.868.839,13 - - 5.868.839,13
Reserva legal - - (643.152,34) 643.152,34 -          
Saldos em 31/12/2022 60.066.550,00 7.336.839,13 - (14.193.606,15) 53.209.782,98          

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021  

(Valores expressos em reais)
 2022 2021    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades Operacionais:
Lucro/(Prejuízo) do exercício (14.836.758,49) 8.925.568,10    
 (14.836.758,49) 8.925.568,10
Redução (Aumento) nos  
 ativos operacionais
Clientes 1.109.499,76 3.019.222,92
Estoques - 607.770,41
Adiantamentos 1.242,08 (1.242,08)
Impostos a recuperar (28.559,04) -    
 1.082.182,80 3.625.751,25
Aumento (Redução) nos  
 passivos operacionais
Fornecedores (531,51) 443,01
Dividendos (8.479.289,69) (2.702.330,82)
Impostos a recolher (55.589,37) (107.761,68)
Receitas a apropriar (1.053.218,96) (2.692.348,43)    
 (9.588.629,53) (5.501.997,92)    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades  
 operacionais (23.343.205,22) 7.049.321,43    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Investimento:
Investimentos 1.303.863,35 (9.804.723,22)
Resultado de equivalência  
 patrimonial 15.726.322,70 144.531,62    
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de investimento 17.030.186,05 (9.660.191,60)    
Fluxo de Caixa das  
 Atividades de Financiamento:
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 5.868.839,13 1.468.000,00    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades de  
  financiamento  5.868.839,13  1.468.000,00    
Aumento (Redução) líquida no  
 caixa e equivalentes de caixa (444.180,04) (1.142.870,17)    
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 592.248,38 1.735.118,55
Caixa e equivalentes de caixa  
 no final do exercício 148.068,34 592.248,38    
 (444.180,04) (1.142.870,17)    

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras resumidas da companhia, referentes aos exercícios findos 
em 31.12.2022 e 31.12.2021. A Diretoria.

Diretoria
Benjamin Steinbruch 

Sócio
Adilson Monici 

Contador - CRC 1SP 207459/O-0

As demonstrações financeiras completas estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da companhia.

Receita Operacional Líquida 1.104.207,14 11.436.082,53
Custo das mercadorias  
 vendidas (67.320,86) (903.469,99)    
Lucro Bruto 1.036.886,28 10.532.612,54    
Receitas (Despesas)  
 Operacionais
Despesas comerciais (34.000,00) (577.336,40)
Despesas administrativas (94.458,48) (523.897,73)
Impostos e taxas (17.560,08) (32.933,43)    
Lucro Operacional antes 
 do Resultado Financeiro 890.867,72 9.398.444,98    

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 152,34 27.429,78
Despesas financeiras (1.455,85) (1.269,31)    
Resultado Financeiro Total (1.303,51) 26.160,47    
Outros Resultados Operacionais
Resultado de equivalência  
 patrimonial (15.726.322,70) (144.531,62)
Resultado antes do imposto  
 de renda e contribuição social (14.836.758,49) 9.280.073,83
Imposto de renda e contribuição  
 social - (354.505,73)    
Lucro/(Prejuízo) do Exercício (14.836.758,49) 8.925.568,10    

Hejoassu Administração S.A.
CNPJ/MF nº 61.194.148/0001-07 - NIRE 35.300.192.559

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
Resultado e equivalência patrimonial 7 4.760.555 6.400.193
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (37.262) (30.242)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 4.723.293 6.369.951
Receitas financeiras 4.690 1.553
Despesas financeiras (917) (653)
Receitas financeiras, líquidas 3.773 900
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 4.727.066 6.370.851
IRPJ e CSLL   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.727.066 6.370.851
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído 
por ação 2,95 3,98
Quantidade média de ações 1.600.000 1.600.000

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.727.066 6.370.851
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para 
o resultado - reflexo de controlada
Variação cambial de investimentos no exterior (1.273.679) 586.602
"Hedge accounting" de investimentos 
líquidos no exterior (108.361) (12.116)
"Hedge accounting" operacional de controladas (11.361) 600.890
 Mudanças no valor justo dos ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(2017: disponíveis para venda)
 Outros resultados abrangentes (3.137) (3.346)
 Outros reflexos de controladas e coligadas 152.391 430.047

(1.244.147) 1.602.077
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para 
o resultado - reflexo de controlada
Ganhos e perdas atuariais com benefícios 
de aposentadoria 118.507 36.880
Outros componentes do resultado 
abrangente do exercício (1.125.640) 1.638.957
Total do resultado abrangente do exer-
cício, líquido dos efeitos tributários 3.601.426 8.009.808

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incen-
tivos 

fiscais
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção
Lucros 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2021 27.000.000 10.479 1.370.318 9.129.862 4.882.700 42.393.359
 Lucro do exercício 6.370.851 6.370.851
 Reflexo de outros resultados abrangentes 
de controlada      1.638.957 1.638.957
Total do resultado abrangente do 
exercício     6.370.851 1.638.957 8.009.808
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas
 Efeito da diluição da participação societá-
ria - aquisição da McInnis 1.513.187 1.513.187
 Ganho líquido na venda de ações e diluição 
de participação - CBA 556.331 556.331
 Constituição de reserva legal 8 (c) 318.542 (318.542)
 Dividendos distribuídos 8 (b) (988.999) (988.999)
 Dividendos mínimos obrigatórios 8 (b) (1.513.077) (1.513.077)
 Retenção de lucros    4.539.231 (4.539.231)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   318.542 5.619.751 (6.370.851)  (432.558)
Em 31 de dezembro de 2021 27.000.000 10.479 1.688.860 14.749.612  6.521.657 49.970.609
 Lucro do exercício 4.727.066 4.727.066
Reflexo de outros resultado abrangentes 
de controlada      (1.125.640) (1.125.640)
Total do resultado abrangente do exercício     4.727.066 (1.125.640) 3.601.426
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas
 Ganho líquido na venda de ações e diluição 
de participação - CBA 317.022 317.022
 Reflexo da aquisição de participação de 
não controladores - Alux Brasil (47.556) (47.556)
 Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial 
da economia hiperinflacionária 88.651 88.651
 Dividendos revertidos 1.513.077 1.513.077
 Reclassificação de valor justo de ações na 
aquisição de investimentos 154.773 (154.773)
 Reclassificação de resultados abrangentes 
na venda de investimento (48.685) 48.685
 Constituição de reserva legal 8 (c) 236.353 (236.353)
 Dividendos distribuídos 8 (b) (1.392.708) (1.392.708)
 Dividendos mínimos obrigatórios 8 (b) (1.122.678) (1.122.678)
 Retenção de lucros    3.368.035 (3.368.035)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   236.353 3.952.609 (4.727.066) (106.088) (644.192)
Em 31 de dezembro de 2022 27.000.000 10.479 1.925.214 18.702.221  5.289.929 52.927.843

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 4.727.066 6.370.851
Ajustes de itens que não representam alte-
ração de caixa e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (4.760.555) (6.400.193)
Variações monetárias (4.534) (1.506)
Constituição e reversão de provisões  (16)

(38.023) (30.865)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros passivos (2.298) 196
Diminuição (aumento) em outros ativos 5.793 7.369
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (34.528) (23.300)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aporte de capital em controladas (1.621) (1.825)
Dividendos recebidos 1.428.500 1.017.670
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimentos 1.426.879 1.015.845
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Dividendos pagos (1.392.708) (988.999)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (1.392.708) (988.999)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa (357) 3.547
Caixa e equivalentes de caixa no inicio 
do exercício 13.187 9.640
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício 12.830 13.187
Transações que não afetaram o caixa
Reversão de dividendos a receber 1.520.414
Reversão de dividendos a pagar 1.513.077

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.749 554
Aplicações financeiras 10.081 12.633
Partes relacionadas 6 3.643 4.039
Dividendos a receber 6 1.130.988 1.520.414
Outros ativos 93 85

1.147.554 1.537.725
Não Circulante
Tributos a recuperar 5 41.885 39.570
Depósitos judiciais 3.175 3.175

45.060 42.745
Investimentos 7 52.870.300 49.914.722
Direitos de uso - contrato arrendamento 6.409 9.419

52.876.709 49.924.141
52.921.769 49.966.886

Total do ativo 54.069.323 51.504.611

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 137 85
Salários e encargos sociais 4.881 4.318
Tributos a recolher 247 201
Dividendos a pagar 6 1.122.678 1.513.077
Arrendamento mercantil 4.426 7.645
Outras exigibilidades 7 4

1.132.376 1.525.330
Não Circulante
Outras exigibilidades 828 767
Arrendamento mercantil 2.260 2.046
Provisões para contingências 6.015 5.859

9.104 8.672
 Patrimônio líquido 8
Capital social 27.000.000 27.000.000
Reservas de lucros 20.637.914 16.448.952
Ajuste de avaliação patrimonial 5.289.929 6.521.657

52.927.843 49.970.609
Total do passivo e patrimônio líquido 54.069.323 51.504.611

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Considerações gerais: A Hejoassu Administração S.A. (“Companhia”, 
ou “Hejoassu”) é uma sociedade de capital privado fechado, e controladora 
integral da Votorantim S.A. (“VSA”), com sede na cidade de São Paulo, 
Brasil. A empresa foi constituída em 24/09/1969 e tem como atividade 
principal a administração de bens e empresas. 2 Apresentação e apro-
vação das demonstrações financeiras e contábeis: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 20/04/2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1 
Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
tendo o custo histórico como base de valor e certos ativos e passivos 
financeiros, inclusive instrumentos financeiros derivativos, reflexos de con-
trolada, foram mensurados ao valor justo em contrapartida ao resultado. 
Estas demonstrações financeiras individuais contêm informações sobre 
a Hejoassu e não contêm informações financeiras consolidadas, como 
sendo a controladora de um grupo. A Hejoassu não está apresentando 
demonstrações financeiras consolidadas, incluindo a sua controlada 
VSA, uma vez que essa controlada é a holding do Grupo Votorantim e 
já prepara demonstrações financeiras consolidadas. A administração da 
Companhia concluiu que a preparação de demonstrações financeiras 
consolidadas incluindo a Hejoassu, considerando a irrelevância de seus 
ativos e passivos, estaria duplicando informações já disponíveis, não 
acrescentando relevância ou confiabilidade ao que já está disponível 
ao público por meio do site www.votorantim.com.br A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das suas práticas contábeis. 
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 
3. 3. Estimativas e premissas contábeis críticas: As estimativas 
e julgamentos contábeis refletidos de controlada são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
inclusive expectativas de eventos futuros considerados razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos 

para o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) 
Provisões tributárias: A Companhia é parte envolvida em processos 
tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões cons-
tituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos 
em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
administração, fundamental na opinião de seus assessores legais e 
requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. 4. 
Principais práticas e estimativas contábeis adotadas: (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os 
depósitos e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa que estão 
sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. Nas demonstrações 
do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa são apresentados 
líquidos dos saldos tomados. (b) Depósitos judiciais: No que se refere 
a processos judiciais de contestação de legalidade ou constitucionalidade 
de obrigação tributária, tem seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras, independentemente da probabilidade de 
sucesso dos processos judiciais em andamento. (c) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como 
contrapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de 
investimento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as 
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de varia-
ção cambial, são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, 
no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao 
resultado do exercício quando o investimento for alienado ou considerado 
como perda. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela 
Companhia. (d) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime de competência.
5. Tributos a recuperar: 2022 2021
IRPJ a compensar (i) 40.880 39.015
IRRF sobre aplicações financeiras 605 169
CSLL a compensar 400 386

41.885 39.570
(i) Refere-se principalmente a antecipações de IRPJ efetuadas em exercícios 
anteriores. Os pedidos de restituição foram entregues oportunamente, e 
estão em processo de homologação pela Secretaria da Receita Federal. Em 
2021, a Companhia recebeu restituição, em caixa, de R$ 7.622 milhões.

8. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31/12/2022 e 
31/12/2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado da 
Companhia é R$ 27.000.000.000 (vinte e sete bilhões de reais), e repre-
sentado por 1.600.000 ações ordinárias nominativas. (b) Dividendos: Os 
dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exercício 
deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.
Durante o período de um ano findo em 31/12/2022, a Companhia delibe-
rou o pagamento às suas controladoras AEM Participações S.A.; ERMAN 
Participações S.A.; JEMF Participações S.A. E MRC Participações S.A., o 
montante de R$ 1.392.708 correspondente a dividendos relativos parte 
do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até dezembro de 2021, e 
deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 
2022, no valor de R$ 1.122.678 conforme detalhado no quadro a seguir.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.727.066 6.370.851
Reserva legal (236.353) (318.543)
Base de cálculo dos dividendos 4.490.713 6.052.308
Dividendos propostos (25% sobre o lucro 
líquido) 1.122.678 1.513.077
Dividendos adicionais - exercícios anteriores 1.392.708 988.999
Dividendos distribuídos e propostos 2.515.386 2.502.076
Porcentagem sobre o lucro líquido do 
exercício 25% 25%
Dividendos propostos por ação 1,57 1,56
(c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício 
social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção 
de prejuízos acumulados. A reserva de retenção é constituída para 
registrar a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a 
fim de atender principalmente ao projeto de crescimento dos negócios 
estabelecido no plano de investimentos da Companhia. (d) Ajustes 
de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nessa rubrica 
o efeito das variações cambiais sobre os investimentos em contro-
ladas no exterior, detidas de forma indireta. Esse efeito acumulado 
será revertido para o resultado do exercício como ganho ou perda 
somente em caso de alienação ou perda do investimento. Também são 
consideradas nesta rubrica de forma reflexa: a variação cambial de 
dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços 
de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e 
perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de 
ativos financeiros disponíveis para venda.

José Ermírio de Moraes Neto - Diretor 
Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti - Diretor 

José Luiz Gimenes Caiafa - Diretor 
Sergio Thiago da Gama Giestas - Diretor

Paulo Midena - Contador – CRC nº 1SP 171.463/O-9

6. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas:
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Valores a receber Dividendos a receber Dividendos a pagar
Votorantim S.A. 3.643 2.731 1.130.988 1.520.414
AEM Participações S.A. 280.670 378.269
ERMAN Participações S.A. 280.670 378.269
MRC Participações S.A. 586 280.670 378.269
JEMF Participações S.A.  722   280.670 378.269

3.643 4.039 1.130.988 1.520.414 1.122.678 1.513.077
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a 
pagar para os seus acionistas, bem como ao reembolso dos gastos incorridos com manutenção, aluguel e IPTU dos andares 14º ao 16º da Sede, 
baseado em contrato. O critério de rateio levou em consideração a área ocupada (m²). 7. Investimentos: (a) Composição:

Informação da investida em 31/12/2022 Resultado de equiv. patrimonial Saldo de investimento
Patrimônio 

Líquido
Resultado do 

exercício
Percentual de 

participação (%) 2022 2021 2022 2021
Votorantim S.A. 52.869.026 4.762.056 100,00 4.762.056 6.401.743 52.869.026 49.913.568
Nazaré Participações Ltda. 1.073 (1.501) 99,99 (1.501) (1.605) 1.073 953
Outros investimentos   201 201
Total dos investimentos 4.760.555 6.400.138 52.870.300 49.914.722

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 65B5-8F1A-34E4-B0AA.
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ERMAN Participações S.A.
CNPJ nº 05.062.376/0001-44 - NIRE 35.300.191.005

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.181.767 1.592.713
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.863) (1.743)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 1.179.904 1.590.970
Resultado financeiro 232 71
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 1.180.136 1.591.041
 IRPJ e CSLL   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.180.136 1.591.041
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído 
por ação (em reais) 1,72 2,32
Quantidade média de ações 684.730 684.730

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.180.136 1.591.041
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
Variação cambial de investimentos no exterior (318.420) 146.651
"Hedge accounting" de investimentos líquidos 
no exterior (27.090) (3.029)
"Hedge accounting" operacional de controladas (2.840) 150.223
 Valor justo de ativos financeiros disponíveis 
para venda (784) (837)
 Outros reflexos de controladas e coligadas 38.098 107.512

(311.037) 400.519
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
 Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 29.627 9.220
Outros componentes do resultado 
abrangente do exercício (281.410) 409.739

Total do resultado abrangente do 
exercício, líquido dos efeitos tributários 898.726 2.000.781

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incentivos 
fiscais

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2021 7.584.730 2.620 413.008 1.378.070 1.220.675 10.599.103
 Lucro do exercício 1.591.041 1.591.041
 Reflexo de outros resultados abrangentes 
de controlada      409.739 409.739
Total do resultado abrangente do exercício     1.591.041 409.739 2.000.781
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas
 Efeito da diluição da participação 
societária - aquisição da McInnis 378.297 378.297
 Ganho líquido na venda de ações e diluição 
de participação - CBA 139.083 139.083
 Constituição de reserva legal 6 (c) 79.552 (79.552)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (245.375) (245.375)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (377.872) (377.872)
 Retenção de lucros    1.133.617 (1.133.617)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   79.552 1.405.622 (1.591.041)  (105.867)
Em 31 de dezembro de 2021 7.584.730 2.620 492.560 2.783.692  1.630.414 12.494.016
 Lucro do exercício 1.180.136 1.180.136
 Reflexo de outros resultados abrangentes 
de controlada      (281.410) (281.410)
Total do resultado abrangente do exercício      1.180.136 (281.410) 898.726
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas
 Ganho líquido na venda de ações e diluição 
de participação - CBA 79.256 79.256
 Reflexo da aquisição de participação de 
não controladores - Alux Brasil (11.889) (11.889)
 Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial 
da economia hiperinflacionária 22.163 22.163
 Dividendos revertidos 377.872 377.872
 Reclassificação de valor justo de ações na 
aquisição de investimentos 38.693 (38.693)
 Reclassificação de resultados abrangentes 
na venda de investimento (12.171) 12.171
 Constituição de reserva legal 6 (c) 59.007 (59.007)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (346.121) (346.121)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (280.282) (280.282)
 Retenção de lucros    840.847 (840.847)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas    59.007 988.650 (1.180.136) (26.522) (159.001)
Em 31 de dezembro de 2022 7.584.730 2.620 551.567 3.772.342  1.322.482 13.233.741

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.180.136 1.591.041
Ajustes de itens que não representam altera-
ção de caixa e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (1.181.767) (1.592.713)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos e 
passivos (38)  
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais (1.669) (1.672)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Dividendos recebidos 348.177 247.250
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 348.177 247.250
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Dividendos pagos (346.121) (245.375)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (346.121) (245.375)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa 387 203
Caixa e equivalentes de caixa no inicio 
do exercício 944 741
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 1.332 944
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos a receber 378.269
Reversão de dividendos a pagar 377.872

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.332 944
Impostos a recuperar 57 28
Dividendos a receber 4 280.670 378.269

282.059 379.241
Não circulante
Investimentos 5 13.231.967 12.492.659
Total do ativo 13.514.026 12.871.900

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
 Impostos a recolher 3 1
 Partes relacionadas 4 11
 Dividendos a pagar 4 280.282 377.872

280.285 377.884
 Patrimônio Líquido 6
 Capital Social 7.584.730 7.584.730
 Reservas de lucros 4.326.529 3.278.872
 Ajuste de avaliação patrimonial 1.322.482 1.630.414

13.233.741 12.494.016
 Total do passivo e patrimônio líquido 13.514.026 12.871.900

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Considerações gerais: ERMAN Participações S.A. (“Companhia”, ou 
“ERMAN”) é uma empresa de capital privado e que possui 25% das ações 
da Hejoassu Administração S.A., e a Companhia tem sede na cidade 
de São Paulo, Brasil. A Companhia foi constituída em 08/05/2002 e 
tem como atividade principal a administração de bens e empresas. 2. 
Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras: A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 24/04/2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos 
até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações. 2.1. Base de apresentação: 2.2. Demonstrações 
financeiras individuais: As demonstrações financeiras foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor e certos ativos e 
passivos financeiros, inclusive instrumentos financeiros, reflexos de con-
trolada, foram mensurados ao valor justo pelo resultado. A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. As 
áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 
3. A Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração 
S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse 
investimento utilizando o método da equivalência patrimonial, não tendo 
sido a mesma consolidada proporcionalmente. 3. Principais práticas e 
estimativas contábeis adotadas: As estimativas e premissas contábeis 
são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em 

outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contempladas 
abaixo. (a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco 
de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os 
equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados. (b) 
Investimentos: Os investimentos em sociedades coligadas e controladas 
são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial 
(MEP), tendo como contrapartida o resultado do exercício. No caso de 
variação cambial de investimento em coligadas e controladas indireta-
mente no exterior, as variações no valor do investimento decorrentes 
exclusivamente de variação cambial, são registradas na conta “Ajuste de 
avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido da Companhia, e somente são 
registradas ao resultado do exercício quando o investimento for alienado 
ou considerado como perda. Quando necessário, as práticas contábeis 
das investidas são alteradas para garantir consistência com as práticas 
adotadas pela Companhia. (c) Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime de competência.

nominativas. (b) Dividendos: Os dividendos são calculados com base em 
25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, de acordo 
com o estatuto da Companhia. Durante o período de um ano findo em 
31/12/2022, a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, 
o montante de R$ 346.121 correspondente a dividendos relativos parte 
do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até dezembro de 2021, e 
deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 
2022, no valor de R$ 280.282 conforme detalhado no quadro a seguir.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.180.136 1.591.041
Reserva legal (59.007) (79.552)
Base de cálculo dos dividendos 1.121.130 1.511.489
Dividendos propostos (25% sobre o lucro 
líquido) 280.282 377.872
Dividendos adicionais - exercícios anteriores 346.121 245.375

626.403 623.247
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
(c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constitu-
ída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo 
remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. 
A reserva de retenção é constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda.

Cláudio Ermírio de Moraes – Diretor 
Ricardo Ermírio de Moraes – Diretor

Paulo Midena - Contador – CRC nº 1SP 171.463/O-9

4. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas:
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Valores a pagar Dividendos a receber Dividendos a pagar
Hejoassu Administração S.A. 280.670 378.269
AEM Participações S.A. 11
Dividendos a pagar aos acionistas
 (pessoas físicas)     280.282 377.872

 11 280.670 378.269 280.282 377.872
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a 
receber e a pagar para os seus acionistas. 
5. Investimentos: 
Investimentos Informação da investida em 31/12/2022

Resultado de 
equivalência patrimonial Saldo de investimento

Avaliados por equivalência 
patrimonial

Patrimônio 
Líquido

Resultado do 
exercício

Percentual de 
participação (%) 2022 2021 2022 2021

Hejoassu Administração S.A. 52.927.843 4.727.066 25,00 1.181.767 1.592.713 13.231.960 12.492.652
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 1.181.767 1.592.713 13.231.967 12.492.659

6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31/12/2022 e 2021 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e 
oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 ações ordinárias 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FF65-D757-0713-3063.
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JEMF Participações S.A.
CNPJ nº 05.062.394/0001-26 - NIRE 35.300.191.021

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.181.767 1.592.713
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.306) (1.311)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 1.180.461 1.591.402
Resultado financeiro 244 56
Resultado não operacional, líquido   
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 1.180.706 1.591.457
IRPJ e CSLL diferidos   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.180.706 1.591.457
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído 
por ação 1,72 2,32
Quantidade média de ações 684.730 684.730

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.180.706 1.591.457
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
Variação cambial de investimentos no exterior (318.420) 146.651
"Hedge accounting" de investimentos líquidos 
no exterior (27.090) (3.029)
"Hedge accounting" operacional de controladas (2.840) 150.223
 Valor justo de ativos financeiros disponíveis 
para venda (784) (837)
 Outros reflexos de controladas e coligadas 38.098 107.512

(311.037) 400.519
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
 Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 29.627 9.220
Outros componentes do resultado 
abrangente do exercício (281.410) 409.739
Total do resultado abrangente do 
exercício, líquido dos efeitos tributários 899.296 2.001.196

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incen-
tivos 

fiscais
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2021 7.584.730 2.620 294.026 1.496.577 1.220.675 10.598.628
 Lucro do exercício 1.591.457 1.591.457
 Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada      409.739 409.739
Total do resultado abrangente do exercício     1.591.457 409.739 2.001.196
Total de contribuições dos acionistas e distribui-
ções aos acionistas
 Efeito da diluição da participação societária - 
aquisição da McInnis 378.297 378.297
 Ganho líquido na venda de ações e diluição de 
participação - CBA 139.083 139.083
 Constituição de reserva legal 6 (c) 79.573 (79.573)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (245.920) (245.920)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (377.971) (377.971)
 Retenção de lucros    1.133.913 (1.133.913)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   79.573 1.405.373 (1.591.457)  (106.511)
Em 31 de dezembro de 2021 7.584.730 2.620 373.599 2.901.950  1.630.414 12.493.313
 Lucro do exercício 1.180.706 1.180.706
 Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada      (281.410) (281.410)
Total do resultado abrangente do exercício      1.180.706 (281.410) 899.296
Total de contribuições dos acionistas e distribui-
ções aos acionistas
 Ganho líquido na venda de ações e diluição de 
participação - CBA 79.256 79.256
 Reflexo da aquisição de participação de não 
controladores - Alux Brasil (11.889) (11.889)
 Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial da 
economia hiperinflacionária 22.163 22.163
 Dividendos revertidos 377.971 377.971
 Reclassificação de valor justo de ações na 
aquisição de investimentos 38.693 (38.693)
 Reclassificação de resultados abrangentes na 
venda de investimento (12.171) 12.171
 Constituição de reserva legal 6 (c) 59.035 (59.035)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (346.796) (346.796)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (280.418) (280.418)
 Retenção de lucros     841.253 (841.253)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   59.035 988.480 (1.180.705) (26.522) (159.713)
Em 31 de dezembro de 2022 7.584.730 2.620 432.634 3.890.429  1.322.482 13.232.895

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.180.706 1.591.457
Ajustes de itens que não representam 
alteração de caixa
e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (1.181.767) (1.592.713)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (23) (8)
Aumento (diminuição) em outros passivos (745) 749
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais (1.830) (515)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 348.177 247.250
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 348.177 247.250
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Dividendos pagos (346.796) (245.919)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (346.796) (245.919)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa (449) 816
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 1.073 257
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 623 1.073
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos a receber 378.269
Reversão de dividendos a pagar 377.971

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 623 1.073
Impostos a recuperar 56 33
Dividendos a receber 4 280.670 378.269

281.349 379.375
Não circulante
Investimentos 5 13.231.967 12.492.658
Total do ativo 13.513.316 12.872.033

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
 Impostos a recolher 3
 Partes relacionadas 4 749
 Dividendos a pagar 4 280.418 377.971

280.421 378.720
 Patrimônio Líquido 6
 Capital social 7.584.730 7.584.730
 Reservas de lucros 4.325.683 3.278.169
 Ajuste de avaliação patrimonial 1.322.482 1.630.414

13.232.895 12.493.313
 Total do passivo e patrimônio líquido 13.513.316 12.872.033

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Considerações gerais: JEMF Participações S.A. (“Companhia”, ou 
“JEMF”) é uma empresa de capital privado e que possui 25% das ações da 
Hejoassu Administração S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São 
Paulo, Brasil. A Companhia foi constituída em 08/05/2002 e tem como 
atividade principal a administração de bens e empresas. 2. Apresentação 
e aprovação das demonstrações financeiras: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 24/04/2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. 
Base de apresentação: 2.2. Demonstrações financeiras individuais: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, 
inclusive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensu-
rados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é 
controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o 
método da equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada 
proporcionalmente. 3. Principais práticas e estimativas contábeis 
adotadas: As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 

incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. 
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados. (b) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como 
contrapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de 
investimento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as 
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de varia-
ção cambial, são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, 
no patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas ao 
resultado do exercício quando o investimento for alienado ou considerado 
como perda. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela 
Companhia. (c) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime de competência.

nominativas. (b) Dividendos: Os dividendos são calculados com base em 
25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, de acordo 
com o estatuto da Companhia. Durante o período de um ano findo em 
31/12/2022, a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, 
o montante de R$ 346.796 correspondente a dividendos relativos parte 
do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até dezembro de 2021, e 
deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 
2022, no valor de R$ 280.418 conforme detalhado no quadro a seguir.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.180.706 1.591.457
Reserva legal (59.035) (79.573)
Base de cálculo dos dividendos 1.121.670 1.511.884
Dividendos propostos (25% sobre o lucro 
líquido) 280.418 377.971
Dividendos adicionais - exercícios anteriores 346.796 245.920

627.214 623.891
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
(c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constitu-
ída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo 
remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. 
A reserva de retenção é constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e sa parcela de valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda.

José Ermírio de Moraes Neto – Diretor 
José Roberto Ermírio de Moraes – Diretor

Paulo Midena - Contador – CRC nº 1SP 171.463/O-9

4. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas: 
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Valores a pagar Dividendos a receber Dividendos a pagar
Hejoassu Administração S.A. 722 280.670 378.269
AEM Participações S.A. 27
Dividendos a pagar aos acionistas
 (pessoas físicas)     280.418 377.971

 749 280.670 378.269 280.418 377.971
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e 
a pagar para os seus acionistas, entre outras operações. 
5. Investimentos: 
Investimentos Informação da investida em 31/12/2022

Resultado de 
equivalência patrimonial Saldo de investimento

Avaliados por equivalência 
patrimonial

Patrimônio 
Líquido

Resultado do 
exercício

Percentual de 
participação (%) 2022 2021 2022 2021

Hejoassu Administração S.A. 52.927.843 4.727.066 25,00 1.181.767 1.592.713 13.231.961 12.492.652
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 1.181.767 1.592.713 13.231.967 12.492.658

6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31/12/2022 e 2021 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e 
oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 ações ordinárias 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C4F4-4A3E-8741-0BFB.
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MRC Participações S.A.
CNPJ nº 05.062.355/0001-29 - NIRE 35.300.190.998

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2022 2021
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.181.767 1.592.713
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (2.029) (1.702)
Lucro operacional antes do resul-
tado financeiro 1.179.738 1.591.011
Resultado financeiro 311 60
Resultado não operacional, líquido   
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 1.180.049 1.591.071
 IRPJ e CSLL   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.180.049 1.591.071
Lucro (prejuízo) básico e diluído por 
ação (em reais) 1,72 2,32
Quantidade média de ações 684.730 684.730

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 1.180.049 1.591.071
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
Variação cambial de investimentos no exterior (318.420) 146.651
"Hedge accounting" de investimentos líquidos 
no exterior (27.090) (3.029)
"Hedge accounting" operacional de controladas (2.840) 150.223
 Valor justo de ativos financeiros disponíveis 
para venda (784) (837)
 Outros reflexos de controladas e coligadas 38.098 107.512

(311.037) 400.519
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado - reflexo de controlada em conjunto
 Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria 29.627 9.220
Outros componentes do resultado abran-
gente do exercício (281.410) 409.739
Total do resultado abrangente do exercí-
cio, líquido dos efeitos tributários 898.639 2.000.811

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de lucros

Nota
Capital 
Social

Incentivos 
fiscais

Reserva 
legal

Reserva 
de reten-

ção

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Patrimônio 

líquido
Em 1º de janeiro de 2021 7.584.730 2.620 413.017 1.377.644 1.220.675 10.598.686
 Lucro do exercício 1.591.071 1.591.071
 Reflexo de outros resultados abrangentes 
de controlada      409.739 409.739
Total do resultado abrangente do exercício     1.591.071 409.739 2.000.811
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas
 Efeito da diluição da participação societá-
ria - aquisição da McInnis 378.297 378.297
 Ganho líquido na venda de ações e 
diluição de participação - CBA 139.083 139.083
 Constituição de reserva legal 6 (c) 79.554 (79.554)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (245.700) (245.700)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (377.879) (377.879)
 Retenção de lucros    1.133.638 (1.133.638)   
Total de contribuições dos acionistas 
e distribuições aos acionistas   79.554 1.405.318 (1.591.071)  (106.200)
Em 31 de dezembro de 2021 7.584.730 2.620 492.571 2.782.962  1.630.414 12.493.297
 Lucro do exercício 1.180.049 1.180.049
 Reflexo de outros resultados abrangentes 
de controlada       (281.410) (281.410)
Total do resultado abrangente do exercício     1.180.049 (281.410) 898.639
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas  
 Ganho líquido na venda de ações e 
diluição de participação - CBA 79.256 79.256
 Reflexo da aquisição de participação de 
não controladores - Alux Brasil (11.889) (11.889)
 Reflexo do efeito do ajuste contábil inicial 
da economia hiperinflacionária 22.163 22.163
 Dividendos revertidos 377.879 377.879
 Reclassificação de valor justo de ações 
na aquisição de investimentos 38.693 (38.693)
 Reclassificação de resultados abrangen-
tes na venda de investimento (12.171) 12.171
 Constituição de reserva legal 6 (c) 59.002 (59.002)
 Dividendos distribuídos 6 (b) (345.378) (345.378)
 Dividendos mínimos obrigatórios 6 (b) (280.262) (280.262)
 Retenção de lucros    840.785 (840.785)   
Total de contribuições dos acionistas 
e distribuições aos acionistas  59.002 989.338 (1.180.049) (26.522) (158.231)
Em 31 de dezembro de 2022 7.584.730 2.620 551.573 3.772.300  1.322.482 13.233.705

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e CSLL 1.180.049 1.591.071
Ajustes de itens que não representam altera-
ção de caixa e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (1.181.767) (1.592.713)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (56) (9)
Aumento (diminuição) em outros passivos (615) 619
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais (2.389) (1.032)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 348.177 247.250
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 348.177 247.250
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (345.378) (245.700)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (345.378) (245.700)
Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa 410 518
Caixa e equivalentes de caixa no inicio 
do exercício 834 316
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 1.244 834
Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos a receber 378.269
Reversão de dividendos a pagar 377.879

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.244 834
Impostos a recuperar 89 33
Dividendos à receber 4 280.670 378.269

282.003 379.136
Não circulante
Investimentos 5 13.231.967 12.492.659
Total do ativo 13.513.970 12.871.795

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2022 2021
Circulante
 Impostos a recolher 4
 Partes relacionadas 4 619
 Dividendos à pagar 4 280.262 377.879

280.265 378.498
 Patrimônio líquido 6
Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 4.326.493 3.278.153
Ajuste de avaliação patrimonial 1.322.482 1.630.414

13.233.705 12.493.297
 Total do passivo e patrimônio líquido 13.513.970 12.871.795

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Considerações gerais: MRC Participações S.A. (“Companhia”, ou 
“MRC”) é uma empresa de capital privado e que possui 25% das ações da 
Hejoassu Administração S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São 
Paulo, Brasil. A Companhia foi constituída em 08/05/2002 e tem como 
atividade principal a administração de bens e empresas. 2. Apresenta-
ção e apuração das demonstrações financeiras: A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 24/04/2023, 
considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.1. 
Base de apresentação: 2.2. Demonstrações financeiras individuais: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, 
inclusive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensu-
rados ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da Administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é 
controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como 
permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investimento utilizando o 
método da equivalência patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada 
proporcionalmente. 3. Principais práticas e estimativas contábeis 
adotadas: As estimativas e premissas contábeis são continuamente 
avaliadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 

incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo. (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. 
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados. (b) Investimentos: Os 
investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial, tendo como contrapar-
tida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de investimento 
em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações no 
valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exer-
cício quando o investimento for alienado ou considerado como perda. 
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas 
para garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia. 
(c) Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime de competência.

nominativas. (b) Dividendos: Os dividendos são calculados com base em 
25% do lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal, de acordo 
com o estatuto da Companhia. Durante o período de um ano findo em 
31/12/2022, a Companhia deliberou o pagamento aos seus acionistas, 
o montante de R$ 345.378 correspondente a dividendos relativos parte 
do saldo de “Reservas de lucros” acumulados até dezembro de 2021, e 
deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 
2022, no valor de R$ 280.262 conforme detalhado no quadro a seguir.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.180.049 1.591.071
Reserva legal (59.002) (79.554)
Base de cálculo dos dividendos 1.121.046 1.511.518
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 280.262 377.879
Dividendos adicionais - exercícios anteriores 345.378 245.700

625.640 623.579
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 25%
(c) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constitu-
ída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo 
remanescente, limitado a 20% do capital social, podendo ser utilizada 
somente para aumento de capital ou absorção de prejuízos acumulados. 
A reserva de retenção é constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente 
ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de 
investimentos da Companhia. (d) Ajustes de avaliação patrimonial: 
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
direta ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
perda do investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor 
justo de ativos financeiros disponíveis para venda.

Maria Helena Moraes Scripilliti – Presidente 
Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti – Diretor 
Carlos Eduardo Moraes Scripilliti - Diretor 
Regina Helena Scripilliti Velloso – Diretora

Paulo Midena - Contador – CRC nº 1SP 171.463/O-9

4. Partes relacionadas: Saldos e transações com partes relacionadas:
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Valores a pagar Dividendos a receber Dividendos a pagar
Hejoassu Administração S.A. 587 280.670 378.269
AEM Participações S.A. 32
Dividendos a pagar aos acionistas
 (pessoas físicas)     280.262 377.879

 619 280.670 378.269 280.262 377.879
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso normal das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e 
a pagar para os seus acionistas, entre outras operações.
5. Investimentos: 
Investimentos Informação da investida em 31/12/2022

Resultado de 
equivalência patrimonial Saldo de investimento

Avaliados por equivalência patrimonial
Patrimônio 

Líquido
Resultado 

do exercício
Percentual de 

participação (%) 2022 2021 2022 2021
Hejoassu Administração S.A. 52.927.843 4.727.066 25,00 1.181.767 1.592.713 13.231.961 12.492.653
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 1.181.767 1.592.713 13.231.967 12.492.659

6. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31/12/2022 e 2021 é de R$ 7.584.730.000,00 (sete bilhões, quinhentos e 
oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 ações ordinárias 

Rigel Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 21.644.732/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Diretoria 
Mario Cesar Roque - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior - CRC 1SP 215395

Balanço Patrimonial
2022 2021

Ativo/Ativo circulante 44 30
 Caixa e equivalentes de caixa 37 23

 Outras contas a receber 7 7

Ativo não circulante 210.672 158.704
Permanente: Investimentos 210.672 158.704

Total ativo não circulante 210.672 158.704
Total do ativo 210.716 158.734

2022 2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo circulante 5 4
 Obrigações tributárias 1 1
 Salários e ordenados 4 3
Patrimônio líquido 210.711 158.730
 Capital social 167.177 133.723
 Reserva de lucros 43.263 24.736
 Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 271 271
Total do passivo 210.716 158.734

Demonstrações de Resultados 2022 2021
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (138) (147)
 Participação nos lucros de controladas
  avaliadas pelo método de equivalência patrimonial 50.033 29.354
 Outras perdas, líquidas 1.109 (9.297)
Lucro operacional 51.004 19.910
 Despesas financeiras, líquidas – (3)
Lucro líquido do exercício 51.004 19.907

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social AFAC Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 1º/01/2021 92.740 70 4.935 (104) 97.641
Adiantamento para futuro
 aumento do capital – 201 – – 201
Aumento do capital 40.983 – – – 40.983
Lucro líquido do exercício – 19.907 19.907
Distribuição de dividendos – – – (2) (2)
Transferência entre reservas – – 19.801 (19.801) –
Saldos em 31/12/2021 133.723 271 24.736 – 158.730
Aumento do capital 33.454 – – – 33.454
Lucro líquido do exercício – – – 51.004 51.004
Distribuição de dividendos – – – (32.477) (32.477)
Transferência entre reservas – – 18.527 (18.527) –
Saldos em 31/12/2022 167.177 271 43.263 – 210.711

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2022 2021
Fluxo das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 51.004 19.907
Ajuste de:
Resultado de controladas reconhecido por
 equivalência patrimonial (50.033) (29.354)
Outros ganhos, líquidos (1.109) 9.297

Variação no capital circulante
Outros ativos circulante e não circulantes – (6)
Obrigações trabalhistas 1 (29)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (137) (185)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos 151 –
Dividendos recebidos 32.477 –

Caixa líquido proveniente das atividades
 de investimentos 32.628 –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos – –
Dividendos pagos (32.477) (2)
Adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC) – 201
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamentos (32.477) 199

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 14 14
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 23 9
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 37 23

SJSA Participações S.A.
CNPJ nº 24.427.808/0001-18

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Diretoria
Mario Cesar Roque

Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior

CRC 1SP215395

Demonstrações de Fluxo de Caixa
Fluxo das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 145.739 59.149
Ajuste de:
 Resultado de controladas
  reconhecido por equivalência patrimonial (137.443) (12.282)
 Outros ganhos, líquidos (8.300) (46.872)
Variação no capital circulante
 Impostos a recuperar (2) –
 Outros ativos circulante e não circulantes (74) –
Aumento (redução) em passivos
 Contas a pagar 55 (10)
 Impostos e contribuições a recolher 1 –
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais (24) (15)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (20.465) –
 Dividendos Recebidos 114.860 12
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos 94.395 12
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos Pagos (94.600) (6)
 Partes relacionadas 1.006
 Adiantamento para futuro aumento de capital – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (93.594) (6)
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 777 (9)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 14
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 782 5

Balanço Patrimonial

2022 2021

Ativo/circulante

Caixa e equivalentes de caixa 782 5

Impostos a recuperar 2 –

Despesas antecipadas 74 –

Total do ativo circulante 858 5

Ativo não circulante

Permanente

Investimentos 548.445 462.400

Total do ativo não circulante 548.445 462.400

Total do ativo 549.303 462.405

Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 55 –
Obrigações tributárias 1 –
Total do passivo circulante 56 –
Passivo não circulante
Partes relacionadas 10.400 116
Total do passivo não circulante 10.400 116
Patrimônio líquido
Capital social 427.708 402.290
Reserva de lucros 111.135 59.995
Adto. para futuro aumento de capital - AFAC 4 4
Total do patrimônio líquido 538.847 462.289
Total do passivo 549.303 462.405

Demonstrações dos Resultados 2022 2021
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (20) (4)
 Participação no lucro de controladas avaliadas
  pelo método de equivalência patrimonial 137.443 12.282
 Outros ganhos, líquidos 8.300 46.872
Lucro operacional 145.723 59.150
 Despesas financeiras, líquidas 23 (1)
Resultado antes dos impostos 145.746 59.149
 Imposto de renda e contribuição social (6) –
Lucro líquido do exercício 145.740 59.149

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital social

Adiantamento para 
futuro aumento 

de capital - AFAC
Reserva 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 10 4 – 852 866
Aumento do capital 402.280 – – – 402.280
Lucro líquido do exercício – – – 59.149 59.149
Distribuição de dividendos – – – (6) (6)
Transferência entre reservas – – 59.995 (59.995) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 402.290 4 59.995 – 462.289
Aumento do capital 25.418 – – – 25.418
Lucro líquido do exercício – – – 145.740 145.740
Distribuição de dividendos – – – (94.600) (94.600)
Transferência entre reservas – – 51.140 (51.140) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 427.708 4 111.135 – 538.847

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BB46-EC5A-3873-3779.
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Relatório da Diretoria_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Atendendo às determinações legais, a Diretoria submete à apreciação o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados do exercício e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31-12-22.

Rio de Janeiro-RJ, 25 de abril de 2023. A Diretoria.

Sigma-Aldrich Brasil Ltda.
CNPJ. nº 68.337.658/0001-27

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)__________________________________________________________

Ativo 2022 2021______________________________________ ________ ________
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  3.196   1.737 
 Contas a receber - Terceiros  17.760   16.749 
 Contas a receber - Partes relacionadas  182   - 
 Estoques  54.119   46.635 
 Impostos a recuperar  27.536   23.036 
 Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar  10.388   11.468 
 Outros créditos  17.246   7.326    ________ ________
Total do ativo circulante  130.427   106.951    ________ ________
Não circulante
 Depósitos Judiciais  809   801 
 Impostos diferidos  14.313   14.362 
 Imobilizado  1.740   1.740    ________ ________
Total do ativo não circulante 16.862 16.903    ________ ________
Total do ativo  147.289   123.854    ________ ________    ________ ________
Passivo 2022 2021______________________________________ ________ ________
Circulante
 Fornecedores - Terceiros  16.081   8.864 
 Fornecedores - Partes relacionadas  15.453   8.071 
 Impostos e contribuições a recolher  11.954   5.361 
 Salários, provisão para férias e 13º Salário  3.044   2.237 
 Provisões Diversas  -   1.857 
 Outros a pagar  2.101   2.452    ________ ________
Total do passivo circulante  48.633   28.842    ________ ________
Não circulante
 Provisões Diversas 14.278 16.508
 Provisão para contingências 7.348 7.088
 Empréstimo de controladora 62.009 62.009    ________ ________
Total do passivo não circulante  83.635   85.605    ________ ________
Patrimônio líquido
 Capital social 129.736 129.736
 Prejuízos Acumulados  (114.715)  (120.329)
Total do patrimônio líquido  15.021   9.407     ________ ________
Total do passivo  147.289   123.854     ________ ________    ________ ________

Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais)__________________________________________________________

    2022 2021    _______ _______
Receita operacional líquida 157.402 131.691
Custos das vendas  (91.803)  (86.477)    _______ _______
Lucro bruto  65.599   45.214 
 Despesas com vendas  (2.384)  (2.719)
 Despesas administrativas  (59.849)  (47.942)
 Outras receitas (Despesas)  2.208   13.445    _______ _______
Total de despesas operacionais  (60.025)  (37.216)
	Receita	financeira	 	2.453		 	1.111	
	Despesa	financeira	 	(325)	 	(429)    _______ _______
	Resultado	financeiro	 	2.128		 	682	
Resultado antes dos Impostos  7.702   8.680     _______ _______
 Provisão para imposto de renda e contribuição 
  social corrente  (1.493)  (4.125)
 Provisão para imposto de renda e contribuição 
  social diferido  (595)  2.295     _______ _______
Total de provisão para imposto de renda e 
  contribuição social  (2.088)  (1.830)
Lucro líquido do exercício  5.614   6.850     _______ _______    _______ _______

Demonstrações	das	mutações	do	patrimônio	líquido	Exercícios	findos	em	31	de	dezembro	de	2022	e	2021 - (Em milhares de Reais)_____________________________________________________________________________________________________________________
    Capital social Prejuízos Acumulados Resultado do exercício Total    ____________ ___________________ ____________________ _____
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  129.736   (127.179)  -   2.557 
Lucro líquido do exercício  -   -   6.850   6.850 
Destinação do lucro:
 Compensação do Prejuízo  -   6.850   (6.850)  -     ____________ ___________________ ____________________ _____
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  129.736   (120.329)  -   9.407 
Lucro líquido do exercício  -   -   5.614   5.614 
Destinação do lucro:
 Compensação do Prejuízo  -   5.614   (5.614)  -     ____________ ___________________ ____________________ _____
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  129.736   (114.715)  -   15.021 

Demonstrações	dos	fluxos	de	caixa	-	Método	indireto
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)__________________________________________________________

    2022 2021    ______ ______ 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício  5.614   6.850 
  Ajustes para conciliar o lucro líquido:
  Depreciação e amortização  -     9 
  Provisão para obsolescência  1.230   (2.460)
  Provisão para perda de crédito esperada do contas 
   a receber  1.667   728 
  Constituição (reversão) provisão para contingências  260   (1.234)
  Impostos de renda e contribuição social diferidos  49   (2.295)
	 	Despesas	(Receitas)	financeiras,	líquidas	 	(2.128)	 	(682)
  Impostos de renda e contribuição social correntes  2.039   4.125    ______ ______ 
     8.731   5.041    ______ ______ 
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber - Terceiros  (2.678)  (5.536)
 Estoques  (8.714)  (5.041)
 Impostos a recuperar  (3.420)  (9.542)
 Outros ativos  (9.928)  (1.334)
 Fornecedores - Terceiros  7.217   2.780 
 Fornecedores - Partes relacionadas  7.200   4.188 
 Outras contas a pagar e provisões  (3.631)  9.737 
 Impostos e contribuições a recolher  6.592   1.770    ______ ______ 
     (7.362)  (2.978)
 Demais juros pagos (recebidos)  2.128   682 
 Imposto de Renda pago sobre o lucro  (1.492)  (3.026)
 Contribuição Social paga sobre o lucro  (546)  (1.099)
 Caixa líquido utilizado nas atividades 
  operacionais  1.459   (1.380)    ______ ______     ______ ______ 
 Aumento (redução) do caixa e equivalentes 
  de caixa  1.459   (1.380)    ______ ______ 
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes 
 de caixa 
 No início do exercício   1.737   3.117 
	No	fim	do	exercício		 	3.196		 	1.737    ______ ______ 
     1.459   (1.380)    ______ ______     ______ ______ 

Notas	explicativas	às	demonstrações	financeiras
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado em contrário)__________________________________________________________

1. Contexto Operacional: A Sigma-Aldrich do Brasil Ltda. (Empresa) é 
uma sociedade constituída na forma de Sociedade Limitada, tributada 
pelo	lucro	real,	com	sede	na	Rua	Torre	Eiffel,	100	Lote	3	Gleba	A,	Galpão	
2 - Parque Rincão, Cotia / SP, opera desde 2016 sob a gestão de sua 
controladora Merck S.A., sediada em Jacarepaguá - Rio de Janeiro/RJ. 
O objeto social da Empresa consiste na revenda de instrumentos e mate-
riais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e laboratoriais
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demons-
trações	 financeiras	 foram	 elaboradas	 e	 estão	 sendo	 apresentadas	 de	
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão des-
sas	demonstrações	financeiras	do	exercício	 findo	em	31	de	dezembro	
de 2022 foi autorizada pela Diretoria em 25 de abril de 2023. b.	Moeda	
funcional e moeda de apresentação: Essas	demonstrações	financei-
ras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa.  
Todas	as	informações	financeiras	apresentadas	em	Real	foram	arredon-
dadas para o milhar mais próximo. c. Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na	preparação	destas	demonstrações	financeiras	a	Administração	
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Es-
timativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados	 nestas	 demonstrações	 financeiras.	 (a)	 Moeda	 estrangeira:	
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional utilizada pela Empresa, pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio vigente naquela data. O ganho ou 
perda cambial em itens monetários é a diferença entre o valor da mo-
eda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos 
efetivos durante o período, e o valor em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio	no	final	do	período	de	apresentação.	As	diferenças	de	moedas	
estrangeiras resultantes na conversão são reconhecidas no resultado. 
(b) Receita de contrato com cliente: A receita é reconhecida no resul-
tado quando ou à medida que seja satisfeita a obrigação de performan-
ce ao transferir o controle do produto ou serviço prometido ao cliente.  
O produto ou serviço é considerado transferido quando ou à medida que 
o cliente obtém o controle do mesmo. Os custos associados e a possível 
devolução	de	mercadorias	podem	ser	estimados	de	maneira	confiável.	
Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser 
mensurado	de	maneira	confiável,	então	o	desconto	é	reconhecido	como	

uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconheci-
das. (c) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício, corrente e diferido, são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240 para o imposto de renda e alíquota de 9% 
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido. 
A	compensação	de	prejuízos	fiscais	é	limitada	a	30%	do	lucro	tributável	
do exercício e não possui prazo prescricional. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribui-
ção social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (d) Estoques: Os estoques são registrados pelo custo mé-
dio e demonstrado pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e 
os valores de reposição ou realização. Os valores de estoques contabili-
zados não excedem os valores de mercado. (e) Imobilizado: A Empresa 
possui um terreno em Duque de Caxias/RJ registrado como Ativo Imobi-
lizado pelo custo de aquisição, o bem é mantido sem sofrer depreciação 
conforme Art 122 da IN RFB no. 1700/2017. Os demais bens móveis e 
imóveis utilizados pela Empresa são de propriedade de sua controladora 
ou arrendado por ela. (f)	Instrumentos	financeiros:	•	Reconhecimento	
e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados.	Todos	os	outros	ativos	e	passivos	financeiros	são	reconhecidos	
inicialmente quando a Empresa se tornar parte das disposições contra-
tuais do instrumento. •	Provisão	para	perdas	de	crédito	 esperadas:	 
Para todas as contas a receber de clientes a Empresa possui uma abor-
dagem	simplificada	de	perda	de	 crédito	 esperada.	No	 reconhecimento	
inicial, as contas a receber de clientes estão sujeitas às regras de avalia-
ção em 3 níveis e uma provisão para perdas é reconhecida diretamente. 
Essa provisão para perdas é mensurada pela perda de crédito esperada 
da vida útil (ECL). A ECL vitalícia é a perda de crédito esperada resultante 
de todos os possíveis eventos durante a vida útil esperada do recebível. 
Se	um	cliente	ficar	com	prejuízo	no	crédito,	as	contas	a	receber	desse	
cliente serão transferidas para o Nível 3 e a aplicação das taxas ECL 
de Nível 1 e 2 não será mais permitida e o percentual aplicado passa a 
ser de 100%. •	Ativos	e	passivos	financeiros:	Caixa e equivalentes de 
caixa	abrangem	saldos	de	caixa	e	investimentos	financeiros	com	venci-
mento original de três meses ou menos a partir da data da contratação, 
os	quais	são	sujeitos	a	um	risco	insignificante	de	alteração	no	valor,	e	são	
utilizados nas liquidações das obrigações de curto prazo. Os passivos 
financeiros	 foram	classificados	como	mensurados	ao	custo	amortizado	
ou	ao	VJR,	quando	aplicável.	Um	passivo	financeiro	é	classificado	como	
mensurado	 ao	 valor	 justo	 por	 meio	 do	 resultado	 caso	 for	 classificado	
como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal	no	reconhecimento	inicial.	Passivos	financeiros	mensurados	ao	VJR	
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido	no	 resultado.	Outros	passivos	financeiros	são	subsequen-
temente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 

no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (g) Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço quando a Empresa possui uma obrigação legal constituída 
como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
(h)	Empréstimos:	A Empresa possui mútuo a pagar para a controladora 
no valor de R$ 62.009 que se mantém desde 2019.A quantia recebida 
pela empresa está livre de quaisquer encargos, juros, despesas, tributos, 
taxas e contribuições de qualquer natureza, garantindo-lhe a plena recu-
peração do valor emprestado na sua equivalência original e o prazo de 
vencimento é indeterminado. (i)	Patrimônio	Líquido:	•	Capital	Social:	
O Capital Social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$ 129.735.980,00 (cento e vinte de nove 
milhões, setecentos e trinta e cinco mil e novecentos e oitenta reais), 
dividido em 129.735.980 (cento e vinte de nove milhões, setecentos e 
trinta e cinco mil e novecentos e oitenta) quotas, no valor nominal de  
R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre as sócias:  
Merck	S.A. - detém 129.735.979 (cento e vinte de nove milhões, sete-
centos e trinta e cinco mil e novecentos e setenta e nove) quotas no va-
lor nominal total de R$ 129.735.979,00. Merck	Finanz	S.À.L.R. - detém  
1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00. A única quota detida pela 
sócia Merck Finanz S.À.L.R no capital social da sociedade está gravada 
com o direito real de usufruto em favor de Merck S.A. O usufruto institu-
ído reserva à Merck S.A. os direitos políticos e patrimoniais decorrentes 
dessa única quota gravada, e, portanto, a Merck S.A. titulariza o direito 
de voto, bem como o direito de percepção de frutos dessa quota, em 
especial, mas não se limitando a, dividendos e juros sobre capital próprio. 
O direito real de usufruto em favor de Merck S.A. perdurará pelo prazo 
de 30 (trinta) anos, nos termos do artigo 1.410, inciso III, do Código Civil.

Luiz Alberto Barreto - Diretor Financeiro
Regional CFO - Latin America - CPF nº 606.485.207-06

Rodrigo	Frauches	Medeiros	-	Contador
CRC-RJ-105681/O-9 - CPF nº 092.508.287-21
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TERMINI S.A.
CNPJ. nº 64.805.187/0003-45

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de Reais - R$)___________________________________________________________________________________________________

Demonstrações dos resultados abrangentes________________________________________________
    2021 2020    _______ ______
Lucro líquido do exercício (13.220) 13.902
Outros resultados abrangentes - -    _______ ______
Resultado abrangente total 13.902 13.902    _______ ______    _______ ______

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstração da mutação do patrimônio líquido___________________________________________________________________________________________________
    Capital Reserva Reserva para Reserva
    social legal contingências  lucros / Prejuízo) Total    ______ _______ ____________ _______________ _______
Saldo em 31/12/2020 (Não auditado)  2.000   400   500   1.023   3.923 
Distribuição de lucros  -   -   -   (23.369)  (23.369)
Lucro líquido do exercício  -   -   -   13.902   13.902     ______ _______ ____________ _______________ _______
Saldo em 31/12/2021  2.000   400   500   (8.444)  (5.544)    ______ _______ ____________ _______________ _______    ______ _______ ____________ _______________ _______
Prejuízo líquido do exercício  -   -   -   (13.220)  (13.220)    ______ _______ ____________ _______________ _______
Saldo em 31/12/2022  2.000   400   500   (21.664)  (18.764)    ______ _______ ____________ _______________ _______    ______ _______ ____________ _______________ _______

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais________________________________________________
Ativo Nota 2022 2021___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 4  9   38 
 Títulos e valores mobiliários 5  17.409   - 
 Contas a receber 6  -   875 
 Tributos a recuperar -  379   363 
 Partes relacionadas 7  -   2.682 
 Créditos diversos -  3   - 
 Despesas antecipadas -  1   12      _______ ______
      17.801   3.970 
Não circulante
 Partes relacionadas 7  142.824   - 
 Outros ativos 8  10.466   - 
 Depósitos judiciais -  10   90 
 Imobilizado liquido -  43   67 
 Intangível liquido 9  5.224   5.941     _______ ______
      158.567   6.098     _______ ______
Total do ativo   176.368   10.068     _______ ______     _______ ______
Passivo  Nota 2022 2021___________________________ ____ _______ ______
Circulante
 Debentures 10  10.949   - 
 Fornecedores 11  3.572   10.110 
 Obrigações trabalhistas e sociais 12  190   346 
 Impostos e contribuições a recolher 13  882   1.386 
 Parcelamento de tributos 14  622   487     _______ ______
      16.215   12.329 
Não circulante 
 Debentures 10  174.623   - 
 Parcelamento de tributos 14  1.641   1.381 
 Outras contas a pagar -  -   3 
 Provisão para demandas judiciais 15  2.653   1.899     _______ ______
      178.917   3.283 
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto)
 Capital social 16.1  2.000   2.000 
 Reserva legal 16.2  400   400 
 Reserva para contingências 16.3  500   500 
 Prejuízos acumulados -  (21.664)  (8.444)     _______ ______
     (18.764)  (5.544)     _______ ______
Total do passivo e patrimônio líquido  176.368   10.068     _______ ______     _______ ______

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados________________________________________________
    Nota 2022 2021    ____ _______ ______
Receita líquida 17 354 23.344
Custo dos serviços prestados 18 (3.030) (3.430)     _______ ______
Resultado bruto  (2.676) 19.914
Despesas administrativas e gerais 19 (758) (2.182)
Outras receitas e (despesas) - - (294)     _______ ______
Resultado antes das receitas e 
	 despesas	financeiras	 	 (3.434)	 17.438
Despesas financeiras 20 (10.002) (557)
Receitas financeiras 20 216 21     _______ ______
Resultado	financeiro	 	 (9.786)	 (536)     _______ ______
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (13.220) 16.902
Imposto de renda e 
 contribuição social  21 - (3.000)     _______ ______
Lucro / (Prejuízo) líquido do 
 exercício  (13.220) 13.902     _______ ______     _______ ______

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações	dos	fluxos	de	caixa________________________________________________
    Nota 2022 2021    ____ _______ _______
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (13.220) 16.902
Amortização e depreciação - 741 740
Provisão para demandas judiciais - 754 580
Juros incorridos sobre debentures - 1.187 -     _______ _______
     (10.538) 18.222
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) / diminuição dos ativos
Contas a receber - 875 1.448
Tributos a recuperar - (16) (363)
Créditos diversos - (3) 3
Despesas antecipadas - 11 20
Depósitos Judiciais - 80 16
Outros ativos - (10.466) 187
Aumento / (diminuição) dos 
 passivos  - -
Fornecedores - (6.538) 3.412
Obrigações trabalhistas e sociais - (156) (265)
Impostos e contribuições a recolher - (504) 458
Parcelamento de tributos - 395 28
Adiantamento de clientes - - (153)
Outras contas a pagar - (3) (1.869)     _______ _______
Caixa (consumido) gerado nas 
 atividades operacionais  (26.863) 21.144
Imposto de renda e contribuição 
 social recolhidos - - (3.000)     _______ _______
Caixa líquido (consumido) gerado 
 nas atividades operacionais  (26.863) 18.144
Fluxos de caixa das atividades de 
 investimento 
Aquisição de ativo intangível - - (51)
Títulos e valores mobiliários - (17.409) -
Investimentos temporários - - 315     _______ _______
Fluxo de caixa (utilizado) gerado 
 nas atividades de investimento  (17.409) 264
Fluxos de caixa das atividades de 
	 financiamento	
Ingresso de empréstimos e 
 financiamentos - 184.385 -
Distribuição de lucros - - (23.369)
Partes relacionadas - (140.142) (1.982)     _______ _______
Fluxo de caixa proveniente 
 (utilizado) das atividades de 
	 	 financiamento	 	 44.243	 (25.351)     _______ _______
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa   (29) (6.943)     _______ _______     _______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 4 38 6.981
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 4 9 38     _______ _______
Redução de caixa e equivalentes 
 de caixa   (29) (6.943)     _______ _______     _______ _______

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações contábeis________________________________________________
1. Contexto operacional: A Companhia tem por objetivo so-
cial a exploração comercial, administração, planejamento, im-
plantação, gerenciamento, fiscalização, promoção de cons-
trução e edificação e intermediação, seja com pessoal próprio 
ou mediante a contratação de terceiros de: (a) Estacionamen-
tos de veículos e suas áreas comerciais abrangendo serviços 
de operação, arrecadação, exploração comercial e de espa-
ços para publicidade, conservação, manutenção, limpeza, 
segurança e jardinagem; (b) Áreas comerciais de terminais 
de passageiros em todos os seus modais (aeroportos, esta-
ções de trem, metrô e correlatos, portos, rodoviários), centros 
de comércio, shopping center e correlatos; (c) Espaços des-
tinados a comercialização de publicidade, promoção, eventos 
e atividades correlatas para anunciantes e patrocinadores; 
(d) Terminais de passageiros incluindo a operação, promo-
ção de construção, remodelação e revitalização de terminais 
de passageiros em todos os seus modais e suas áreas de 
apoio, operação e comerciais; (e) Manutenção predial e de 
equipamentos, preventiva e corretiva nas áreas de engenha-
ria civil, hidráulica, mecânica, elétrica, eletrônica, telefônica e 
informática. A Companhia integra o Consórcio Prima forma-
do pela Socicam Administração, Projetos e Representações 
Ltda. (“Socicam”) e pela Termini S.A., cujo propósito atual é 
a exploração incluindo a modernização e reforma das áreas 
existentes bem como a manutenção, conservação e adminis-
tração dos Terminais Rodoviários do Município de São Pau-
lo nos termos dos contratos celebrados com a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - Metrô (“Metrô”) e vigentes.  
O Consórcio Prima detém os seguintes contratos firmados 
com o Metro: (i) Contrato de Arrendamento nº 0151980001 
relativo ao Terminal Tietê; (ii) Contrato de Arrendamento nº 
0151980003 relativo ao Terminal Jabaquara; (iii) Contrato de 
Comodato nº 0051321101 relativo ao Terminal Barra Funda 
cujos prazos de vencimento são os seguintes:
 Datas de vencimento: _________________________
 Contrato Aditivo
Terminal rodoviário inicial contratual______________________ __________ __________
Jabaquara (arrendamento) 14/03/2010 14/03/ 2030
Tietê (arrendamento) 21/01/ 2010 21/01/2030
Barra Funda (comodato) 14/09/2026 -
Em 27/09/2021, foi firmado o Instrumento de Venda e Compra 
de Ações entre a Socicam e os acionistas da Companhia no 
qual a empresa Socicam Administração, Projetos e Repre-
sentações Ltda. adquiriu de forma direta e indiretamente 
100% das ações da Termini S.A. passando a deter o controle 
acionário de forma majoritária da Companhia. Desta forma, a 
Socicam assume de forma integral e exclusiva as operações 
dos terminais Tietê, Jabaquara e Barra Funda. No decorrer do 
exercício de 2022, as atividades operacionais, que até o exer-
cício de 2021 eram executadas pela Companhia, passaram a 
ser realizadas pela sua controladora Socicam Administração, 
Projetos e Representações Ltda. Desta forma, as receitas 
decorrentes da locação de áreas e tarifas de embarque, esta-
cionamento, entre outras, passaram a ser faturadas direta-
mente pela Socicam. 1.1. Continuidade operacional: No 
exercício encerrado em 31/12/2022 a Companhia incorreu 
em prejuízo líquido de R$ 13.220 e apresenta patrimônio lí-
quido negativo (passivo a descoberto) no montante de  
R$ 18.764 (R$ 5.544 em 2021). Para honrar os compromis-
sos assumidos a Companhia conta com aportes dos acionis-
tas controladores que garantem sua estabilidade financeira. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressu-
posto da continuidade normal dos negócios, considerando o 
cumprimento de suas obrigações e realização de seus ativos 
e a manutenção do suporte financeiro de seus acionistas e 
não incluem quaisquer ajustes relativos a realização e classi-
ficação dos valores dos ativos e passivos, que seriam reque-
ridos no caso de descontinuidade das operações. 2. Base de 
preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras da Companhia para o exercício findo 
em 31/12/2022 foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. A moeda funcional da Compa-
nhia é o Real (R$) mesma moeda da preparação das de-
monstrações financeiras que estão sendo apresentadas em 
milhares de Reais (R$) exceto quando expressamente indica-
do de outra forma. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas utilizando o custo histórico como base de valor exce-
to pela valorização de certos ativos e passivos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Princi-
pais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a 
seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. 
3.1. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de 

caixa incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, 
aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco  
insignificante de mudança de seu valor de mercado.  
As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa 
são classificadas na categoria: “avaliadas ao Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR)”. Títulos e valores mobiliários subs-
tancialmente incluem Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs), os quais são classificados a Valor Justo por meio de 
Resultado (VJR). 3.2. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati-
vos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajusta-
dos pelo seu valor presente no registro inicial da transação 
levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a 
taxa de juros explícita e em certos casos implícita dos respec-
tivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, estes efeitos 
são realocados nas linhas de receita com venda de imóveis, 
despesas e receitas financeiras, no resultado por meio da uti-
lização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. 3.3. Julgamentos, estimativas e 
premissas	contábeis	significativas:	•	Julgamentos:	A ela-
boração das demonstrações financeiras requer a adoção por 
parte da Administração de estimativas e julgamentos que afe-
tam os valores reportados de ativos e passivos, a divulgação 
dos ativos e passivos contingentes na data das demonstra-
ções financeiras e receitas e despesas nos períodos demons-
trados. •	Estimativas	e	premissas:	As demonstrações finan-
ceiras incluem estimativas e premissas como: a mensuração 
de provisões para perdas com recebíveis, estimativas de va-
lor justo de determinados instrumentos financeiros, provisões 
para demandas judiciais, estimativas da vida útil de determi-
nados ativos não financeiros e outras similares. Os resultados 
efetivos poderão ser significativamente diferentes destas esti-
mativas e premissas em função do tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. As principais premissas 
relativas as fontes de incerteza nas estimativas futuras e ou-
tras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço envolvendo risco de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro são discutidas a seguir: (i) Valor justo de instru-
mentos	financeiros:	Quando o valor justo de ativos e passi-
vos financeiros apresentado no balanço patrimonial não pu-
der ser obtido de mercados ativos é determinado utilizando 
técnicas de avaliação incluindo o método de Fluxo de Caixa 
Descontado (FCD). Os dados para estes métodos se ba-
seiam naqueles praticados no mercado quando possível, 
contudo, quando isso não for viável um determinado nível de 
julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O jul-
gamento inclui considerações sobre os dados utilizados como 
por exemplo: risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre estes fatores poderiam afetar 
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.  
(ii) Demandas judiciais e riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas: A Companhia está sujeita no curso normal dos nos-
sos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais 
e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, 
trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor en-
tre outras. As provisões constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes de processos em curso são revisa-
das e ajustadas com base na avaliação da Administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores jurídicos e re-
querem elevado grau de julgamento sobre as matérias envol-
vidas. (iii) Amortização do ativo intangível: O período e o 
método de amortização para o ativo intangível com vida útil 
definida são revisados ao final de cada exercício social quan-
do houver indicativo de “impairment”, mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômi-
cos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mu-
danças no período ou método de amortização conforme o 
caso sendo tratadas como mudanças de estimativas contá-
beis. 3.4.	 Instrumentos	 financeiros:	 São reconhecidos a 
partir da data em que a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos financeiros. Os instru-
mentos financeiros podem ser classificados nas seguintes 
categorias: (i)	Ativos	financeiros:	Os ativos financeiros são 
classificados como mensurado: a Custo Amortizado (CA); Va-
lor Justo através de Outros Resultados Abrangentes (VJO-
RA), instrumento de dívida; (VJORA) instrumento patrimonial 
ou Valor Justo através do Resultado (VJR). A Companhia de-
termina a classificação dos seus ativos financeiros no mo-
mento do seu reconhecimento inicial quando ele se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo acres-
cidos no caso de investimentos não designados a Valor Justo 
por meio do Resultado (VJR) dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 
(ii)	Passivos	financeiros:	São classificados como passivos 
financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR) em-
préstimos e financiamentos ou com derivativos classificados 
como instrumento de hedge conforme o caso. A Companhia 
determina a classificação dos seus passivos financeiros no 
momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
são inicialmente reconhecidos a valor justo e no caso de em-
préstimos e financiamentos são acrescidos do custo da tran-
sação diretamente relacionado. 3.5. Ativos intangíveis:  
•	Contrato	de	concessão	de	serviços	-	direito	de	explora-
ção de infraestrutura - ICPC 01 (R1): A infraestrutura dentro 
do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de 
Concessão não é registrada como ativo imobilizado do con-
cessionário porque o contrato de concessão não transfere ao 

Aos Acionistas e Administradores da Termini S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Termini S.A. (“Companhia”) que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente em todos os as-
pectos relevantes a posição patrimonial e financeira da Termini S.A. em 31/12/2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades em conformidade com tais 
normas estão descritas na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - continuidade operacional: Chamamos a aten-
ção ao descrito na Nota Explicativa nº 1. às demonstrações financeiras que descreve que a Companhia, 
no exercício encerrado em 31/12/2022, incorreu em prejuízo líquido de R$ 13.220 e apresenta patri-
mônio líquido negativo (passivo a descoberto) no montante de R$ 18.764. A continuidade operacional 
da Companhia depende do suporte financeiro de seus acionistas controladores. Nossa conclusão não 
contém modificação relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31/12/2021, apresentadas para fins de comparação, foram audita-
das por outros auditores que emitiram opinião com ressalva, em 27/04/2022. A ressalva mencionada em 
2021 estava relacionada com a insuficiência de passivo de arrendamento a pagar, assunto regularizado 

concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura 
de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos sendo 
eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do 
respectivo contrato. O concessionário tem acesso para ope-
rar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em 
nome do poder concedente nas condições previstas no con-
trato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do al-
cance desta interpretação o concessionário atua como pres-
tador de serviço construindo ou melhorando a infraestrutura 
(serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um 
serviço público, opera e mantém essa infraestrutura (serviços 
de operação) durante determinado prazo. Se o concessioná-
rio presta serviços de construção ou melhoria a remuneração 
recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo 
seu valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direi-
to sobre um ativo intangível. O concessionário reconhece um 
ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) 
de cobrar os usuários dos serviços públicos. O contrato prevê 
também que extinta a concessão patrocinada retornam auto-
maticamente ao poder concedente os equipamentos, instala-
ções e outros bens, diretos e privilégios vinculados ao serviço 
concedido. No caso da Companhia não está previsto no con-
trato de concessão qualquer remuneração ao final do prazo 
de exploração da infraestrutura, razão pela qual nenhum ativo 
financeiro foi reconhecido. •	Amortização:	A vida útil de um 
ativo intangível em um contrato de concessão de serviço é o 
período a partir do qual a Companhia tem a capacidade de 
cobrar o público pelo uso da infraestrutura até o final do perí-
odo da concessão. Métodos de amortização, vidas úteis e 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e ajustados caso seja adequado. A amortiza-
ção do ativo intangível é reconhecida no resultado do exercí-
cio baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas dos ativos intangíveis a partir da data em que es-
tes estão disponíveis para uso ou pelo prazo da concessão, 
dos dois o menor. A vida útil estimada para os períodos cor-
rentes é estabelecida conforme prazo do contrato de conces-
são. 3.6. Redução ao valor recuperável (impairment):  
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando estas evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável é constituída pro-
visão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao 
valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram perda de valor inclui: • Reestruturação de um va-
lor devido à Companhia em condições que não seriam acei-
tas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou 
emissor entrará em falência; • Mudanças negativas na situa-
ção de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desa-
parecimento de um mercado ativo para o instrumento; • Da-
dos observáveis indicando que houve um declínio na 
mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos financeiros. 3.7. Ativos e passivos contingentes:  
(i) Ativos contingentes: São reconhecidos somente quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa. (ii) Passivos contin-
gentes: São provisionados quando as perdas forem avalia-
das como prováveis e os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. Quando as perdas forem 
avaliadas como possíveis os montantes envolvidos são divul-
gados nas notas explicativas. 3.8. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Com-
panhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze 
meses caso contrário são demonstrados como não circulan-
tes. 3.9. Imposto de renda e contribuição social: As bases 
de apuração do imposto de renda e da contribuição social 
sobre o lucro foram determinadas conforme o regime de tribu-
tação de lucro presumido. A base de cálculo do imposto de 
renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% 
quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 
100% das receitas financeiras, sobre as quais aplicam-se as 
alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição.  
O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% mais adi-
cional de 10% sobre a parcela anual excedente a R$ 240.  
A contribuição social foi calculada à razão de 9%. 3.10. For-
necedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios sendo classificadas no passivo circulante se o pa-
gamento for devido no período de até um ano caso contrário 
as contas são apresentadas no passivo não circulante.  
3.11. Receita operacional: As receitas líquidas são reconhe-
cidas quando da prestação dos serviços em conformidade 
com o regime contábil de competência. Uma receita não é 
reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. 
3.12.	Receitas	financeiras	e	despesas	financeiras:	As re-
ceitas financeiras abrangem substancialmente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e juros recebidos em de-
corrência dos pagamentos em atraso de clientes. A receita de 
juros é reconhecida no resultado através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre empréstimos, descontos concedidos a clientes e 
despesas bancárias. 3.13. Pronunciamentos novos ou re-
visados aplicados pela primeira vez em 2022 ou após:  
A Companhia avaliou os novos pronunciamentos a serem apli-
cados pela primeira vem em 2022 e não identificou impactos em 
suas demonstrações financeiras e, decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda que não estejam vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021    ____ ____
Bancos 9 38    ____ ____
    9 38    ____ ____    ____ ____
5. Títulos e valores mobiliários: 2022    _____
Bancos - conta centralizadora 8.296
Fundo de investimento em renda fixa - 
 Trust DI 3.038
Fundo de investimento em renda fixa - 
 Itaú Top DI FIC FI 6.075    _____
    17.409    _____
Valores mantidos em conta vinculada e aplicações em 
fundo de investimento em renda fixa, vinculadas à ope-
ração de debêntures. As aplicações são remuneradas às 
taxas próximas a variação dos Certificados de Depósi-
tos Interbancários (CDI). Em 31/12/2022, o montante de 
R$ 8.296 estava alocando na conta centralizadora, onde 
são depositados os direitos creditórios, o montante de  
R$ 3.308 é destinado à reserva de despesas e o montante de 
R$ 6.075 é destinado à reserva de liquidez, a fim de garantir 
o pagamento das parcelas.
6. Contas a receber: 2022 2021    ____ ____
Locação comercial - 202
Locação espaço divulgação - 4
Outras contas a receber - 669    ____ ____
    - 875    ____ ____    ____ ____
Valores a receber decorrente da prestação de serviços reali-
zados conforme estabelecido em contrato de concessão.
7. Partes relacionadas: 2022 2021    _______ _____
Socicam Administração, Proj. e 
 Repr. Ltda.  142.824 2.682    _______ _____
Circulante - 2.682
Não circulante 142.824 -    _______ _____
Total 142.824 2.682    _______ _____    _______ _____
Representam operações de crédito em conta corrente com os 
acionistas sem data de vencimento determinada e sem en-
cargos financeiros. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 
10, parte dos recursos oriundos da emissão das debêntures 
seriam destinados ao grupo econômico da Companhia para 
fins de alongamento de dívidas existentes.
8. Outros ativos: 2022    ______
Gastos com operação de debêntures a apropriar 10.466    ______
Referem-se a gastos decorrentes da operação de debentures e 
são apropriados ao resultado de acordo com o prazo do contrato. 

9. Intangível líquido:
 2022 2021 __________________________ ______
     Depreciação Valor Valor
Benfeitoria em Custo acumulada líquido líquido    ______ ___________ ______ ______
 propriedades de 
  terceiros 10.563 (5.344) 5.219 5.935
Software 174 (169) 5 6    ______ ___________ ______ ______
    10.737 (5.513) 5.224 5.941    ______ ___________ ______ ______    ______ ___________ ______ ______
A movimentação do intangível para os exercícios findos em 
31/12/2022 e 2021 é como segue:
    2022 2021    _____ _____
Saldo inicial 5.941 6.603
Adições - 51
(-) Amortização (717) (713)    _____ _____
Saldo	final	 5.224	 5.941    _____ _____    _____ _____
10. Debentures: Os saldos de debêntures são representados 
por: 2022    _______
Debentures 185.572    _______
Circulante 10.949
Não circulante 174.623    _______
Total 185.572    _______    _______
Características da emissão: Em 10/07/2022 a Companhia 
fez a emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória 
adicional, a serem convoladas em espécie com garantia real, 
com garantia fidejussória adicional, em série única, para co-
locação privada. A Companhia por sua vez, na qualidade de 
emissora das Debêntures Privadas, destinará os recursos 
líquidos obtidos com a emissão das Debêntures Privadas 
na proporção de: (i) 85% (oitenta e cinco por cento) para o 
alongamento de dívidas existentes do grupo econômico da 
Termini; e (ii) 15% (quinze por cento) para o reforço de caixa 
da Termini. O valor total da emissão é de até R$ 200.000, 
sendo 200.000 debêntures no valor nominal unitário de  
R$ 1, sendo que até 31/12/2022 foram emitidas 183.424 
unidades. As Debêntures terão prazo de vencimento de  
72 meses contados da data de emissão, vencendo-se, por-
tanto, em 10/06/2028, ressalvadas as hipóteses de venci-
mento ou resgate antecipado das debêntures, nos termos 
da escritura das referidas debêntures. Sobre o saldo do valor 
nominal unitário das debêntures incidirão juros remunerató-
rios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas 
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
“over extra grupo”, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, acrescida de sobretaxa de 
7,00% ao ano calculados de forma exponencial e cumulativa, 
pro rata temporis, por dias úteis. A amortização do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será realizada men-
salmente, com carência de 12 (doze) meses após a data de 
emissão. Cronograma dos vencimentos: A tabela a seguir 
apresenta o cronograma de vencimentos das debêntures 
existentes em 31/12/2022:
Ano 2022_____________________________________ ________
2024 27.835
2025 41.383
2026 em diante 105.405    ________
    174.623    ________    ________
Garantias: As debêntures possuem as seguintes garantias: 
a) Garantia Real: a cessão fiduciária, outorgada pelo Consór-
cio Prima, em caráter irrevogável e irretratável, em favor da 
Securitizadora, sobre todos e quaisquer direitos creditórios, 
atuais e futuros, direitos a receitas, reinvindicações, indeniza-
ções e recebíveis de titularidade do Consórcio Prima, devidos 
pelos operadores de ônibus e oriundos das tarifas de embar-
que detidas pelo Consórcio Prima, por meio dos terminais 
rodoviários do Tietê, Jabaquara e Barra Funda; b) Garantia 
fidejussória: a fiança dos acionistas e sócios controladores. 
Cláusulas restritivas (covenants): As debêntures emitidas 
possuem cláusulas específicas que descrevem eventos que 
podem acarretar no vencimento antecipado automático das 
debêntures, independentemente, de qualquer aviso extraju-
dicial, interpelação judicial, notificação prévia à Emissora ou 
consulta aos Debenturistas eventos de vencimento antecipa-
do não automático, onde, em caso de ocorrência do respec-
tivo evento, e caso não sanados no prazo de cura, quando 
aplicável, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário deverá convo-
car Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar sobre 
a não declaração de vencimento antecipado das Debêntures. 
Na escritura de debêntures estão previstas diversas cláu-
sulas de vencimento antecipado (“covenants”) que não são 
atreladas a indicadores financeiros, além de uma cláusula 
relacionada ao cumprimento de determinados índices e in-
dicadores financeiros, a qual apresentamos a seguir: a) Não 
observância, pela FMFS - Participações e Empreendimentos 
Ltda (“FMFS”), controladora indireta da Companhia, a partir 
do exercício social encerrado em 31/12/2022, até a data de 
vencimento das Debêntures Privadas, dos seguintes índices 
financeiros, calculados anualmente de acordo com os princí-
pios contábeis geralmente aceitos no Brasil, ao término de 
cada exercício social, apurados a partir das demonstrações 
financeiras da FMFS auditadas e apresentados ao Agente 
Fiduciário no prazo de 120 dias. Os índices financeiros aqui 
mencionados serão calculados pela Termini e/ou pela FMFS 
levando-se em conta os resultados consolidados auditados 
da FMFS, e verificados pelo Agente Fiduciário, com base 
nas informações enviadas pela Termini e/ou pela FMFS ao 
Agente Fiduciário, juntamente com os demonstrativos finan-
ceiros, que devem incluir a memória de cálculo, elaborada 
pela Emissora e/ou pela FMFS. a.1) Razão entre “Dívida 
Líquida/EBITDA” sendo menor ou igual a: (i) 6,10 (seis intei-
ro e dez centésimos) para o exercício findo em 31/12/2022;  
(ii) 4,00 (quatro inteiros) para o exercício findo em 31/12/2023; 
(iii) 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos) para o exercí-
cio findo em 31/12/2024; e (iv) 3,10 (três inteiros e dez cen-
tésimos) para os exercícios findos a partir de 31/12/2025 até 
a Data de Vencimento; a.2) Dívida Bruta menor ou igual (i)  
R$ 650.000 para o exercício findo em 31/12/2022;  
(ii) R$ 630.000 para o exercício findo em 31/12/2023;  
a.3) R$ 570.000 para o exercício findo em 31/12/2024;  
a.4) R$ 450.000 para os exercícios findos a partir de 
31/12/2025 até a data de vencimento das Debêntures Pri-
vadas. Cláusulas restritivas (covenants): A Administração 
monitora constantemente os termos contratados, a fim de 
garantir que os compromissos assumidos estão sendo cum-
pridos pela Companhia. Até 31/12/2022, não houve descum-
primento dos covenants por parte da Companhia.
11. Fornecedores: 2022 2021    _____ ______
Contas a pagar fornecedores 49 210
Contas a pagar arrendamentos (a) 3.523 9.900    _____ ______
    3.572 10.110    _____ ______    _____ ______
(a) Saldo a pagar referente às obrigações contratuais dos 
contratos de arrendamento com o Metrô. No decorrer de 
2022, os débitos com o Metrô, incluindo os juros, foram re-
pactuados, sendo que, as parcelas vencidas serão liquidadas 
nos meses de janeiro e fevereiro de 2023 e o saldo referente 
aos juros e correção monetária serão pagos mensalmente até 
dezembro de 2023. Abaixo demonstramos a movimentação 
do saldo de conta a pagar arrendamentos:
    2022    ______
Saldo inicial 9.900
(+) Adições 105
(-) Pagamentos efetuados (8.438)
(+) Juros repactuados 1.956    ______
Saldo final 3.523    ______    ______
12. Obrigações trabalhistas e sociais:
    2022 2021    ____ ____
Salários a pagar 38 46
Rescisões a pagar - 27
Encargos sobre salários 40 68
Provisão de férias 81 138
Encargos sobre férias 30 49
Outras obrigações 1 18    ____ ____
    190 346    ____ ____    ____ ____
13. Impostos e contribuições a recolher:
    2022 2021    ____ _____
IRPJ a recolher 645 907
CSLL a recolher 232 329
PIS a recolher 1 11
COFINS a recolher 4 50
ISS a recolher - 89    ____ _____
    882 1.386    ____ _____    ____ _____

14. Parcelamento de tributos: 2022 2021    _____ _____
Parcelamento de PIS 33 33
Parcelamento de COFINS 151 151
Parcelamento de IRPJ 1.525 1.236
Parcelamento de CSLL 554 448    _____ _____
    2.263 1.868    _____ _____    _____ _____
Circulante 622 487
Não circulante 1.641 1.381    _____ _____
    2.263 1.868    _____ _____    _____ _____
Os parcelamentos PIS, COFINS, IRPJ e CSLL tem o saldo 
total parcelado em 60 (sessenta) vezes e acrescidos de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente, calcu-
lados a partir da data do deferimento até o mês anterior ao do 
pagamento e de 1% (um porcento) relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado (artigo 13 da Lei nº 
10.522 de 19/07/2002). A composição da parcela do passivo 
não circulante, em 31/12/2022, é demonstrada a seguir:
Ano 2022________________________________________ ______
2024 784
2025 613
2026 em diante 244    ______
    1.641    ______    ______
15. Provisão para demandas judiciais: Com base em análi-
se das contingências judiciais pendentes quanto às ações tra-
balhistas e cíveis e na avaliação de cada causa e experiência 
anterior referente às quantias reivindicadas à Administração 
decidiu constituir provisão para as referidas causas cujas 
perdas foram avaliadas por seus assessores jurídicos como 
prováveis conforme demonstrado a seguir: 2022 2021    _____ _____
Demandas trabalhistas e cíveis 2.653 1.899
As ações em curso em 31/12/2022 que possuem o risco 
de perda classificado como possível totalizam R$ 7.293  
(R$ 6.427 em 2021). Nenhuma provisão foi constituída para 
cobrir eventuais perdas com esses processos, tendo em vista 
que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua con-
tabilização. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social:  
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 2.000 está 
representado por 2.000.000 ações ordinárias, nominativas, 
no valor de R$ 1 (valor expresso em Reais - R$) cada assim 
distribuído: % Ações R$    ____ ________ _____
Enege Participações S.A. 56,2 1.124.000 1.124
Socicam Administração, 
 Projetos e Repres. Ltda.  43,8 876.000 876    ____ ________ _____
    100 2.000.000 2.000    ____ ________ _____    ____ ________ _____
16.2. Reserva legal: É constituída com base nos dispositi-
vos legais no art. 193 da Lei nº 6.404/76 sendo destinados 
5% do lucro líquido para reserva legal. 16.3. Reserva para 
contingências: Os acionistas decidiram instituir um Fundo 
de Reserva para Contingências destinado a reparar perdas 
relacionadas a eventuais passivos financeiros, ocultos ou não 
que venham a prejudicar a Companhia. 16.4. Distribuição 
de dividendos: O valor mínimo dos dividendos a serem dis-
tribuídos aos acionistas ao final de cada exercício social terá 
como base o valor igual a 85% do saldo do lucro líquido, após 
todas as deduções legais e obrigações decorrentes de reser-
vas legais e obrigações previstas em lei nos termos do Acor-
do de Sócios da Companhia e do Estatuto. No exercício en-
cerrado em 31/12/2022 não foram realizadas distribuições de 
lucros. No decorrer do exercício de encerrado em 31/12/2021 
foram distribuídos aos acionistas R$ 23.369. A distribuição 
dos dividendos foi superior aos lucros acumulados no valor 
de R$ 8.444, pois houve o registro de contas a pagar de ar-
rendamento no valor de R$ 9.900 não reconhecido antes da 
distribuição de dividendos. Como o valor foi pago aos antigos 
acionistas não haverá retorno do excedente de dividendos 
pagos à Companhia.
17. Receita líquida: 2022 2021    ____ ______
Receitas de estacionamentos 417 11.522
Receitas de locações comerciais  - 7.098
Locação de espaço p/divulgação - 2.004
Receitas embarques term. rodoviárias - 1.844
Receitas TUT/ônibus B F. - 4.653
Receitas outras atividades rodoviárias - 522
Receitas diversas - 27
(-) Repasse TUT - (2.517)
(-) Tributos sobre a receita (63) (1.809)    ____ ______
    354 23.344    ____ ______    ____ ______
18. Custos dos serviços prestados: 2022 2021    ______ ______
Custo de pessoal  (1.896) (3.128)
Custo de operação do estacionamento - (2.858)
Gastos com IPTU - (2.157)
Aluguel (805) (2.838)
Custo de obra com terminais - (34)
Serviços públicos (89) -
Prestadores de serviços (103) -
Outorga onerosa (95) -
Custos gerais (42) -
Recuperação de custos (a) - 7.585    ______ ______
    (3.030) (3.430)    ______ ______    ______ ______
(a) A Companhia e a Socicam mantinham uma conta corrente 
gerencial de débitos e créditos por força das operações dos 
terminais e da partilha mensal de resultados do Consórcio 
Prima. No momento da aquisição das ações da Companhia 
pela Socicam, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 
1, e, em decorrência do ajuste final e quitação do saldo em 
aberto entre as empresas, alguns custos e despesas da Com-
panhia oriundos destas operações foram recuperados.
19. Despesas administrativas e gerais: 2022 2021    _____ ______
Despesas com pessoal - (1.962)
Despesas gerais (339) (3.359)
Amortização e depreciação (741) (740)
Utilidades e serviços  - (56)
Contribuições impostos e taxas (14) (7)
Provisão para demandas judiciais (754) 
Recuperação de despesas (a) 1.090 3.942    _____ ______
    (758) (2.182)    _____ ______    _____ ______
(a) A Companhia e a Socicam mantinham uma conta corrente 
gerencial de débitos e créditos por força das operações dos 
terminais e da partilha mensal de resultados do Consórcio 
Prima. No momento da aquisição das ações da Companhia 
pela Socicam, conforme mencionado na Nota Explicativa  
nº 1, e, em decorrência do ajuste final e quitação do saldo 
em aberto entre as empresas, alguns custos e despesas da 
Companhia oriundos destas operações foram recuperados.
(a) 20.	Resultado	financeiro	líquido:	 2022	 2021    _______ _____
Receita de aplicação financeira 216 21    _______ _____
Receitas	financeiras	 216	 21    _______ _____
Despesas bancárias (41) (99)
Variações monetárias passivas - (402)
Juros e multas (9.950) (42)
Outras despesas financeiras (11) (14)    _______ _____
Despesas	financeiras		 (10.002)	 (557)    _______ _____
Resultado	financeiro	líquido	 (9.786)	 (536)    _______ _____    _______ _____
21. Imposto de renda e contribuição social: A reconcilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social 
está demonstrada a seguir: 31/12/2022: O IRPJ e a CSLL 
foram calculados com base no resultado ajustado pelas adi-
ções e exclusões previstas pela legislação, conforme segue:
    2022    _______
Lucro antes das provisões tributárias (13.220)
(+) Adições  756    _______
Base de cálculo (12.464)
Alíquota nominal de IRPJ + CSLL 34%    _______
 (=) Despesa IRPJ e CSLL -    _______
31/12/2021: A Companhia, no exercício encerrado em 31/12/2021, 
era optante pelo Lucro Presumido, portanto, era aplicada a alíquo-
ta de 32% como base de tributação de suas receitas.
    2021    ______
Receita bruta 27.643
Lucro presumido - 32% 8.846
Outras receitas 49    ______
Base de cálculo 8.895
IRPJ - 15% 1.334
IRPJ - Adicional de 10% 865
CSLL - 9% 801    ______
Total de imposto de renda e contribuição social 3.000    ______    ______
22.	 Instrumentos	 financeiros:	A Companhia não possuía 
nenhuma transação em aberto em 31/12/2022 envolvendo 
instrumentos financeiros complexos (derivativos). As transa-
ções financeiras ocorridas entre ativos e passivos usuais são 
pertinentes às suas atividades econômicas envolvendo par-
ticularmente bancos, contas a receber e a pagar com venci-
mento de curto prazo. Esses instrumentos, por causa de sua 
natureza, condições e prazos, têm seus valores contábeis 
registrados no balanço patrimonial próximos aos valores de 
mercado. 23. Cobertura de seguros: Os seguros contrata-
dos pela Companhia para os seus ativos e para os estacio-
namentos são considerados suficientes pela Administração e 
por especialistas da área para cobertura de eventuais ocor-
rências de sinistros e atendem ao estabelecido no contrato do 
Consórcio Prima com o Metrô.

Augusto Ricardo von Ellenrieder
Diretor Vice-Presidente

Membros da Diretoria__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Relatório	dos	auditores	independentes	sobre	as	demonstrações	financeiras__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Rodrigo Fernandes Toledo
Diretor

Eduardo Buzam Júnior
Contador - 1SP243887/O-3

no transcorrer de 2022. Responsabilidades	da	Administração	pelas	demonstrações	financeiras:	A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras a Ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando divulgando 
quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidades	do	auditor	pela	auditoria	das	demonstrações	financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando individualmente ou em conjunto 
possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração; Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração da base contábil de continuidade 
operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório, todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito entre outros aspectos do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria inclusive as eventuais deficiências importantes 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31/03/2023.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Henrique Silva Premoli - Contador CRC 1SP-250.993/O-6

Vanderlei Marcello Fernandes Junior - Contador CRC 1SP-297.750/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9548-0584-8354-45F0.
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Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ/ME nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/04/2023
I. Data, horário e local: 1.1. Em 20/04/2023, às 10:00 horas, na sede social, situada na Rua Bandeira Paulista, 
nº 600, Conjunto 44, Sala 4, Itaim Bibi, CEP 04532-001, compareceram todos os acionistas da Travessia 
Securitizadora S.A. (“Companhia”) e, como representam a totalidade de seu capital social foi dispensada a 
publicação de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º da Lei 6.404, de 15/12/1976, conforme 
alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença 
de Acionistas da Companhia. II. Mesa: 2.1. Presidente – Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa (“Presidente”); 
e Secretária – Thais de Castro Monteiro (“Secretária”) III. ordem do dia: 3.1. Composta a mesa, o Sr. Presidente 
declarou instalada a assembleia geral extraordinária da Companhia (“Assembleia”), passando a ler os itens da 
ordem do dia a serem objeto de deliberação na presente Assembleia: (i) aprovar a realização, pela Companhia, 
da 3ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em duas séries, da espécie quirografária, com 
instituição de patrimônio separado (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente) para distribuição pública, a ser 
registrada sob o rito automático de distribuição e destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme 
abaixo definido), nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários”), da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), do Código 
ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de 
Aquisição de Valores Mobiliários, de 02/01/2023 (“Código ANBIMA”), e das demais disposições legais aplicáveis 
(“Oferta”); e (ii) autorizar os diretores da Companhia para, observando o disposto no estatuto social da Companhia 
(“Estatuto Social”), praticar e celebrar todos e quaisquer atos e/ou negócios jurídicos, respectivamente, 
necessários e/ou relacionados à deliberação prevista no item (i) acima, incluindo, mas sem limitação, a Escritura 
de Emissão e os demais Documentos da Operação. IV. Deliberações: 4.1. Dando prosseguimento aos trabalhos, 
o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos Srs. acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os esclarecimentos 
prestados acerca da necessidade de realização da Emissão, os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) 
Aprovar, conforme atribuições previstas no artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão, 
com as seguintes características principais: a) Número da Emissão: Esta será a 3ª emissão de debêntures da 
Companhia. b) Séries: A Emissão será realizada em duas séries. c) Valor Total da Emissão: O valor total da 
Emissão é de R$100.000.000,00, sendo R$ 95.000.0000,00 no âmbito das Debêntures da Primeira Série e R$ 
5.000.000,00 no âmbito das Debêntures da Segunda Série, observado o Montante Mínimo. d) Quantidade de 
Debêntures Emitidas: serão emitidas até 100.000 Debêntures, sendo até 95.000 Debêntures da primeira série 
(“Debêntures da Primeira Série”) e até 5.000 Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”). e) 
Destinação dos Recursos: Os recursos decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures deverão 
ser acolhidos pela Companhia na Conta Centralizadora, submetida ao regime fiduciário instituído sobre o Patrimônio 
Separado, e atrelada ao patrimônio separado constituído em favor dos titulares das Debêntures (“Patrimônio 
Separado”). A Companhia utilizará os recursos provenientes da subscrição e integralização das Debêntures para 
pagamento do preço de cessão, à Securitizadora, de direitos creditórios devidos por determinadas pessoa(s), 
física(s) ou jurídica(s) (“Devedoras”) (i) à CHG-Meridian Brasil, Locação de Equipamentos Ltda. (“CHG Locação”), 
oriundos de contratos de locação firmado entre a CHG Locação, na qualidade de locadora, e cada uma das 
Devedoras, na qualidade de locatárias (“Contratos de Locação”) e/ou (ii) à CHG-Meridian do Brasil Arrendamento 
Mercantil S.A. (“CHG Leasing”), oriundos de contrato de arrendamento mercantil firmado entre a CHG Leasing, na 
qualidade de arrendante, e cada uma das Devedoras, na qualidade de arrendatárias (“Contratos de Arrendamento 
Mercantil”) (em conjunto, “Direitos Creditórios”), sendo os Direitos Creditórios cedidos (i) diretamente pela CHG 
Locação à Companhia, (ii) diretamente pela CHG Leasing à Companhia, e/ou (iii) pela CHG Locação ou pela CHG 
Leasing a significa ao Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Angá Multiestratégia I, ao Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios Angá Multiestratégia II e/ou ao Banco Voiter S.A. (sendo estes, em conjunto 
com a CHG Locação e a CHG Leasing, denominados “Cedentes”) que, subsequentemente, os cederão à 
Companhia, nos termos de cada um dos “Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos e Outras 
Avenças”, a serem celebrados entre cada um dos Cedentes e a Companhia (“Contratos de Cessão”), observada 
a Ordem de Alocação de Recursos (conforme será definido na Escritura de Emissão), o pagamento das Despesas 
e a composição do Fundo de Despesas, bem como as demais disposições a serem previstas na Escritura de 
Emissão e nos demais Documentos da Operação. Em caso de distribuição parcial, os valores serão alocados 
respeitada a proporção de colocação total das Debêntures. f) Colocação e Procedimentos de Distribuição: 
As Debêntures serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, sob o regime de melhores 
esforços de colocação para a totalidade das Debêntures, a ser prestada por instituição financeira integrante do 
sistema de valores mobiliários na qualidade de instituição intermediária da Oferta contratada pela Companhia para 
atuar na estruturação e coordenação da Oferta (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Distribuição 
Pública sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie Quirografária com Instituição de Patrimônio Separado da 3ª 
Emissão da Travessia Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e Coordenador Líder (“Contrato de 
Distribuição”) e serão destinadas exclusivamente à subscrição por investidores profissionais, conforme definidos 
nos artigos 11 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”). 
g) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário de cada Debêntures corresponderá, na Data de Emissão, a 
R$1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”). h) Data de Emissão das Debêntures: Para todos os fins e efeitos legais, 
a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). i) 
Distribuição Parcial das Debêntures: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 
73 da Resolução CVM 160, desde que observado o montante mínimo de 10.000 Debêntures, sendo 9.500 
Debêntures da Primeira Série e 500 Debêntures da Segunda Série, totalizando o montante de R$ 10.000.000,00 
na primeira Data de Integralização, sendo R$ 9.500.000,00 no âmbito das Debêntures da Primeira Série e R$ 
500.000,00 no âmbito das Debêntures da Segunda Série (“Montante Mínimo”), sendo que as Debêntures que não 
forem efetivamente subscritas e integralizadas serão canceladas pela Companhia. Caso não seja possível a 
colocação do Montante Mínimo junto aos Investidores Profissionais na primeira Data de Integralização, a Emissão 
será automaticamente cancelada, devendo a Companhia devolver quaisquer valores que eventualmente tenha 
recebido dos Investidores Profissionais no âmbito da Emissão, em moeda corrente nacional, sem quaisquer 
deduções ou acréscimos. Caso haja colocação de Debêntures em montante inferior ao Valor Total da Emissão na 
primeira Data de Integralização das Debêntures, observado o Montante Mínimo e observado o período de 
distribuição das Debêntures, o saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela 
Companhia, o que será formalizado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de nova 
aprovação societária ou de realização de Assembleia Geral de Debenturistas. j) Prazo e Data de Vencimento 
das Debêntures: Observado o disposto na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures da Primeira Série terão prazo 
de vencimento de 2.205 dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15/05/2029 
(“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); e (ii) as debêntures da Segunda Série terão o prazo de 
vencimento de 2.570 dias dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15/05/2030 
(“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com o Data de Vencimentos das 
Debêntures da Primeira Série, as “Datas de Vencimento”). k) Forma, tipo e comprovação de titularidade: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo 
que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de depósito 
emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente 
na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – B3 (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do 
Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures. l) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. m) Espécie: As 
Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de Patrimônio Separado. Não há garantia real ou 
flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Companhia; n) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas, a qualquer momento, a partir da 
data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição, a ser divulgado nos termos 
do artigo 13 da Resolução CVM 160, durante o período de distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da 
Resolução CVM 160, de acordo com os procedimentos da B3, observado o plano de distribuição das Debêntures 
organizado pelo Coordenador Líder, conforme procedimentos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no 
Contrato de Distribuição. O preço de integralização das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização, será o 
Valor Nominal Unitário das Debêntures; e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à primeira Data de 
Integralização, será o Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada 
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de 
Integralização”), podendo, ainda, em qualquer Data de Integralização, serem subscritas com ágio ou deságio, 
conforme poderá vir a ser definido no ato de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio 
ou o deságio, conforme o caso, deverá ser aplicado em igualdade de condições a todos os investidores em cada 
data de integralização das Debêntures (“Data de Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista e 
em moeda corrente nacional na Data de Integralização. o) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: 
As Debêntures serão depositadas na B3 para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA – Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores 
Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente 
e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. p) Preferência, Prioridade e Subordinação: Observadas 
as disposições a serem previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures da Primeira Série terão preferência e 
prioridade sobre as Debêntures da Segunda Série, para efeitos de pagamento de remuneração e/ou amortização. 
q) Atualização Monetária: Não haverá atualização monetária das Debêntures. r) Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série: Observados os termos a serem dispostos na Escritura de Emissão, especialmente 
quanto à Ordem de Alocação de Recursos e ao Pagamento Condicionado, sobre o valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão, a 
partir da Data de Início da Rentabilidade das Debêntures, inclusive, juros remuneratórios que corresponderão a 
100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread ou sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 Dias 

Úteis até a Data de Vencimento ou integral liquidação das Debêntures da Primeira Série (exclusive) (“Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série”), calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; s) 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série: Observados os termos a serem dispostos na Escritura de 
Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos das Debêntures e ao Pagamento Condicionado, 
sobre o valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debentures da Segunda Série incidirão, a partir da Data de Início da Rentabilidade Unitário das Debêntures, 
inclusive, juros remuneratórios que corresponderão a 100% da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de spread 
ou sobretaxa de 2,00% ao ano, base 252 Dias Úteis até a Data de Vencimento ou integral liquidação das Debêntures 
da Segunda Série (exclusive) (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração das Debêntures”), calculada de acordo com a fórmula prevista 
na Escritura de Emissão. t) Prêmio de Subordinação: Observados os termos da Escritura de Emissão, 
especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos e ao Pagamento Condicionado, após (i) o pagamento 
integral da Remuneração das Debêntures, e (ii) a Amortização Ordinária do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Primeira Série, a Amortização Extraordinária Facultativa, a Amortização Extraordinária Obrigatória e o Resgate 
Antecipado Facultativo Total, conforme aplicável, os titulares das Debêntures da Segunda Série receberão, na Data 
de Vencimento das Debêntures da Segunda Série um prêmio equivalente a 100% da receita residual dos Direitos 
Creditórios, observada a Ordem de Alocação de Recursos (“Prêmio de Subordinação”). Caso aplicável, a 
Companhia, com a anuência dos Debenturistas, informará ao escriturador das Debêntures e à B3, conforme o 
caso, com antecedência mínima de 3 Dias Úteis, da ocorrência do pagamento de Prêmio de Subordinação, bem 
como o seu valor, o que deverá observar os termos a serem previstos na Escritura de Emissão. u) Pagamento 
Condicionado e Subordinação das Debêntures da Segunda Série: Os pagamentos devidos pela Companhia 
referentes à Amortização Ordinária, à Amortização Extraordinária Obrigatória, Amortização Extraordinária 
Facultativa, à Remuneração das Debêntures e ao Prêmio de Subordinação, com relação às Debêntures, e demais 
valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo 
pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pelas Devedoras (“Pagamento Condicionado”). Deste 
modo, a não realização dos pagamentos relacionados à Amortização Ordinária, Amortização Extraordinária 
Obrigatória, Amortização Extraordinária Facultativa, à Remuneração das Debêntures e ao Prêmio de Subordinação, 
com relação às Debêntures, e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, 
em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pela Devedora no âmbito dos Direitos Creditórios, 
não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos encargos moratórios ou qualquer 
outro tipo de remuneração. Fica estabelecido que os recursos disponíveis na Conta Centralizadora também poderão 
ser utilizados para a realização dos pagamentos devidos pela Companhia aos Debenturistas conforme listados na 
Escritura de Emissão. v) Pagamento da Remuneração: Observado os termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos e o Pagamento Condicionado, a 
Remuneração das Debêntures das respectivas Séries será paga, pela Companhia, ordinariamente, todo dia 15 de 
cada mês, a partir de julho, inclusive (“Datas de Pagamento”). w) Amortização Ordinária do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Primeira Série: Observada a Ordem de Alocação de Recursos e do Pagamento Condicionado, 
o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, 
será amortizado, em cada Data de Pagamento, conforme cronograma de amortização constante da Escritura de 
Emissão, caso haja recursos para tal, nos termos da Ordem de Alocação de Recursos (“Amortização Ordinária da 
Primeira Série”) x) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela 
Companhia nas datas de pagamento definidas na Escritura de Emissão, utilizando, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos 
adotados pelo escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente na 
B3. y) Garantias: Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais, prestadas pela Companhia ou qualquer 
terceiro (sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e consequente criação do Patrimônio Separado). z) 
Recompra Compulsória: Se, a qualquer momento, até a liquidação integral das Debêntures, ocorrer algum dos 
Eventos de Recompra (conforme definido nos Contratos de Cessão), os Cedentes estarão obrigados, em caráter 
irrevogável e irretratável, a recomprar da Companhia os Direitos Creditórios, nos termos a serem previstos nos 
Contratos de Cessão (“Recompra Compulsória”). aa) Amortização Extraordinária Obrigatória: Observados 
os termos a serem previstos na Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos 
e ao Pagamento Condicionado, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
deverá ser amortizado extraordinariamente em caso de Recompra Compulsória observado o limite de 98% do 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série (“Amortização 
Extraordinária Obrigatória” e “Limite da Amortização Extraordinária”, respectivamente), conforme procedimentos 
previstos na Escritura de Emissão. bb) Amortização Extraordinária Facultativa: Observados os termos a 
serem previstos na Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos e ao Pagamento 
Condicionado, a Companhia, a seu exclusivo critério e desde que atendida as condições a serem definidas na 
Escritura de Emissão, observado o Limite da Amortização Extraordinária, poderá amortizar extraordinariamente: 
(i) o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, caso os recursos 
provenientes dos Direitos Creditórios excedam os valores necessários para realização do pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, da Amortização Ordinária do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e o pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Segunda Série; e (ii) o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da Segunda Série, caso já tenha ocorrido de integral quitação das Debêntures da Primeira Série 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”), conforme procedimentos previstos na Escritura de Emissão. cc) 
Resgate Antecipado Facultativo Total: Observados os termos da Escritura de Emissão, especialmente quanto 
à Ordem de Alocação de Recursos e ao Pagamento Condicionado, a Companhia poderá, em uma Data de 
Pagamento, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da Primeira Série, caso (i) o montante de 
recursos proveniente dos Direitos Creditórios excedam os valores necessários para realização do pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, da Amortização Ordinária do Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e do pagamento da Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série; e (ii) tenha sido atingido o Limite da Amortização Extraordinária das Debêntures da Primeira Série 
(“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da 
Primeira Série, o valor devido pela Companhia será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures da Primeira Série, calculado pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou 
a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, observamos os demais termos e condições a serem previstos 
na Escritura de Emissão. dd) Demais Características: as demais características das Debêntures estarão 
descritas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos e quaisquer atos 
necessários à formalização da Emissão acima deliberada, inclusive, mas não somente: a) Celebrar e/ou aprovar, 
conforme o caso, a Escritura de Emissão e os demais documentos da operação, quais sejam, (i) os Contratos de 
Cessão; (ii) o “Contrato de Prestação de Serviços de Monitoramento e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia e a Angá Administração de Recursos Ltda., na qualidade de agente de monitoramento, conciliação e 
cálculo dos Direitos Creditórios; (iii) o Contrato de Distribuição; (iv) os “Contrato de Prestação de Serviços de 
Cobrança de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a serem celebrados pela Companhia com a CHG Locação e 
com a CHG Leasing, na qualidade de agente de cobrança dos Direitos Creditórios, entre outras partes; (v) 
aditamento ao “Contrato de Conta Corrente Vinculada e Outras Avenças Nº 063719/2021” celebrado originalmente 
entre a CHG Locação, o Banco Arbi S.A., o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Angá Multiestratégia I, 
o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Angá Multiestratégia II e a BRL Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., em 12/08/2021, e ao “Contrato de Conta-Corrente Vinculada e Outras Avenças Nº 
06020/17”, celebrado originalmente entre a CHG Leasing, o Banco Arbi S.A., o Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Angá Leasing 2921 e o Agente Fiduciário em 14/07/2017; (vi) o Sumário Preliminar das Debêntures; 
(vii) o Sumário Definitivo das Debêntures; (viii) o Boletim de Subscrição das Debêntures; (ix) o Anúncio de Início; (x) 
o Anúncio de Encerramento; e (xi) os demais instrumentos celebrados com prestadores de serviços contratados 
na Emissão e/ou a ela conexos (em conjunto, “Documentos da Operação”); sem prejuízos de outros documentos 
cuja celebração venha a ser necessária para a consecução da Emissão de acordo com as condições determinadas 
nesta Assembleia; b) Aditar todos os Documentos da Operação e demais documentos que vierem a ser celebrados 
no âmbito da Emissão, se necessários, independentemente de realização de assembleia geral, observados os 
ditames da Escritura de Emissão; c) Negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, 
inclusive contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primário e 
secundário, caso aplicável, e, dentre outros prestadores de serviços (1) assessor jurídico e financeiro; (2) eventuais 
instituições, incluindo escritórios de advocacias, fixando-lhe os respectivos honorários; d) Praticar todos os atos 
necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos Documentos da 
Operação e assinar os documentos necessários à efetivação da Emissão, inclusive, dentre outros, a publicação 
e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas 
necessárias perante quaisquer órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer 
medidas para implementação da Emissão; e e) Ratificar todos os atos já praticados relacionadas às deliberações 
acima. V. Lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra para quem dela 
quisesse fazer uso, mas como ninguém o fez, foi suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, que, lida, achada conforme e aprovada foi por todos os presentes assinadas no Livro Próprio, 
autorizada também sua lavratura em forma de sumário, de acordo com o artigo 130, §1º da Lei de Sociedade 
Por Ações. São Paulo, 20/04/2023. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Presidente; Thais de Castro 
Monteiro, Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2CD2-7D9B-DD0A-C755.
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